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1I - INTRODUÇÃO
Os manguezais se distribuem de forma descontínua ao longo dos 6800 km 
do litoral do Brasil. Desde o Oiapoque, no Estado do Amapá (04° Lat. N), margeando 
lagunas, estuários e enseadas, até Laguna (28° 30 “Lat. S.) no Estado de Santa 
Catarina (25°57’e 29°23’L.S; 48°19’ e 53°50’L.W), (Schaeffer-Noveli,1989)”.
Para atingir padrões de desenvolvimento sustentável na zona costeira do 
Brasil, através da promulgação da Lei n° 7661/88, instituiu-se o Programa Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC) que realiza atividades para ordenar o uso e ocupação 
das áreas costeiras, apoiando zoneamento e monitoramento de diversas áreas, bem 
como, executando projetos intersetoriais de gestão. A partir das ações acima referidas, 
organizou-se o Plano Nacional de Unidades de Conservação. Esse Plano engloba a 
criação e trabalho de mais de quatrocentas (400) unidades de conservação ambiental 
costeira de âmbito federal.
Ações e programas com objetivo de atingir padrões de desenvolvimento 
sustentável, para a zona costeira do Brasil, vêm contribuir para a gestão integrada 
desses ambientes.
O Plano de Manejo Nacional visou dividir a costa em zonas costeiras com o 
propósito de melhorar as condições sócio-econômicas e culturais da população 
litorânea e monitorá-las para proteger os recursos naturais.
Em 1988, estudos preliminares efetuados pela Comissão Interministerial para 
Recursos do Mar (CIRM) do Brasil, direcionou a legislação para o desenvolvimento de 
um Plano de Manejo Nacional abrangendo nossos 6800 km de linha de costa.
A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento -  
ECO 92, aconteceu em 1992 no Rio de Janeiro (Brasil). Este evento foi um marco, pois, 
reconheceu-se o desenvolvimento sustentável como novo paradigma universal.
Os debates e conclusões da Eco-92 resultaram na aprovação e a adoção 
oficial do Programa Agenda 21, que provê bases para promoção do desenvolvimento 
sustentável e para a prática do desenvolvimento em caráter mundial.
2O conceito de desenvolvimento sustentável envolve o equilíbrio entre as 
instâncias ecológicas, econômicas, socioculturais e institucionais.
A preservação da biodiversidade dos manguezais, pode ser avaliada na 
medida em que se insiram nas atividades e produtos, os danos eventuais ou 
permanentes causados ao sistema. A importância dos recursos naturais, 
economicamente valoráveis, tem sido enfatizada nas análises de valoração das funções 
ecológicas exercidas pelo ecossistema dos manguezais,(MMA,1996).
Tratou-se de um novo momento, em que definiu-se regras e metas bem 
como, direcionou-se esforços com o objetivo de alcançar, em termos globais, um 
desenvolvimento responsável para o meio ambiente, onde as ciências e cientistas 
exerçam um papel fundamental.
Apesar desses esforços, as áreas costeiras por se constituírem em 
ambientes suscetíveis à ação humana pelas suas características geográficas e cênicas, 
estão expostas às atividades antrópicas, de cunho social e econômico (SPVS,1992). 
Essa situação deteriorou a qualidade do ambiente natural e chama a atenção para as 
condições em que se encontra a Zona Costeira.
Por se tratar de área de transição, onde interagem os elementos de três 
grandes domínios, continental, atmosférico e marinho, funciona como receptora dos 
impactos da retroterra.
A degradação nessa área decorre de uma série de impactos ambientais, 
dentre os quais se destacam aqueles associados a ocupação desordenada, ao uso dos 
recursos naturais de forma irregular cada vez mais intensa, ameaçando a qualidade 
ambiental e a manutenção dos estoques em bases sustentáveis, além de alterar a 
estabilidade da costa.
O Estado de Santa Catarina apresenta uma faixa litorânea de 
aproximadamente 531 km de extensão, dos quais 17,38% são ocupados por 
manguezais que se estendem até Laguna (28° 30’S) limite austral desse ecossistema 
no Atlântico Sul Ocidental, (Schaèffer-Novelli,1995; Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, 1997).
Na Ilha de Santa Catarina, situada entre as latitudes 27° 24’S a 27°50’S, 
14,7% (Soriano-Sierra,1993), a faixa litorânea é ocupada por manguezais sob
3diferentes tipos de unidades de conservação, o manguezal do Ratones e Saco Grande 
(Estação Ecológica Carijós- Decreto n° 94.656 de 20.07.87), Rio Tavares (Reserva 
Extrativista Marinha do Pirajubaé- Decreto n° 533 de 20.05.92), manguezal do Itacorubí 
e da Tapera, estabelecidos pela Lei 4.771/65 do Código Florestal como Área de 
Preservação Permanente (APP).
É oportuno recordar que em 1985 a resolução n° 04, Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), transformou em Reservas Ecológicas as áreas de 
preservação permanente, incluindo os manguezais.
Os manguezais são ecossistemas altamente produtivos do ponto de vista 
ecológico e sócio-econômico. Atuam como criadouros, berçários naturais de inúmeras 
espécies participando de forma importante na geração, desenvolvimento, manutenção e 
proteção da fauna e flora que lhe são específicos, bem como da fauna proveniente dos 
ambientes marinhos.
Estes ecossistemas apresentam variedades de plantas halófitas, animais 
marinhos e microorganismos, adaptados à influência de marés sob um ambiente 
dinâmico. São estes fatores que diferenciam os manguezais de outros ecossistemas 
marinhos.
Além disso, muita comunidade humana provém sua subsistência dos 
recursos naturais dos manguezais, aí se estabelecendo.
Em muitas partes do mundo, o ecossistema dos manguezais está sendo 
crescentemente alterado por tensores antrópicos tais como industrialização, expansão 
urbana, retificação dos cursos dos rios, obras viárias, e poluição pela presença de 
metais pesados nas águas dos rios que serpenteiam essas regiões.
Os fatores descritos se repetem na maioria dos manguezais - o que também 
se aplica aos manguezais objeto deste trabalho, e seus recursos ambientais são 
prejudicados por decisões implementadas sem refletir as conseqüências nocivas aos 
mesmos, sendo este um problema universal. O desenvolvimento econômico, 
freqüentemente, desconsidera a conservação e administração, dos recursos naturais 
em detrimento de suas prioridades.
Em decorrência disso, inúmeras instituições ambientais, organizações 
governamentais, não-governamentais (ONGs), centros comunitários e núcleos culturais
passaram a se preocupar com a sobrevivência e conservação dos manguezais, através 
de ações destinadas ao seu uso com finalidade conservacionista e de proteção 
ambiental.
O único instrumento legal com vistas à preservação dos ecossistemas dos 
manguezais é a Legislação Ambiental, que por si só vêm comprovar a importância 
desses ecossistemas.
A política ambiental de Santa Catarina foi definida pela Lei n° 5793 de 15 de 
outubro de 1980; regulamentada pelo Decreto n° 14250 de 05 de junho de 1981.
Essa legislação pautou o Plano de Gestão da Zona Costeira de Santa 
Catarina, que tendo como base o documento “Diagnóstico Ambiental do Litoral de 
Santa Catarina”, formulou uma listagem dos problemas da zona costeira que deveria 
ser objeto de ação dos setores envolvidos no gerenciamento costeiro.
Desencadeado pelas discussões e diretrizes da ECO-92, desenvolveram-se 
programas regionais. O Programa Agenda 21 local, reflete um consenso mundial, um 
compromisso político do mais alto nível quanto a cooperação de agentes e entidades 
engajadas no conceito de desenvolvimento sustentável e meio ambiente.
Essa cooperação deve responder além das circunstâncias e vulnerabilidades 
especiais dos países em desenvolvimento mediante critérios especiais e específicos. As 
atividades costeiras de forma sustentável evoluem em torno da identificação dos 
recursos, de sua exploração, da gerência ambiental, dos serviços e do reconhecimento 
de sua importância.
A Ilha de Santa Catarina propicia o desenvolvimento de manguezais, devido 
a presença de correntes marinhas quentes, que são típicas de regiões que se situam 
até latitudes 29°S e por ambientes de origem marinha, ou seja, antigos fundos de lagoa 
ou baía, caracterizados como uma regressão do nível do mar, periodizada nos últimos 7 ; 
mil anos, (Vilwock, 1987; Suguio & Martin, 1987; Panitz, 1992,1997).
\
Os mánguezais da Ilha de Santa Catarina encontram-se dentro e próximos \ 
do perímetro urbano da cidade de Florianópolis propiciando conflito de usos tais como, 
a construção de diversos canais de drenagem, visando impedir as entradas das águas 
das marés para eliminar a área pantanosa, aterros, descarga de efluentes, depósitos/''
5de lixo, tanques para maricultura, construção de rodovias nas áreas dos manguezais/)^j> 
queimadas para lavouras e desmatamentos.
Nos manguezais do Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, objeto deste 
estudo, que atualmente cobrem uma área de apenas 18,19 km2 , identificou-se a ação 
de tensores que interferem consideravelmente sobre os fluxos energéticos primários e 
secundários comprometendo sua biodiversidade.
O patrimônio étnico, cultural e natural desses manguezais, encontra-se 
seriamente ameaçado, sobretudo, devido às pressões exercidas pela expansão urbana 
e pelo incremento das atividades do turismo predatório, atividades de transportes, das 
migrações campo-cidade e da especulação imobiliária.
A complexidade e variedade desses ecossistemas, associado ao 
conhecimento insuficiente de seus recursos naturais e socioeconômicos dificulta o 
processo de gestão. Trata-se de áreas de elevada vulnerabilidade, por isso, mais 
susceptíveis à intensa dinâmica a que estão submetidas, e são potencializadas pela 
ação antrópica que acelera a degradação ambiental, comprometendo a biodiversidade 
e a qualidade de vida com perdas econômicas e sociais (SPVS,1992).
Diante desta realidade de informações, fica evidente a necessidade de 
práticas mais sensatas na gerência ambiental, pois agora é possível visualizar 
conseqüências da sucessão natural e de ações humanas sobre o espaço e o tempo 
dos ecossistemas dos manguezais.
Ironicamente, uma visão tão ampliada gera também super capacidade que 
pode conduzir ao abuso e ao emprego errado da potência tecnológica se não for 
controlada judiciosamente. Consequentemente, a sabedoria exige aplicações 
responsáveis e regulamentos consolidados com vista a proteção de interesses 
ambientais vindouros.
Essa percepção fornece uma estrutura de julgamento para práticas sensatas 
nas ações referéntes aos ecossistemas dos manguezais no contexto da capacidade 
gerada pela tecnologia do sensoriamento remoto e dos sistemas geográficos de 
informação, de modo que o gerenciamento desses ecossistemas esteja baseado nos 
princípios da sustentabilidade.
6Quando se debate a importância da utilização do Sensoriamento Remoto nas 
práticas costeiras as duas características gerais que devem ser consideradas são o 
espaço e o tempo. Primeiramente, porque o Sensoriamento Remoto pode detectar 
qualquer característica específica de uma atividade que é geograficamente ampla. Em 
segundo lugar, porque pode detectar o componente de tempo dessa atividade, desde 
que esta seja repetitiva, (CSI,1999).
O Sensoriamento Remoto tem uma aplicação direta em estudos, relatórios e 
monitoramento dos ecossistemas dos manguezais, através da precisão da dinâmica 
dos processos responsáveis pela evolução desses ambientes costeiros.
Especificamente para os ecossistemas dos manguezais, as espécies de 
mangues que o habitam formam associações relativamente homogêneas sobre as 
imagens de satélites sendo possível determinar os seus comportamentos espectrais.
Portanto a separabilidade das três espécies de típicas de mangue, a 
Avicennia schaueriana, a Laguncularia racemosa e a Rhizophora mangle que compõem 
os manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, está diretamente 
relacionada aos processos fisiológicos que condicionam a morfologia das copas como 
superfície refletora do fluxo das radiações solares, e seus componentes hidrológicos.
O posicionamento dos mangues sobre um relevo de aspecto quase plano, 
influencia numa resposta espectral diferenciada com relação a outras espécies vegetais 
encontradas nos manguezais. Outro fator característico na reflectância das espécies 
típicas dos manguezais é o substrato que é predominantemente orgânico, 
apresentando uma resposta espectral característica deste meio ambiente.
A precisão alcançada com a utilização da tecnologia de Sensoriamento 
Remoto e SIG, permitiu avaliar a qualidade dos manguezais, detectando os principais 
tensores, os conflitos de uso, bem como o estado atual da formação vegetal, resultando 
em mapas temáticos de classificação.
Com á finalidade de otimizar o uso dos recursos naturais dos manguezais, 
de acordo com os resultados acima citados, propõe-se um plano de zoneamento 
ambiental adequado ao gerenciamento dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande 
e do Rio Tavares, com vistas à proteção da biodiversidade local e a manutenção da
qualidade do “habitat”, considerando a compatibilização dessas medidas com as 
atividades socioeconômicas atualmente presentes nesses ecossistemas.
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8II -OBJETIVOS
2.1 - Objetivo Geral:
> Propor o Zoneamento Ambiental dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande 
e do Rio Tavares, Florianópolis-SC, através das técnicas de geoprocessamento e 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), como subsídio a um futuro Plano de 
Manejo subsidiando o Programa de Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina 
(GERCO/SC).
2.2 - Objetivos Específicos:
1. Elaborar mapas temáticos para os manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e 
do Rio Tavares.
2. Caracterizar o estado atual dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do 
Rio Tavares.
3. Identificar e classificar as diversas tipologias vegetacionais e usos do solo dos 
ecossistemas dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares.
4. Identificar e quantificar os tensores antrópicos dos manguezais em estudo.
9III - JUSTIFICATIVA
O manguezal é um dos ecossistemas mais importantes das regiões 
tropicais e subtropicais, mas também é um dos mais vulneráveis considerando suas 
características especiais.
Não degradado, ele exerce o equilíbrio bio-ecológico das regiões 
próximas. Mesmo com sua importância evidenciada, quase nunca os manguezais 
são preservados.
Classificados como Áreas de Proteção Permanentes (APP), incluídos em 
dispositivos constitucionais e infraconstitucionais (Panitz,1999), estão sujeitos a 
explotação de seus recursos naturais como a pesca artesanal, não seletiva. Tudo 
isso culmina em desastres como regressão e até eliminação desses ecossistemas.
Podemos citar como exemplo dos que se enquadram nessa situação, a 
Estação Ecológica dos Carijós, onde estão os manguezais de Ratones e Saco 
Grande e a Estação Extrativista do Rio Tavares.
A complexidade ambiental dos manguezais, e os conflitos de interesses 
dos diversos setores da sociedade tornaram primordial conhecimento amplo dos 
seus recursos, a compreensão dos mecanismos ambientais, bem como os 
mecanismos de interação que os regem.
A fim de compatibilizar a preservação dos ecossistemas protegidos, com 
a utilização dos benefícios deles advindos, serão elaborados projetos das diretrizes 
visando um manejo ecológico adequado e que constituirão o Plano de Manejo.
Entende-se por Plano de Manejo o projeto dinâmico que, utilizando 
técnicas de planejamento ecológico, determine o zoneamento de um Parque 
Nacional, caracterizando cada uma das suas zonas e propondo seu 
desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades(IBDF,1998).
Para alcançar os objetivos acima se precisa usar integradamente 
conceitos e metodologias das ciências biológicas, ecológicas, geomorfológicas, 
hidrológicas e geológicas, entre outras, sob a ótica da interdisciplinalidade.
Materiais e métodos modernizados, ampliaram muito as condições para 
visualizar e operacionalizar as conseqüências da sucessão natural, bem como suas 
influências no tempo e no espaço do meio ambiente.
Um dos aspectos desse novo poder tecnológico para práticas ambientais
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no contexto de identificar, gerenciar, monitorar, dentro de princípios de 
sustentabilidade tem como instrumento a aplicação de técnicas de Sensoriamento 
Remoto e dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG’s).
A grande extensão geográfica do litoral brasileiro, associada à 
complexidade dos ecossistemas que o compõe, requerem o uso de tecnologias de 
ponta no levantamento/monitoramento dos recursos naturais existentes, para 
promover a racionalização de sua utilização e assegurar seu desenvolvimento 
sustentável.
O uso do Sensoriamento Remoto permite primeiramente descobrir 
qualquer caráter específico de uma atividade geograficamente extensa. 
Secundariamente, pode-se obter dados sinópticos e repetitivos, avaliando assim os 
componentes de tempo e de espaço das atividades impactantes sob as mais 
diversas áreas incluindo os manguezais.
Sensoriamento Remoto e geoprocessamento constituem técnicas 
freqüentemente empregadas em estudos dos manguezais. Através destas técnicas, 
estes ecossistemas do litoral brasileiro, vem sendo objeto de mapeamentos, e 
monitoramentos ambientais.
O Sensoriamento Remoto e SIGs têm aplicação direta na coleta de 
informações de forma precisa, através do imageamento dos ecossistemas costeiros 
que permitem fazer um diagnóstico confiável a partir de sua interpretação indicando 
assim as ações corretas no trato das áreas estudadas.
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IV -AREAS DE ESTUDO
4.1 - Localização e Características Gerais da Ilha de Santa Catarina e dos 
Manguezais Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares
A Ilha de Santa Catarina situa-se entre as coordenadas 27°22’S e 27°50’ 
Latitude Sul, e entre os meridianos de 48°25’ e 48°35’ Longitude Oeste de 
Greenwich, estendendo-se paralelamente ao litoral continental na porção mediana a 
Costa Catarinense. De forma alongada no sentido Norte - Sul, com 53 km de 
extensão e 18 km de largura máxima, sua área total é de 410 km2 (Cruz, 1998) 
(MAPA 1).
Nesse ambiente insular localiza-se a cidade de Florianópolis, capital do 
Estado de Santa Catarina. A Oeste da ilha, em contato com as águas de enseadas e 
de bacias fluviais, encontram-se as planícies costeiras preferencialmente arenosas 
fluviomarinhas. Estas são muitas vezes seguidas por planícies de marés, que tem 
como principal característica, a presença de um solo tipo vasoso, rico em matéria 
orgânica, que propicia o desenvolvimento de uma vegetação típica de mangue, cuja 
composição varia em função da distribuição geográfica.
A sua localização revela as condições nas quais melhor se desenvolvem, 
isto é, em ambientes onde há pouca declividade do fundo oceânico, o qué facilita o 
ingresso da água salgada associada a baixos níveis de energia cinética.
A face Leste, expostas ao mar aberto, às ondas oceânicas, e aos ventos 
prevalecentes e predominantes, encontrando-se planícies margeadas por praias 
extensas e cordões arenosos.
Na ilha, o maciço costeiro alonga-se em uma dorsal central, com altitude 
máxima de 519m no morro do Ribeirão, transpondo a Ilha nos sentidos de SSW a 
NNE, Juntos as planícies costeiras as quais são drenadas pelas bacias fluviais que 
deságuam em estuários.
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DOS MANGUEZAIS DO 
RIO RATONES, SACO GRANDE E RIO TAVARES 
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Uma abordagem sobre um determinado ambiente costeiro para inferi-lo 
como um ambiente condicionado à sua própria localização geográfica, exige o 
conhecimento dos parâmetros climáticos, fatores geológicos e geomorfológicos. As 
zonas costeiras tropicais e subtropicais, estão sujeitas aos processos de erosão e 
acumulação, com alta produção de sedimentos argilosos, arenosos e siltosos, 
contribuindo na dinâmica da morfologia costeira.
4.2 - Clima
Por situar-se na Zona Subtropical Sul, o clima da Ilha de Santa Catarina é
controlado por massas de ar de origem tropical e polar marítima, ou o Anticiclone do
/
Atlântico Sul e o Anticiclone Móvel Polar (Strahler, 1997). Estas características 
servem para classificá-las como sendo do tipo “*Cfa” isto é, “clima subtropical úmido 
sem estação seca e com verão quente” (Kóppen, 1948). Na classificação climática 
de Strahler (1994), Santa Catarina também se enquadra no grupo II, indicando 
“clima marítimo das costas ocidentais dos continentes, típico de latitudes médias e 
controladas pelas massas de ar tropicais e polares”. As estações são bem 
caracterizadas, com verões e invernos amenos, sendo o outono e a primavera de 
características semelhantes.
Segundo Freysleben (1979), a Ilha de Santa Catarina está sob a atuação 
da Massa Tropical Atlântica (mTA), que ocorre todo ano, com incidência de 80% nas 
estações de primavera e verão. A atuação da Massa Polar Atlântica (mPA), ocorre 
principalmente nas estações de outono e inverno e sua incidência é de 20%.
v  Nimer (1977) afirma que o clima da região sul, todos os meses do ano 
apresenta temperatura média mensal superior à 15°C.
Para Hermann et al. (1986), segundo os critérios de Kóppen (1948), a 
classificação climática para a Ilha de Santa Catarina é do tipo Cfa, situada em zona 
intermediária subtropical, pertencente ao grupo Mesotérmico Úmido, com chuvas 
distribuídas uniformemente durante todo o ano, com temperaturas médias do mês 
mais frio entre as isotermas 18°C a -3°C e do mês mais quente superior a 22°C, e 
úmido o ano todo. De um modo geral, a temperatura está estreitamente
*
condicionada a maritimidade, a latitude e principalmente ao relevo.
Porto Filho (1993) baseado na análise de dados climáticos no período de 
1962 a 1992, constata que períodos atípicos são pouco freqüentes, tendo 
determinado médias mensais de 23,46°C no período de verão e médias mensais
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de 16,75°C nos períodos de primavera e outono, as médias mensais tiveram 
variações entre 19,57°C e 20,58°C.
Segundo dados obtidos na estação meteorológica localizada no Centro- 
Sul da Ilha, Aeroporto -  Destacamento de Proteção ao Vôo (DPV-FI), os mais altos 
indices pluviométricos e o maior número de dias de chuva ocorrem em geral nos 
meses de verão quando, (Monteiro e Furtado, 1995 in Cruz, 1998).
Devido às massas polares estarem nesta época do ano mais 
enfraquecidas e mais distantes do Sul Continental, que se expandem para leste 
atingindo a Região Sul. Em consequência, a massa Equatorial Continental também 
desloca-se para a mesma região.
Normalmente as chuvas diminuem bastante nos meses de junho a 
agosto. Essa variabilidade depende da dinâmica das massas de ar, das frentes, dos 
fenômenos convectivos, assim como de El Nino, La Nina e do balanço entre água 
oceânica e continental.
4.3 - Ventos
A faixa costeira está sujeita à variabilidade dos ventos com respeito tanío 
à direção quanto a intensidade. Segundo GAPLAN (1986), a ação dos ventos 
desempenha importante papel no clima local por mudarem subitamente as 
temperaturas, os quais são: os do quadrante Nordeste (NE) e dos quadrantes Norte 
(N), seguida os de quadrante Sul (S).
Segundo observações dos autores Freysleben (1979), Hermann et al. 
(1987) e Porto Filho (1993), os ventos predominantes são os de quadrante Norte (N), 
seguidos pelo quadrante Sudeste (SE), Sul (S), Nordeste (NE), Noroeste (NW) e 
Sudoeste (SW), sendo porém, registrados com maiores freqüências tanto 
sazonalmente como anualmente, os ventos de quadrante Norte (N) e Nordeste 
(NE), seguidos dos ventos de quadrantes Sul (S) e Sudeste (SE). Segundo Nimer 
(1979), os ventos do quadrante N, NE e NO são predominantes em especial durante 
a primavera e o verão. No outono e inverno, entretanto, os ventos sopram mais 
freqüentemente do quadrante S, SE e SO.
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4.4 - Marés
Segundo dados obtidos das tábuas de marés elaboradas pela Diretoria de 
Hidrografia e Navegação (DHN - Ministério da Marinha) no Rio de Janeiro, a Ilha 
caracteriza-se por micromarés, isto é, não chegam a atingir 2m de amplitude em 
média. Dados do marégrafo instalado na baía Norte durante os anos de 1930 até 
1969, revelou um rebaixamento do nível marinho, atribuindo essa descida à fase de 
assoreamento nas duas baías (Cruz, 1998).
As marés de Florianópolis estão submetidas a um regime de maré 
semidiurno, levando aproximadamente 12 e meia horas para completar o ciclo de 
enchente, isto é, preamar, vazante e baixa-mar. A amplitude média é de 0.52m, e o 
promédio das marés é de 0.73m.
Em 1990 a partir da instalação provisória de uma régua de maré na face 
oeste da Ilha Anhatomirim, foi iniciado uma nova campanha de coletas de dados 
com o intuito de dar continuidade aos estudos anteriores. Infelizmente ocorreram 
inúmeras deficiências, tanto nos registros dos dados, como na conservação da 
régua, o que abrigou o abandono da pesquisa (Cruz, op cit.).
A ação das marés, segundo Kuenzler (1969), é um fator importante na 
caracterização florística dos manguezais porque elas carregam água salgada até o 
estuário, em direção oposta ao fluxo de água doce.
O retorno periódico das marés mantém o solo saturado de água, o que 
contribui para sua natureza anaeróbica, e geralmente é duas vezes coberto e duas 
vezes abandonado pela maré no período de 24 horas.
As marés representam subsídios de energia, ou seja, nutrientes,matéria 
orgânica que são aproveitados pela vegetação e transformados em biomassa, em 
características estruturais (altura, diâmetro a altura do peito, área basal).
A extensão dos manguezais pode variar conforme a amplitude de maré, 
quanto maior for a amplitude, maior serão as superfícies desses ecossitemas. A 
altura da maré também vai determinar um tipo de topografia, uma microtopografia 
denominada de terraço, no qual se desenvovlvem as principais componentes dos 
manguezais.
De acordo com Lugo & Snedaker, 1974 in Silva (1880), os rios e canais 
dos manguezais apresentam-se de forma meandrante, favorecendo assim o 
escoamento lento das águas terrígenas para a zona estuarina. Portanto, 
modificações nos leitos desses rios, ocasionam desvio da carga de sedimentos e
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redistribui sobre o substrato do manguezal, sendo os detritos das vasas 
incorporados ao solo e as plantas. O fluxo e refluxo diário das correntes de marés no 
estuário têm a propriedade de produzir a troca necessária de materiais entre a água 
e substrato.
As marés são os mecanismos principais que causam a incursão de águas 
salgadas para o interior da costa. Sendo portanto, o mecanismo que torna o 
substrato adequado para a colonização das espécies dos mangues. As intrusões 
periódicas, por sua vez, excluem destes terrenos as plantas desprovidas de 
adaptações tolerantes a salinidade. Pode-se afirmar então que, o limite dos 
manguezais coincide com a distância máxima da amplitude das marés, (Cintron et.al 
1983).
Soriano-Sierra et.al. (1998), ao estudarem os aspectos ecológicos do 
Manguezal de Itacorubí ,llha de Santa Catarina, concluíram que o nível médio da 
maré é de 0.63m sendo a frequência de inundações no substrato, é de 512 vezes 
por ano, o que corresponde a uma inundação completa a cada 17.1 horas regulares.
4.5 - Salinidade
A principal consequência dos efeitos das marés é a salinidade, que 
também está relacionada com os sedimentos de água doce e com a abundância e 
distribuição anual das precipitações. West (1977), considera que os mais elevados 
valores das concentrações salinas se encontram nas seções do manguezal mais 
distantes do mar. O teor de salinidade pode obter variações diurnas de 20%o a 30%o, 
e até mesmo de 260%o a 280%o, Lacerda (1984). A salinidade é considerada como 
um fator de competição entre as formações vegetais, que mantém o equilíbrio 
osmótico com o meio externo.
Panier (1976), sugere que a vegetação de mangues se desenvovle 
melhor em ambientes de baixas concentrações salinas. De uma maneira geral pode- 
se dizer que as espécies de mangue são halofitas facultativas, com alta tolerância a 
ambientes salinos.
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4.6 - Hidrografia
É sugerido nas literaturas especializadas que, para o conhecimento da 
estrutura e funcionamento de um determinado ecossistema, é importante analisar a 
sua interação com a bacia hidrográfica.
A hidrografia do Estado de Santa Catarina é representado por dois 
sistemas, o sistema da vertente do interior (Bacia do Prata), formada pelos rios 
Paraguai e Uruguai; e o sistema de vertente do Atlântico (Litoral de Santa Catarina) 
incluindo a Ilha de Florianópolis, formada por várias bacias isoladas (SEPLAN,
1991).
4.7 - Geologia e Geomorfologia
Segundo Suguio (1992) a Ilha de Santa Catarina, bem como as demais 
Ilhas adjacentes, representam ilhas tipicamente interiores, isto é, sua geologia está 
relacionada com os tipos geológicos continentais com os quais se mantiveram 
unidades durante o período em que o nível médio do mar esteve em posição abaixo 
do atual.
A característica marcante da Ilha de Santa Catarina, é a variedade de
paisagens geográficas, onde seus ecossistemas costeiros, são representados por
sistemas de dunas, praias, costões rochosos, lagoas costeiras e zonas de 
.0
manguezais.
Os tipos litológicos do Escudo Catarinense, Planalto da Serra Geral e os 
sedimentos da Planície Costeira, constituem nos domínios geológicos e 
geomorfológicos principais da Ilha de Santa Catarina.
Segundo Hern et a i (1998) estão representados por maciços rochosos 
interligados por áreas planas de sedimentação costeiras. Os maciços encaixam-se 
no contexto do soerguimento da Serra do Mar, que estende-se desde o sul do 
Estado de Santa Catarina até o norte do Rio de Janeiro. Na Ilha, as altitudes variam 
de 180 a 519m, tendo como pontos culminantes o Morro da Costa da Lagoa (493m.) 
ao norte e ao sul o Morro do Ribeirão (9m.).
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4.8- Sínteses estratigráficas da Ilha de Santa Catarina e dos Manguezais Rio 
Ratones, Saco Grande, e Rio Tavares 
4.8.1 - Unidades Geológicas
Segundo Zanini et al. (1991) e Caruso JR. (1993) as principais unidades 
geológicas da Ilha de Santa Catarina que abrangem os Manguezais são: FIGURAS
2, 3 e 4.
> Granitóide Paulo Lopes: os principais afloramentos deste granitóide ocorrem em 
promontórios isolados na porção nordeste da Ilha, ponta dos Ingleses e das 
Aranhas.
> Granitóide São Pedro de Alcântara: esta ocorrência foi registrada a partir das 
descrições de afloramentos localizados na região do Tavares e ao sul da Lagoa da 
Conceição.
> Granito Ilha: a maior parcela de rochas da Ilha e de algumas ilhas oceânicas 
próximas. É constituído por monzogranitos a biotita. Apresentam vários tipos 
aplíticos, que em forma de diques cortam os riolitos ou eventualmente os recobrem.
> Granito Itacorubi (Suite Vulcano-Plutônica Cambirela -  Magmatismo pós- 
tectônico): este riolito é a rocha vulconogênica genética e temporalmente 
relacionada ao Granito Itacorubi. Sua ocorrência mais significativa dá-se na região 
sul da Ilha, principalmente entre o Ribeirão da Ilha, Pântano do Sul, Armação, 
Campeche e Ratones Formação Serra Geral, está representada na Ilha por diques 
de diabásio de espessuras e comprimentos variados, ecaixados nos granitóides 
preenchendo falhas e fraturas de direção preferencial N30° e 60°E.
FIGURA 2 -  Mapa Geológico do Manguezal do Rio Ratones
Fonte: Adaptado de Caruso Junior & João Awdziej (1993),
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FIGURA 3 -  Mapa Geológico do Manguezal do Saco
Fonte: Adaptado de Caruso Junior & João Awdziej (1993)
Grande
FIGURA 4 -  Mapa Geológico do Manguezal do Rio Tavares
Fonte: Adaptado de Caruso Junior & João Awdziej (1993)
Legenda dos Mapas Geológicas dos Manguezais do Rio Ratones, Saco Grande 
e Rio Tavares:
HOLOCENO
DEPÓSITOS DE MANGUEZAIS -  Constituídos por sedimentos finos, ricos em matéria orgânica, e 
representado por espécies típicas de Dicotoledôneas, gramíneas e diversos tipos de algas.
DEPÓSITOS PALUDIAIS EIOU TURFÁCEOS -  Situados nas depressões que separam os cordões 
litorâneos, têm características paludiais nas zonas semi-alagadas e ocorrem como turfas quando sob 
o cordão externo ReDresentam zonas naleolaaunares.
HOLOCENO E/OU PLEISTOCENO
DEPÓSITOS TRANSICIONAIS LAGUNARES -  São depósitos de características lagunares, em 
função de uma temporária oscilação positiva do nível relativo do mar. Em função da porcentagem de 
finos podem ser diferenciados em areno-siltosos ou silto-arenosos.
DEPÓSITOS MARINHOS PRAIAIS -  Dois cordões litorâneos à este depósito foram individualizados. 
Cordão externo de idade holocênica, é constituído por areias esbranquiçadas, e o cordão interno de 
id a rlp  in fp rir ia  n lf iis tn n ê n ira  nnn<;titiii-<?e fim  a re ia s  nn r a m a rrnn 7 a ria
PROTEROZÓICO SUPERIOR -  PÓS-TECTÔNICO
; ' I GRANITO ITACORUBI -  Monzogranitos a sienogranitos, com granulometria regular fina. Coloração 
■ ■ ■  cinza claro, com tons avermelhados.
GRANITO ILHA -  Monzogranito a biotita. Texturas geralmente heterogranulares. Coloração cinza 
rosada.
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4.8.2- Unidades Geomorfológicas
Conforme Herz (1991) estudos geomorfológicos e sedimentares têm uma 
valiosa contribuição para o conhecimento da evolução das planícies sedimentares 
de origem marinha, fluvio-marinha e lagunar que abrigam os manguezais, ver 
FIGURAS 5, 6 e 7.
Neste propósito entende-se que a vegetação instala-se em ambientes de 
baixa energia, com uma microestrutura topográfica e com acúmulos de material 
orgânico e argiloso, de clima quente e úmido, desenvolvendo um substrato 
apropriado à distribuição de espécies vegetais resistentes as salinidades.
Depósitos Quaternários, depósitos de encostas, apresentam-se em forma 
de rampas moldadas nas encostas dos morros. Estão constituídos por sedimentos 
de origem continental, por vezes por contribuição fluvial, compostos por 
granulometria grosseira com seixos esparsos e matriz síltico-argilosa.
Depósitos marinhos pleistocênicos apresentam areias quartzosas de 
granulação média a grossa, com percentagem de silte. Na borda leste da Ilha, este 
cordão litorâneo faz contato, com zonas paleolagunares. Do lado contrário, faz 
contato com complexo cristalino ou corpos lagunares atuais. No setor oeste, 
remanescentes destes depósitos são observados nas proximidades das encostas, 
de manguezais e de zonas transicionais lagunares.
Depósitos marinhos praiais holocênicos, margeiam a borda leste da Ilha, 
caracterizam-se pela presença de uma depressão situada intra-cordões. Esta 
depressão, ocorre geralmente associada a depósitos de turfas e apresentam-se na 
forma de praias ancoradas em costões rochosos. Na borda leste da Ilha, onde estão 
melhor representados são nas praias do Santinho, Ingleses, Moçambique, Barra, 
Galheta, Mole, Joaquina, Morro das Pedras, Lagoinha, Armação, Matadeiro, 
Lagoinha do Leste e Pântano do Sul.
Os depósitos lagunares estão representados pelas Lagoas da Conceição 
e Peri. Apresentam sedimentação de fundo, conhecidos por sedimentação lagunar, 
de forma que a distribuição destes são sedimentos arenosos nas partes marginais e 
siltosas nas partes mais centrais e profundas.
Os depósitos eólicos atuais holocênicos, são compostos por areias 
quartzosas de granulometria fina a média, por vezes representando estruturas 
sedimentares relacionadas à atividade eólicas. Dois campos de dunas relacionadas
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a estes depósitos se destacam na Ilha: o das Aranhas e o da Joaquina.
Os depósitos de manguezais, são constituídos por sedimentos finos ricos 
em matéria orgânica e por diversificada vegetação representada por espécies típicas 
de dicotiledôneas, gramíneas e diversas espécies de algas. Ocorrem no lado oeste 
da Ilha, nas proximidades do Aeroporto de Florianópolis, no setor do Itacorubi, Saco 
Grande e na setor nordeste englobando as localidades de Ratones e Pontal da 
Daniela.
Esse setor é a de maior expressão areal, iniciando-se na Ponta da barra 
do Sambaqui estendendo-se em direção leste, onde contorna o cristalino e 
redireciona-se para oeste até desaparecer nas imediações da praia da Daniela.
Os solos dos manguezais possuem características altamente variáveis de 
acordo com a origem das rochas. Os sedimentos podem ser, autóctones, formados 
por agentes orgânicos e os alóctones formados pelos solos aluviais e coluviais.
As características dos sedimentos são também modificadas pela própria 
vegetação. Os manguezais produzem uma alta quantidade de matéria orgânica que 
contribuem para a formação do solo. Os solos formadores das planícies onde 
localizam-se os manguezais da Ilha de Santa Catarina, se originam por erosão dos 
solos formados pelo processo de meteorização do complexo cristalino, por 
sedimentos marinhos depositados pelos avanços e recuos do nível do mar durante 
os últimos 120 mil anos (Suguio & Martin, 1987) e da decomposição de matéria 
orgânica provenientes das espécies típicas destes ecossistemas.
FIGURA 5 -  Mapa Geomorfológico do Manguezal do Rio Ratones
Fonte: Adaptado de IBGE/IPUF (1990)
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FIGURA 6 -  Mapa Geomorfológico do Manguezal do Saco Grande
Fonts' Ariantario rifi IRGF/IPIJF M990Í
FIGURA 7 -  Mapa Geomorfológico do Manguezal do Rio Tavares 
Fonte: Adaptado de IBGE/IPUF (1990)
Legenda dos Mapas Geomorfológicos dos Manguezais do Ratones, Saco Grande 
da Tapera e do Rio Tavares:
Planície de Maré 
Planície de Restinga 
Em morraria (outeiro)
Rampas Coluvio-Eluvionais 
Rampas de Dissipação 
Planície Lacustre 
Planicie Marinha
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4.8.3 - Sedimentologia dos Manguezais
Estudos sedimentológicos dos Manguezais revelaram que existe uma 
variação do tamanho médio dos grãos de silte e argila, nas áreas que estão 
fortemente influenciadas pelas marés, cujas partículas estão em permanente estágio 
de aporte de deposição. Em áreas pouco influenciadas pela hidrodinâmica observa- 
se que a granulometria é de sedimentos de texturas relativamente grosseiras, cujas 
partículas estão sob influência aluvial e fluvial, onde os rios e as águas das chuvas 
promovem um processo erosivo, transportando os grãos finos para o interior do 
manguezal, deixando depositado o material grosseiro, isto é, areia muito fina e fina, 
geralmente em áreas de transição do manguezal do Itacorubí, (Panitz, 1986; 
Soriano-Sierra, 1986), e do Rio Tavares (Oliveira, 1997).
Nos manguezais pesquisados, os dados estatísticos obtidos pelas 
análises de sedimentos e análises dos teores de matéria orgânica, mostram que a 
adaptação das espécies de mangue está diretamente relacionada à estes aspectos 
estruturais. Em áreas com maior acumulação de matéria orgânica, sedimentos de 
granulometria grosseira, com predominância de areia e baixa percentagem de lama, 
a vegetação é de transição e eventualmente, esparsos exemplares de Rhizophora 
mang\e, (Panitz, 1986; Soriano-Sierra, 1986; Silva, 1990; Panitz, 1993; Oliveira, 1997).
Para as demais áreas dos manguezais, com texturas altas de silte e 
argila, com pouca ou nenhuma presença de areia e com teor de matéria orgânica em 
média de 14%, encontram-se as espécies típicas de manguezais com Avicennia 
schaueriana e Laguncularia racemosa.
4.9 -  Fatores Sócio-Econômicos
Florianópolis é caracterizada como uma cidade terciária, isto é, tem uma 
economia que é representada por atividades agrícolas, industriais e de prestação de 
serviços.
A cidade de Florianópolis, como centro administrativo do governo estadual 
agrega as sedes dos órgãos públicos: TELESC, CELESC, FATMA, IPUF,BESC, 
acumulando também órgãos do governo federal: ELETROSUL, UFSC, IBAMA, 
IBGE. Desta forma, na função de capital, não se restringe apenas a geração de 
empregos diretos mas estimula também o setor secundário principalmente nas
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indústrias de vestiário, microinformática, imobiliário, indústrias de alimentos (Lago, 
1996).
A atividade turística, no contexto social, cultural e econômico é 
inegavelmente de grande importância. É geradora de incremento cultural no que 
tange a mescla de diversas características regionais, nacionais e internacionais, bem 
como é fonte de lucros e empregos, que respondem muitas vezes como base da 
economia das áreas litorâneas. Constata-se, portanto, que o crescimento 
populacional vem se fazendo de forma heterogênea nas zonas costeiras, 
aumentando a pressão sobre os seus recursos naturais, assim como aumenta os 
riscos de sua degradação.
O uso dos recursos dos manguezais está ligado aos bens e serviços que 
deles provêem. Assim, o uso e os valores dos manguezais é uma combinação, do 
ambiente e dos padrões de exploração humana. Por exemplo, uma das atividades 
abrangidas é a “cata do berbigão”, este um importante recurso tanto para 
subsistência da população local como de valor comercial.
A cidade de Florianópolis por sua beleza natural, seu cenário cênico 
memorável, suas raízes açorianas ainda muito fortes, tem mantido um ritmo 
considerável da contingência turística. A enorme variedade de ambientes de alto 
valor paisagístico, bem como a potencialidade de seus recursos naturais estimulou o 
“surto” de desenvolvimento que atingiu a região a partir da década de 70. Ao mesmo 
tempo acarretou graves problemas relacionados principalmente ao uso do solo 
colocando em risco a qualidade ambiental.
Segundo Grasso (1995) as comunidades ribeirinhas mantêm relação de 
grande dependência com os recursos oferecidos pelos manguezais. A madeira que 
é extraída desse ecosssitema é utilizada para construção das “palafitas", das casas 
e dos barcos, e também serve como lenha.
A mesma autora ressalta para a importância das proteínas na dieta 
dessas populações que provêm dos animais marinhos e de água doce, como os 
moluscos (ostras e berbigões), crustáceos (caranguejos, siris e camarões) e os 
peixes.
Entretanto, para que os recursos naturais dos manguezais sejam 
utilizados racionalmente, é preciso que o homem entenda melhor o funcionamento 
desse ambiente.Através dos bens de serviço, diretos e indiretos, os manguezais 
adquirem grande importância para o homem. Quando esses ecossistemas sofrem
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algum impacto, o manguezal deixa de contribuir com muito de seus benefícios.
Em geral, os impactos são consequência de ações antrópicas com intuito 
da utilização do ecossistema para outros fins que não são de vocação natural. Pode- 
se inferir que, grande parte da produtividade de animais marinhos dos manguezais, 
é de peixes, caranguejos (Uçá) e camarões, capturados artesanalmente. Os peixes 
e camarões são pescados em alto-mar, através de frotas pesqueiras industriais. 
Alguns pesquisadores encontraram correlação significativa entre o rendimento 
comercial da pesca de camarão por hectare de manguezais e de bancos de 
gramíneas marinhas, com a latitude. Em latitudes entre 0o e 35° (norte e sul), o 
rendimento varia de 10 a 200 kg/ha/ano, enquanto que latitudes superiores a 35° 
não são registrados estoques de camarões de valor comercial, (Turner, 1977).
A pesca do camarão é uma das atividades econômicas mais importantes 
no litoral brasileiro e suas taxas de produtividade dependem diretamente da 
quantidade e da qualidade de seus habitats.
Segundo Schaeffer-Novelli (1995), para cada 1000kg de plantas de 
mangue são produzidos, em média, 100kg de tecido animal na forma de crustáceos, 
moluscos, peixes e aves. E, segundo Sierra de Ledo e Soriano-Sierra (1998), “um 
bosque de mangue produz cerca de 23.800kg/ha/ano de tecido vegetal, em uma 
extrapolação destes dados para a área da Estação Ecológica de Carijós com cerca 
de 700 hectares de manguezal, chegamos a números importantes de produção 
biológica anual, totalizando cerca de 16.660.000kg de tecido vegetal que 
teoricamente são incorporados em 1.660.000kg de tecido animal, entre crustáceos, 
moluscos, peixes e aves".
Estes números representam uma aproximação do que naturalmente 
acontece na região. Entre as espécies animais de interesse para a pesca costeira, 
que utilizam o ecossistema de manguezal em alguma fase de seu ciclo de vida 
podem ser citadas algumas espécies de camarão e várias de peixes como o 
"robalo" (Centropomus undecimalis), as "tainhas" e/ou "paratis" (Mugil sp), a 
"pescada" (Cynoscion sp), a "agulhinha" (Hyporhamphus robert), o "cherne" 
(Epinephelus niveatus), a "cororocfa" (Haenulon plumieri), a "prejereba" (Lobotes 
surinamensis), o "pampo molhado" (Trachinotus marginatus), a "caranha" (Lutjanus 
eyanopterus), a "palombeta" (Clhoroscombrus chrysurus), a "carapeba" (Diapterus 
rhombeus) e a "manjuba" (Anchoviella lepidenstoshe), entre outros.
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Embora sejam os manguezais de um valor inestimável, os sistemas de 
valoração tentam analisar as relações funcionais existentes entre o homem e o meio 
ambiente através da ótica econômica. Este tipo de extrapolação de dados, quando 
se procura englobar o máximo de recursos existentes no local, sejam eles 
econômicos, ecológicos, paisagísticos e tantos outros que se possa identificar, 
permite quantificar, relativamente, o valor econômico de um dado ambiente.
Os manguezais, sob esta ótica, parecem ocupar uma posição de grande 
valor relativo entre os ecossistemas marinhos.
Em oposição á esta importância, estes ambientes constituem áreas onde 
a pressão antrópica é das mais intensas, considerando que mais da metade da 
população habita a faixa litorânea do continente.
A localização geográfica destes ecossistemas propicia uma notória 
degradação, devido a sua aparente “insalubridade”, evidencia o desprezo de sua 
importância ecológica, e entre outros, sofre forte pressão da expansão urbanização 
através aterros clandestinos; despejo de todo tipo de lixo; assentamento de 
populaçõessob os manguezais; despejo de efluentes; aberturas de canais pelo 
DNOS (Departamento de Estradas e Rodagens)para drenagem; retirada de 
recursos naturais, entre outras diversas formas de degradação.
Em Florianópolis, Ilha de Santa Catarina, 72,2% dos habitantes 
concentram-se neste centro urbano, onde ocorrem os manguezais nas Baias Norte 
e Sul, gerando um,conflito de usos que levou a eliminação de grande parte destes 
ecossistemas (Sierra de Ledo & Soriano-Sierra,1997).
Os recursos marinhos, que naturalmente se concentram em uma faixa 
litorânea relativamente estreita, são diretamente influenciados por esta pressão de 
urbanização, causa de importantes diminuições nos estoques pesqueiros (SPVS,
1992).
Avaliando esses fatos podemos constatar que os impactos sobre os 
manguezais são provocados por falta de conhecimento da importância destes 
ecossistemas e que resultam em prejuízos ecológicos, econômicos e sociais, direta 
e indiretamente. Entretanto, esses impactos poderiam ser evitados se tomadas 
maiores precauções contra danos ambientais e se forem respeitados os preceitos 
da legislação ambiental.
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4.10 -  Os Manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares
As áreas de manguezais da Ilha de Santa Catarina inerentes a este 
trabalho estão situados nas planícies dos rios Tavares, Ratones e do Saco Grande.
Os manguezais de Santa Catarina se localizam no limite austral de 
ocorrência desses ecossistemas na costa atlântica. As características fisiográficas, 
geomorfológicas, hidrológicas são bem distintas das outras regiões, o que determina 
a formação de florestas com características estruturais distintas. Os manguezais de 
Santa Catarina ocupam áreas menores do que nos outros estados. Entre os 
principais fatores que determinam o estabelecimento e desenvolvimento dos 
manguezais estão a amplitude das marés, a temperatura e o substrato.
No norte do País uma Rhizophora pode atingir 40 m de altura ou mais, 
enquanto em Santa Catarina, no seu limite austral, atinge apenas 1,0 metro de 
altura. Essas diferenças são devido, as diferenças de subsidios de energia, na forma 
de marés e de temperatura.
A temperatura média anual de Florianóplis é de 20,3°C, com uma 
amplitude média de 8°C, ou seja, o clima já não é tão favorável ao desenvolvimento 
do manguezal. A Rhizophora mangle (mangue vermelho) em Santa Catarina não é 
a espécie mais abundante, pois, a temperatura lhe é desfavorável (Panitz,1993).
Segundo, a classificação fisiográfica dos manguezais, proposta por Lugo & 
Snedaker 1974, e modificado por Cintron & Schaeffer-Novelli (1981), os manguezais 
supracitados, são do tipo fisiográficos de “bacia” (Figura 8).
(1) “Bacia” -  estão localizados em depressões em áreas mais interiores, 
freqüentemente menos influenciadas pela maré, é monospecífica ou apresentam 
alguma mistura de mangues do tipo Rhizophora, Lagunculária ou Avicennia (Twilley 
et ai., 1986; Mitsch & Gosselink,1993);
(2) “Ilhote” - pequenas ilhas que são inundadas diariamente pela maré 
cheia e são dominadas pela Rhizophora mangle (Lugo e Snedaker, 1974; Mitsch e 
Gosselink, 1993);
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(3) “Franja” - a espécie Rhizophora mangle domina estas áreas que são 
inundadas diariamente e acontecem ao longo de vias fluviais e são protegidas 
contornos da costa cujas elevações são mais altas que maré cheia, e por isso nestes 
bosques não se formam fortes gradientes físico-químicos (Lugo e Snedaker, 1974; 
Mitsch e Gosselink, 1993);
(4) ’’Fluviais (Ribeirinho)” -  as espécies de mangue Rhizophora mangle 
geralmente dominam as áreas mais atrás do manguezal. Estas áreas salgadas são 
limitadas e formam-se em estreitas faixas ao longo de rios inundados diariamente 
pelas marés(Odum et a i, 1982).
(5) “Anões” - esta comunidade pode incluir uma ou todas espécies onde o 
acúmulo de nutrientes é limitado. Estes “stands” de mangues ficam em topografias 
abaixo de 1,50m, mas as espécies geralmente têm mais de quarenta anos. São 
ambientes em condições ambientais desfavoráveis tais como águas oligotróficas, 
solos com pouca ou nenhuma disponibilidade de nutrientes, salinidades intersticiais 
elevadas, e são áreas expostas ás diversas formas de poluições formando 
vegetação de estruturas reduzidas até árvores anãs, (Odum et a i, 1982).
5A -  Rhizophora mangle B -  Avicennia schaueriana C -  Laguncularia racemosa
FIGURA 8 -  Tipos fisiográficos dos sistemas de manguezais
Fonte: HAMSEY III eía/Y1996)
29
Cintron & Schaeffer-Novelli (1983) simplificaram esta classificação para três tipos 
fisiográficos, com características diferenciadas; “bosques ribeirinhos”, de “franja” e 
de “bacia”.
De acordo com Panitz (1993) e Soriano-Sierra (1993) a vegetação dos 
manguezais da Ilha de Santa Catarina apresenta uma distribuição em forma de 
mosaicos não tendo a zonação clássica proposta por Chapman (1976); e o que é 
mais comumente observado é uma mistura das espécies.
No que concerne a flora, dos cinco gêneros com dez espécies de árvores 
típicas de mangue que ocorrem no continente americano (Tomlinsom,1994), apenas 
três estão presentes nos manguezais estudados neste trabalho, com a dominância 
da Avicennia schaueriana Stapf & Leechm (“mangue de cortume” ou “siriuba”), na 
forma adulta, formando o estrato arbóreo superior (FIGURA 9). O estrato médio é 
formado pela Laguncularia racemosa (L.) Gaerth (“mangue branco” ou “sapateiro”) 
(Figura 10), e o substrato jovem pela Rizophora mangle L .(“mangue vermelho” ou 
“mangue legítimo”) com raros exemplares (FIGURA 11). O estrato herbáceo é 
formado pela gramínea Spartina alterniflora (“capins praturás”) (FIGURA 12).
FIGURA 9 - Bosque de Avicennia schaueriana
Fonte: Silva (1990)
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FIGURA 10 -  Canal do Rio Tavares: em primeiro plano tufo de Spartina 
alterniflora e em segundo piano Laguncularia racemosa.
Fonte: César Pedro Í2000)
FIGURA 11- Colonização da espécie Rhizophora mangle.
Fonte: Soriano-Sierra (1993)
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FIGURA 12- Vegetação de transição Acrostichum danaefoliums (1 ), 
bromélias (2) fixadas em troncos de Laguncalaria racemosa 
e Spartina alterniflora (3).
Fonte: Silva (1990)
Segundo Schaeffer-Novelli & Cintron (1986) e Schaeffer-Novelli (1995), as 
características descritas das três espécies encontradas nos manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grade e do Rio Tavares, objetos deste trabalho são:
Avicennia schaueriana Stapf e Lecchm (AS), esta espécie é bastante 
tolerante às condições climáticas e edáficas, ocupando áreas onde o sedimento 
contém grande concentração de sal ou baixas temparaturas. É uma árvore com 
casca lisa castanho-claro e seu sistema radicular desenvolve-se horizontalmente a 
poucos centímetros abaixo da superfície do sedimento. Dessas raízes axiais, saem 
ramificações que crescem eretas (geotropismo negativo) sendo chamados de 
pneumatóforos. Estes apresentam consistência esponjosa e tem a função destacada 
no processo das trocas gasosas entre a planta e o meio.
Suas folhas apresentam a cor verde-amareladas na superfície superior e 
a face abaxial esbranquiçada devido a presença de escamas. Nelas ocorrem 
glândulas especiais, responsáveis pela excreção do excesso de sal. As folhas são 
opostas de forma espatulada, de bordos inteiros, ápice obtuso, base atenuada, 
peninérvias e membranáceas.
Laguncularia racemosa (L.) Gaerth (Lr), é pouco tolerante às baixas 
temparaturas e ao sombreamento, instalando-se mais a montante, onde a salinidade 
já é menor e os solos são mais firmes. É comumente uma árvore pequena e seu 
sistema radicular é semelhante ao do mangue preto, porém, menos desenvovido, 
tanto em número quanto em altura dos pneumatóforos. As folhas dessa espécie são
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de cor verde-grisáceo com a face abaxial mais clara, opostas, coriáceas, alongadas 
ou elípticas, de bordos internos, com ápices retuso e base obtusa.
Rhizophora mangle (L), desenvolve-se em solos bem lodosos, sob a 
influência direta das águas salgadas ou salobras e em áreas protegidas de ondas e 
correntes oceânicas fortes. A casca é lisa e clara e seu sistema radicular é formado 
por rizóforos que partem do tronco e dos ramos, formando arcos, com aspecto 
característico e, ao atingirem o solo, ramificam-se profundamente, permitindo melhor 
sustentação da planta num sedimento pouco consolidado. As folhas do mangue 
vermelho (Rm) são de cor verde-brilhante, opostas, pecioladas, coriáceas, elíticas, 
de bordos inteiros, peninérvias, atenuadas na base e quanto ao ápice são 
intermediárias entre obtusa e aguda.
Os autores assinalam também a presença de Hibiscus tiliaceus var. 
pernambucensis (“uvira ou algodoeiro do mangue”) e Acrostichum danaeaefolium 
(“samambaia do mangue”). Estas espécies ocorrem geralmente em áreas alteradas 
ou próximas a vegetação de transição.
Segundo Cintron & Schaeffer-Novelli (1981), Silva (1990), Panitz (1993) e 
Soriano-Sierra (1993), os parâmetros estruturais médios das espécies típicas dos 
manguezais da Ilha de Santa Catarina são:
A Avicennia schaueriana possuí uma densidade de 800 ind./ha, com DAP 
médio de 12,86cm e com autura média de 5,15m. A Laguncularia racemosa é a 
espécie que apresenta maior número de indivíduos jovens (21%), tendo 200 ind./ha 
na forma adulta, com média de 4,76m, e DAP médio de 4,63cm. As plântulas 
medem em média 0,61cm. A Rhizophora mangle ocorre como arbusto, aparecendo 
em pequenas agregações com altura média de 2,3 a 2,9m. Em têrmos de plântulas 
apresenta uma média de 800/ha, com altura de 0,70cm.
A Avicennia schaueriana, ocupa estrato superior destes ambientes, 
seguida pela Laguncularia racemosa, que em geral só ocorre nos locais alcançados 
pela preamar, isto é ao longo dos canais internos, formando quase sempre densas 
associações.
Os agrupamentos, sem contudo serem abundantes, de Rhizophora 
mangle ocupam pequenas depressões caracterizadas por depósitos mais recentes 
de Iodos (Panitz, 1986).
Nos manguezais estudados, a espécie predominante na forma adulta é a 
Avicennia schaueriana, encontrada desde a altura da baixa mar, até onde alcançam
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as águas do preama, dando aspecto homogêneo aos manguezais.
Em bancos de lodo, em frente às associações arbustivas, às margens 
das baías e dos rios encontra-se a gramínea Spartina alterniflora.
Em locais onde alcançam as águas da preamar mais alta, existem 
agrupamentos de Hibiscus tiliaceus, desempenhando papel importante como 
elemento de transição entre o manguezal e a vegetação típica de restinga.
Trabalhos realizados nos manguezais estudados e no manguezal do Rio 
Itacorubí por Cintron & Schaeffer-Novelli (1981), Panitz (1986,1993) Silva (1991), e 
Soriano-Sierra (1993) confirmam que, esses manguezais apresentam os requisitos 
básicos para um bom desenvovlvimento estrutural e para seu estabelecimento; isto 
é, possuem boa amplitude de maré, ação moderada de ondas, pouca declividade 
dos terrenos, boa preciptação pluviométrica anual, salinidade superficial baixa, boa 
disponibilidade de água doce e nutrientes.
Os manguezais abrigam também algumas espécies de aves tais como : 
garça pequena (Egretta thula), garça grande (Egretta Alba), socós (Nycticorax 
nycticorax), colheiros (Ajaia ajaia), maria fasceira (Syrigma sibilatrix) e alguns 
mamíferos, como exemplo: mão-pelada (Procyon cancrivorus), graxaim (Procyon 
cancrivorus), que utilizam essas áreas como habitat permanente para alimentação 
e crescimento.
4.11 - MANGUEZAIS DO RIO RATONES e SACO GRANDE
O manguezal do Rio Ratones está situado a 27°27’30 “e 29°30’00” 
Latitude Sul, a 48°31’43“ Longitude Oeste e o manguezal do Saco Grande localiza- 
se a 28°37’30” Latitude sul a 48°27’30” Longitude Oeste.
Os manguezais de Ratones e Saco Grande pelas suas características 
foram transformados em uma Reserva Biológica, a Estação Ecológica de Carijós 
(ESEC), criada em 20 de julho de 1987 pelo Decreto n.° 94.656/87, abrange uma 
área de 712 ha, que tem como objetivo de proteger esses manguezais, bem como 
realizar pesquisas variadas para a manutenção do meio ambiente natural e para o 
desenvolvimento de educação ambiental.
O clima predominante na área da ESEC, é ameno. A temperatura média 
anual dos manguezais de Ratones e Saco Grande é de 20°C e a precipitação média
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anual é de 1.403 mm. Os ventos predominantes são o do quadrante sul no inverno e 
quadrante norte no verão.
Silva (1990) para estudar a estrutura da vegetação do manguezal de 
Ratones, perfilou em diferentes áreas linhas de metragens variadas de acordo com a 
faixa de mangue. Identificou a característica taxonômica e tipos de solos 
encontrados nas faixas. As maiores diferenças entre as áreas observadas com 
relação a granulometria foram os valores baixos de areias grosseiras, estando 
totalmente ausentes em várias parcelas estudadas. Por outro lado, a autora 
observou porcentagens altas com relação às areias finas, classificando-as como 
areias argilosas. Estas estavam presentes em todas as amostras analisadas. Com 
relação a matéria orgânica, foi verificado que seu teor é maior junto às amostras com 
alta porcentagem de argila. A média total de MO para o manguezal foi de 22,67%.
Segundo Silva (op c/f.), a salinidade média do manguezal do Rio Ratones 
tem valores acima de 10%.
A bacia hidrográfica do Rio Ratones, possui uma área de 77,81 km2 em 
1938. A partir de 1949, com o projeto “Recuperação da Bacia Hidrográfica do Rio 
Ratones”, pelo extinto Departamento Nacional de estradas e Rodagens (DNOS), a 
bacia foi acrescida de 13% da área por captura das microbacias, passando a 
totalizar 88,32km2. E a Bacia Hidrográfica da qual o manguezal do Saco Grande está 
inserido, atualmente possuí uma área de 1,38 Km2 .
O impactp mais importante identificado no manguezal do Rio Ratones, foi 
a obra das rodovias estaduais SC-401 e SC-402, pelo extinto DNOS, com o objetivo 
de expandir da ocupação urbana para norte da Ilha de Santa Catarina. Na década 
de 1959, com execução das obras de retificações (Projeto de Saneamento da Bacia 
do Rio Ratones), através de instalações das comportas C1 e C2 (By Pass), visando 
conter o avanço laminar das águas de marés, com a finalidade de instalar granjas 
de gado leiteiro sobre áreas do manguezal, modificando o sistema de canais 
artificiais, degradando ainda mais o sistema de drenagem por processo de 
assoreamento, e A autora também observa que poucas espécies de mangue são 
encontradas nessas áreas drenadas.
Os manguezais ainda vêm sofrendo com as queimadas e os 
desmatamentos que têm sido uma constante, tanto para obtençaõ de lenha, como 
para abertura de novas áreas para criação de gado, sítios e chácaras, além dos 
tanques de criação de camarão às margens da rodovia SC-401, hoje abandonadas.
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Estas obras ocasionaram o rebaixamento do lençol freático da bacia 
sedimentar, dificultando a circulação laminar das águas e impedindo o fluxo e refluxo 
das águas sobre o manguezal, ocorreu uma redução considerável na quantidade de 
pescados, prejudicando a renda familiar daqueles que dependem deste recurso para 
sua subsistência.
Fidélis (1998), concluiu que, para o manguezal do Rio Ratones a 
resultante da captura das microbacias por retificação e abertura de novos canais e 
valas de drenagem, modificaram o sistema de drenagem natural, redesenhando o 
limite físico das microbacias, tendo como consequência a redução de suas áreas, 
alterando de forma significativa, todo seu sistema de drenagem e sua morfometria 
fluvial.
Segundo Villasboas et al. (1999), tanto a área do manguezal como as 
bacias quaternárias sofrem uma drástica redução em seus domínios, para dar lugar 
aos assentamentos humanos e construção da rodovia SC-401. As encostas dos 
morros que delimitam a bacia eram originalmente cobertas pela floresta ambrófila e 
hoje também padecem com a ocupação irregular dos assentamentos.
O manguezal do Saco Grande localiza-se a 28°37'L.S.; 48°27'L.W., na 
margem oeste adjacente à Baia Norte.
O manguezal é formado por uma planície costeira originada pela 
deposição de sedimentos fluvio-marinhos, representando os terrenos mais recentes 
na escala geológica.
Conforme Dutra (1998), a bacia hidrográfica do manguezal, possui uma 
área de 22,12 Km2.
De acordo com CECCA (1996), tanto a área do manguezal quanto as 
planícies quaternárias sofreram uma drástica redução de seus domínios, para dar 
lugar aos assentamentos humanos e a construção da SC-401.
Em termos de classificação fisiográfica, segundo Cintron & Schaeffer- 
Novelli (1981) os manguezais do Rio Ratones e Saco Grande são 
predominantemente do tipo “bacia”. Segundo as observações feitas para este 
trabalho, a vegetação típica de mangue é encontrada em depressões costeiras em 
direção ao seu interior, ocorrendo alta concentração de material orgânico.
A fauna é bastante rica e variada, contendo numerosas espécies de 
importância econômica como peixes, crustáceos e moluscos. A água doce contribui 
principalmente com os crustáceos e peixes.
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4.12 - MANGUEZAL DO RIO TAVARES
O manguezal do Rio Tavares localiza-se na porção Sudoeste da Ilha, 
estende-se desde 27°38’40“ e 27°40’06” Latitude Sul, 48°30’17” e 48°33’39” 
Longitude Oeste. A temperatura média anual do manguezal do Rio Tavares é de 
19°C, e a preciptação média anual é de 1500mm (EPAGRI,1999).
Às margens oeste da bacia hidrográfica adjacente à Baía Norte, 
encontra-se uma planície costeira originada pela deposição de sedimentos fluvio- 
marinhos, representando os terrenos mais recentes na escala geológica.
Tanto a área do manguezal quanto às planícies quaternárias sofreram 
uma drástica redução em seus domínios, para dar lugar aos assentamentos 
humanos e a construção da rodovia SC-401.
Em termos de classificação fisiográfica, no manguezal do Rio Tavares, 
encontramos as mesmas espécies vegetais dos manguezais Rio Ratones e Saco 
Grande, que são: Avicennia schaueriana Stapf & Leechm (“mangue de cortume” ou 
“siriuba”), a Laguncularia racemosa (L.) Gaerth (“mangue branco” ou “sapateiro"), 
Rizophora mangle L. (“mangue vermelho” ou mangue legítimo”), gramínea Spartina 
alterniflora (“capins praturás”).
Quanto à vegetação de transição encontramos o Hibiscus tiliaceus var. 
pernambucensis (“uvira ou agodoeiro do mangue”) e o Acrostichum danaeaefolium 
(“samambaia do mangue”).
O rio Tavares, com extensão aproximada de 7 km, que juntamente com o 
ribeirão da Fazenda forma a segunda maior bacia hidrográfica em extensão da Ilha 
de Santa Catarina, situada entre a Costeira do Pirajubaé e o aroporto Hercílio Luz 
deságuam na Baia Sul.
O manguezal encontra-se na margem esquerda do principal rio da bacia 
hidrográfica denominado Rio Tavares. Seus rios secundários são o Ribeirão dos 
Defuntos e Ribeirão da Fazenda todos desembocando na Baia Sul.
Oliveira (1997) através dos dados de amplitudes mínima, média e máxima 
das marés, para o porto de Florianópolis obtidos na DHN, estudando as 
características do Manguezal do Rio Tavares, pode observar que nos últimos seis 
meses do ano de 1997, as mais baixas e as mais altas amplitudes oscilaram entre 
0.4m e 1.2 m respectivamente. Baseado nestas informações e de outros autores,
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confirma que os manguezais da Ilha em geral, e especificamente o do Rio Tavares, 
se enquadram numa classificação de manguezal pouco desenvolvido, contribuído 
pelos regimes de micro marés, que em Florianópolis atinge 0.5 a 0.8m, em média.
O autor, efetuou análises estatísticas da granulometria, com as quais 
obteve os teores de areia, silte e argila. Com os dados resultantes foi desenvolvido 
um diagrama triangular, baseado no método SHEPARD (1954), onde foram 
identificadas seis fácies texturais: arenosa, areno síltico argiloso, síltica síltico 
argiloso, argilo arenosa e argilo siltosa representadas na FIGURA 13 a seguir:
O  41 i ' . m
—T "
B.l 1.1 Slll B airro  C w l r i r a  d o  P i ra ju b ié
FIGURA 13: Mapa das fácies texturais do manguezal do Rio Tavares
Fonte: Oliveira (1997). Adaptado por Lúcia P.Camargo
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Segundo Oliveira (1997) no estudo sedimentológico do manguezal do Rio 
Tavares, a estrutura sedimentar do manguezal se faz diferente quando comparado a 
outros trabalhos relativos aos manguezais. Este fato, pode ser constatado no 
principal aspecto para o desenvolvimento do manguezal, na profundidade dos 
subtratos, que em algumas áreas chega a 15cm de espessura ocasionando em 
áreas desnudas de vegetação. Ainda segundo o mesmo autor, estas estruturas são 
comuns em locais onde houve crescimento sucessivo da linha de costa, devido ao 
período regressivo do nível do mar.
Na análise textural da sedimentação do manguezal do Rio Tavares, 
permitiu a identificação das fácies texturais sedimentares. Nas áreas de transição, 
situado ao extremo sul do manguezal, apresenta areia com média de 79.77%, silte 
7.49% e argila 12,74%, apresentando baixo teor de matéria orgânica, cerca de 
2.72%.
Ao sudeste do manguezal também área de transição, a média do 
percentual dos sedimentos são: areia 45%, silte 30% e argila 25%. A matéria 
orgânica apresenta um teor alto de 22%, mostrando assim que trata-se de um 
ambiente de baixa energia, propício para formações turfácea. E, se tratando de um 
ambiente locado em patamares acima da influência das marés, os agentes 
responsáveis pelo transporte e deposição dos sedimentos são as águas fluviais e os 
ventos.
Em uma tejceira área, no limite norte do manguezal, os percentuais de 
matéria orgânica são de 11%, apresentando sedimentos de areia 0.0%, silte 91.0% 
e argila 8.0% respectivamente. Observa-se que o percentual da matéria orgânica é 
baixo e sem nenhuma presença de areia. Logo, trata-se de um ambiente com 
atuação intensa de marés, dinamizando o aporte e deposição de sedimentos, sendo 
uma área predominantemente constituída de silte.
A nordeste do manguezal, com vegetação característica de transição e com 
fortes influências sedimentológicas do próprio manguezal. A granulometria dos 
sedimentos desta área é predominante de silte com média de 53,5%, argila 37.58% 
e areia 8.88%. O teor de matéria orgânica aproxima-se de 12%. Segundo Oliveira 
(op. c/f.), se trata de uma área transicional recente do ponto de vista granulométrico. 
Para a área de transição entre o manguezal e a planície costeira, foi observada 
constituição basicamente de sedimentos grosseiros. Ao percorrer uma faixa paralela,
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encontrou-se sedimentos de características argilo-arenosa, com apenas 5% de 
teores de matéria orgânica.
Nas áreas centrais do manguezal, em um ambiente desnudo de 
vegetação e a uma faixa paralela à área de transição, o corpo sedimentar mostrou- 
se predominantemente de argila e pobre em matéria orgânica.
Segundo Wash (1974) o solo apropriado para o desenvolvimento do 
manguezal, deve ser constituído por partículas finas de silte e argila, com grande 
teor de matéria orgânica. De uma forma geral, a matéria orgânica apresenta-se 
distribuída de forma heterogênea e sua formação biodetrítica vegetal aparece mais 
ou menos decomposta.
O autor chama a atenção quanto a intervenção antrópica que juntamente com 
a fragilidade estrutural dos manguezais, viabilizam um avanço das áreas de 
transição que é considerado uma ameaça para a continuidade do ecossistema.
.0
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V -  BIOGEOGRAFIA DOS MANGUEZAIS
Manguezais são ecossistemas costeiros, representados por um grupo de 
árvores ou arbustos que formam uma interface com os ambientes marinhos e 
terrestres, sofrendo a ação contínua das marés e colonizam terrenos com altos 
níveis salinos, temperaturas tropicais, aportes fluviais ricos em nutrientes, 
sedimentos lodosos com baixos teores de oxigênio.
Os ecossistemas dos manguezais são considerados locais adequados , 
para reprodução, proteção e alimentação de diversas espécies que vivem no habitat 
marinho. Animais como camarões, peixes, caranguejos e os moluscos, passam \ 
parte de seus ciclos de vida nos manguezais. Por isso, os ecossistemas de /  
manguezais são considerados vitais para a produtividade em águas costeiras. \
Os manguezais têm sido descritos com denominações diferentes como, 
(woodlands) “terras de bosque” e (intertidal forest) “bosques intremarés” WALSH 
1974 in QUARTO (1996).
Geralmente os bosques de manguezais personificam dois diferentes 
conceitos. Primeiro no que se refere ao grupo ecológico de plantas sempre verdes 
pertencendo à várias famílias, mas possuindo marcado similaridade em suas 
características fisiológicas e adaptações estruturais em habitats semelhantes. 
Segundo o que designa a complexa comunidade de plantas em áreas costeiras 
protegidas.
5.1 - Distribuição Global dos Ecossistemas dos Manguezais
Segundo Walsh (1974) altas temperaturas, grãos finos aluvionais livres de 
grandes movimentos de ondas, com influência de amplo alcance das marés e 
salinidade, são os cinco fatores ambientais mais importantes na ocorrência e no 
desenvolvimento dos manguezais. Os fatores citados possibilitam as diferentes 
composições e zonações dos manguezais como um todo.
Spalding (1977) reportou em suas investigações que a distribuição 
geográfica da vegetação dos manguezais pode ser dividida em dois grandes grupos: 
a região do Índico-Pacífico, da África Ocidental e Américas. A região do Índico- /  
Pacífico é formada pela costa oeste da África, o Mar Vermelho, índia, sudoeste da J
Ásia, sul do Japão, Filipinas, Austrália, Nova Zelândia, Pacífico Sul e oeste do( 
Arquipélago de Samoa. A região africana e americana, incluem as costas atlânticas 
da África e das Américas, a costa tropical do Pacífico e as Ilhas Galápagos. ^
Segundo Spalding (1997), manguezais ocorrem em 112 países e 
territórios e estão confinados às regiões entre 30° Norte e 30° Sul do Esquador. 
Extensões acima desta latitude ficam ao norte nas Ilhas em Bermudas (32°20’N) e 
Japão (31°22’N), e ao Sul na Austrália (38°59’S), Nova Zelândia (38°03’S) e na costa 
oriental da África do Sul (32°59’S).
Os padrões de distribuição dos manguezais são resultado de uma ampla 
variedade de fatores históricos e contemporâneos adaptados para temas 
geográficos. O mais acentuado padrão de distribuição corresponde aos limites 
latitudinais e são estabelecidos por superfície de marés baixas e particularmente por 
temperaturas extremas.
Outros fatores que influenciam na distribuição dos manguezais incluem 
regime de marés, geomorfologia, aeração e tipos dos solos, disponibilidade mineral, 
ventos, correntes e ações das ondas. No momento as atividades humanas é que 
estão afetando mais significativamente os padrões de distribuição dos manguezais 
em todas as escalas.
Recente revisão da distribuição global dos manguezais, reproduzido pelo 
World Conservation Monitoring Centre e o Institut 1a Carte Internationale Vegetation, 
World Mangrove Atias, publicado em 1996 pela International Society for Mangrove 
Ecosystems, com apoio do Internai Tropical Timber Organization, mostra que 
atualmente se tem aproximadamente 181.399 Km2 de áreas de manguezais a nível 
mundial (tabela 1), o que é pouco quando comparado com outros tipos de florestas 
(tabela 2).
TABELA 1 - REGIÕES DA DISTRIBUIÇÃO DOS MANGUEZAIS À NlVEL GLOBAL
Região Área de Manguezais (km2) Percentagem (%)
Sul e Sudoeste da Ásia 75.172 41.1
Américas 49.096 27.1
Oeste da África 27.995 15.4
Austrália/Ásia 18.788 10.4
Leste e Meio Leste da África 10.348 5.7
TOTAL 181.399 100
Fonte: SPALDING (1996)
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TABELA 2 - ÁREAS DOS DIFERENTES TIPOS DE FLORESTAS A NÍVEL GLOBAL.
Florestas Área 
(km2 em milhões)
Floresta Temperada 3.9
Floresta Tropical Úmida 11.2
Floresta Temperada Mista 7.2
Floresta Tropical Chuvosa 0.8
Mangue 0.2
Fonte: SPALDING (1996)
Muitos manguezais são encontrados no sul e sudeste da região da Ásia, 
como na Indonésia que conta com 23% do total global das espécies. Somente 
quatro países como Indonésia, Brasil, Austrália e Nigéria têm 43% dos manguezais 
do mundo. Cada um deles detém entre 25 e 50% dos manguezais em suas 
respectivas regiões (Spalding, 1996).
A maioria das áreas costeiras tropicais e subtropicais contém 
aproximadamente 22 milhões/ha de bosques de manguezais. Entretanto, nas 
últimas décadas a área global de manguezais diminuiu devido a grande ocupação 
das regiões costeiras que atraem atividades industriais, portuárias, turísticas, 
habitacionais, onde o planejamento referência é o ponto de vista econômico, 
desconsiderando a capacidade de suporte e a fragilidade destes ecossistemas, 
sendo justamente pbr isso que o total da área global dos bosques de manguezais é 
de apenas 0.2%, conforme documentado por Spalding (1996).
Tomlison (1994), confirma que manguezais são essencialmente tropicais, 
ocupando os dois hemisférios e são mais abundantes nos trópicos do Velho Mundo 
que nos trópicos do Novo Mundo.
Usando como referência o trabalho proposto por Barth (1982) que 
elaborou uma lista de espécies associadas a manguezais, Tomlison (1994) fez 
adições e correções ao mesmo. Os estudos de campo realizados por Tomlison são 
as mais consistentes fontes de informações para compreender a biogeografia e 
distribuição dos manguezais.
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5.2 - Distribuição dos Manguezais Segundo os Grupos Orientais e Ocidentais
Segundo Tomlison (1994), verifica-se a existência de dois núcleos de 
manguezais considerando a estrutura e os componentes da vegetação.
Grupo Oriental ou Velho Mundo: incluindo as costas leste da África, 
índia, sudoeste da Ásia, Austrália e do Pacífico Ocidental.
Grupo Ocidental ou Novo Mundo: incluindo as costas do oeste da 
África, atlânticas da América do Sul, Caribe, Flórida, da América Central, do Pacífico 
Norte e costas do Pacífico na América do Sul (FIGURA 14).
150 120 90 60 30 W 0 E 30 60 90 120 150 180
FIGURA 14: Mapa de distribuição global dos manguezais 
Fonte: Tomlisom (1994), modificado.
A FIGURA 14 é um diagrama que revela dados generalizados da 
distribuição das espécies de manguezais, que são encontrados nas regiões situadas 
entre os trópicos de Câncer e Capricórnio. O histograma da FIGURA 14 mostra os 
números aproximados das espécies de manguezais em intervalos de 15° em 15° de 
longitude.
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Tabela 3 -  GÊNERO E ESPÉCIE DA VEGETAÇÃO DOS MANGUEZAIS 
Gênero Espécie Gênero Espécie
Avicennia a/ba (1) Kandelia candel (29)
bicolor (2)
eucalvptfolia (3) Laguncularia racemosa (30)
qerminans (4)
lanata (5) Lumnizera litorea (31)
marina (6) racemosa (32)
officinalis (7)
racemosa (8) Nypa frutifans (33)
schaueriana
(9)
Osbornia octodonta (34)
Aeqiceras carniculata (10)
floridum (11) Pelliciera rhizophora (35)
'
Aeqialitis anulata (12) Pemphis acidula (36)
rotundefolia
(13)
Bruqiera cvlindrica (14) Rhizophora apiculata (37)
exaristata (15) harrisonii (38)
gymnorrhisa
16) lamarkii (39)
hainesii (17) mangle (40)
parviflora (18) mucronata (41)
sexanqula (19) racemosa (42)
samoensis (43)
Camptostemon philippusis (20) selala (44)
schultzii (21) stylosa (45)
Ceríops decandra (22) Scyphiphoza hidrophillae (46)
Sonneratia alba (47)
Excoecaria taqat (23) apetalata (48)
aqallodia (24) caseolaris (49).r qriffithii (50)
Heritiera fomes (25) ovata (51)
qlobosa (26)
lainesii (27) Xvlocarpus qranatum (52)
litoralis (28)
mekorigensis
(53)
NOTA: Os números entre parênteses (), da lista de vegetação servem de 
referência na montagem das tabelas de distribuição das espécies 
vegetais nos grupos ocidental e oriental.
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Distribuição das Espécies do Grupo Ocidental 
Tabela 4- DISTRIBUIÇÃO DAS ESPÉCIES
LONGITUDES GRUPO OCIDENTAL/ESPÉCIES (números)
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EXAME DO MAPA DE DISTRIBUIÇÃO (FIGURA 14) E DAS TABELAS 4 E 5:
A partir do exame do mapa de distribuição e das tabelas da vegetação 
dos manguezais pode-se afirmar:
Os grupos ocidental e oriental apresentam grande disparidade ao considerar-se as 
espécies componentes;
■ Os gêneros Rhizophora e Avicennia possuem o maior número de espécies 
encontradas nos dois grupos;
* No grupo oriental são encontradas 40 espécies mas apenas 7 abrangem todas 
as longitudes. São elas: Avicennia marina, Brujeria gymnorrhisa, Ceriops tegal, 
Rhizophora apiculata e micronaía, Someratia alba e Xilocarpus granatum.
■ No mesmo grupo a maior concentração vegetal se dá entre as longitudes de 
75°0 a 150°0 .
■ No grupo ocidental a espécie Laguncularia racemosa é encontrada em toda a 
sua abrangência (15° a 180°E).
■ Neste grupo, nas longitudes de 45°0 a 105°0, ocorrem regularmente as espécies 
Avicennia germinans e Rhizophora mangie.
■ No grupo ocidental ocorrem apenas oito espécies vegetais.
■ Embora os gêneros Rhizophora e Avicennia sejam comuns aos grupos ocidental 
e oriental, percebe-se que suas espécies divergem de acordo com sua distribuição.
Considerando a semelhança taxonômica entre as espécies Rhizophora 
mangie e Rhizophora samoensis bem como sua localização geográfica, pode-se 
levantar a hipótese que as mesmas possam representar o elo entre os dois grupos.
5.3 - Distribuição dos Ecossistemas dos Manguezais da Costa Brasileira
Generalidades
Na costa do Brasil, com aproximadamente 9.200 km de linha real segundo 
Vilwock (1994) as planícies costeiras são constituídas por sedimentos quaternários 
acumulados em ambientes continentais, transacionais e marinhos. Nas margens de 
áreas protegidas, tais como canais de marés, baías e lagunas, desenvolvem-se 
planícies de marés que são ocupadas por manguezais e marismas, onde se
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depositam sedimentos predominantes síltico-argilosos, muitos ricos em matéria 
orgânica.
Praticamente fatores ecológicos e sócio-econômicos variam de lugar para 
lugar. O ecossistema do manguezal brasileiro faz parte do grupo ocidental, que 
conforme pesquisa de Tomlison (1994) está representado principalmente pelas 
espécies Rhizophora mangle (mangue vermelho), Laguncularia racemosa (mangue 
branco) e Avicennia schaueriana (mangue preto). Mais para o interior dos 
manguezais, ocorre espécies como Hibiscos tiliaceus, Acrostichum aureum e a 
conocarpus erectus que representam a vegetação de transição.
O ecossistema dos manguezais, como um todo, é frágil e vulnerável à 
mudanças súbitas ou drásticas. Dependem de uma série de condições ambientais 
que potencializam ou inibem o seu desenvolvimento. Temos como exemplo, 
sedimentos carregados por rios e correntes marinhas que os depositam favorecendo 
o surgimentos dos manguezais. A instabilidade dos solos exige que essas espécies 
apresentem adaptações tais como as raízes adventícias, desenvolvidas pela 
Rhizophora mangle. Essas raízes, crescendo a partir do tronco até abaixo do nível 
da água, penetram no solo lodoso e instável. A Avicennia schaueriana e a 
Laguncularia racemosa desenvolvem pneumatóforos, raízes cujas extremidades 
atingem a superfície permitindo-lhes assim a sustentação nos solos que são pouco 
consistentes, e a absorção do oxigênio. Por suas raízes não serem totalmente 
submersas como §s das Rhizophoras, servem de indicadoras de marés altas 
(Whately & Sant’Ana, 1981).
5.3.1 -  Litoral Brasileiro
Ao longo da faixa litorânea é possível identificar uma grande diversidade 
de paisagens como dunas, ilhas, recifes, costões rochosos, baías, estuários e 
falésias entre outros. Os ecossistemas característicos da costa brasileira em sua 
paisagem, são as lagunas, praias, restingas e manguezais com suas diferentes 
espécies de flora e fauna, obedecendo basicamente as suas características 
climáticas, geológicas, oceanográficas e relevo.
A costa brasileira está dividida em quatro grandes regiões litorâneas, cada 
uma com suas peculiaridades tanto paisagísticas como sua biodiversidade.
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5.3.2 - Litoral Amazônico
O litoral amazônico que vai da Foz do Rio Oiapoque ao Rio Parnaíba, 
com trechos de largura até 100 km. Apresenta grandes extensões de manguezais 
(SCHAEFFER-NOVELLI et al, 1990), como também matas de várzeas de marés. 
Essa costa consiste geralmente de planícies quaternárias extensivas, onde enormes 
porções da costa são inundadas durante as altas marés e a estação chuvosa. Nesta 
área, o manguezal não apresenta a fisionomia típica encontrada no restante do 
litoral brasileiro. A espécie Avicennia nítida (siriúba) é predominante e forma uma 
franja vegetal.
5.3.3 - Litoral Nordestino
O litoral nordestino começa da foz do Rio Parnaíba e se estende até o 
Recôncavo Baiano. É marcado por recifes de calcários e arenitos, dunas fixas e 
móveis, áreas de manguezais e restingas. Este litoral está caracterizado por micro e 
meso regimes de marés e planícies quaternárias estreitas com afloramentos 
rochosos.
Os manguezais do setor nordestino são menos desenvolvidos que os que 
estão na costa norte. A espécie Rhizophora mangle é a espécie mais evidente, 
alcançando alturas çje 10 a 20m.
5.3.4 - Litoral Sudeste do Recôncavo Baiano e o Estado de São 
Paulo.
Litoral Sudeste do Recôncavo Baiano até o Estado de São Paulo Litoral 
Sudeste do Recôncavo Baiano até o Estado de São Paulo É a área mais 
densamente povoada e industrializada do país. Seu litoral é caracterizado pelas 
falésias, recifes de arenitos e praias de areias monazíticas. Constituído pela Serra 
do Mar, sua faixa costeira é bastante recortada por várias baías e enseadas. Os 
ecossistemas dessa faixa são as matas de restinga e os manguezais. As espécies 
predominantes nos manguezais neste trecho de litoral são a Rhizophora mangle, 
que raramente ultrapassa 12m de altura. A Avicennia schaueriana que pode atingir
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uma altura superior a 15 metros; suas folhas segregam grandes quantidades de sal 
marinho. A Laguncularia racemosa alcança de 5 a 8 metros de altura.
5.3.5 - Litoral Sul
O litoral Sul começa no Paraná e termina no Arroio Chui, no Rio Grande 
do Sul. Os manguezais do Paraná localizam-se em áreas pantanosas e sujeitas à 
influência das marés. A vegetação da Rhizophora mangle atinge alturas de 10 a 
15m. A Laguncularia racemosa, não ultrapassa altura de 4m, e a Avicennia
schaueriana atinge alturas de até 12 metros./
Para o litoral do Rio Grande do Sul, Villwock (1987) assinala a 
possibilidade de ocorrência de antigos manguezais, cujos indícios foram localizados 
nas lagoas Itapera, Sombrio e Jacaré, nas imediações de Torres, aos 29°21’ latitude 
sul. A interpretação dos principais aspectos geomorfológicos da região e dos antigos 
ambientes que as principais fácies sedimentares acumulados retratam, nos permite 
estabelecer que sua paleogeografia, no máximo da transgressão holocênica, era 
marcada por uma ampla laguna separada do Oceano Atlântico por um sistema de 
ilhas barreiras. Esta ampla paleolaguna evoluiu para uma planície lagunar no 
decorrer da regressão que afetou as regiões costeiras nos últimos milênios, como 
consequência de um abaixamento relativo do nível do mar na ordem de 4 a 5 
metros. Nos sedime/itos lagunares e paludais que se acumularam no decorrer deste 
processo regressivo aparecem as principais evidências de antigos manguezais.
5.3.6 -  Litoral de Santa Catarina
No litoral de Santa Catarina, há áreas cobertas pela vegetação de 
manguezais, como se observa nas baías de São Francisco e Laguna e nos estuários 
dos rios Araranguá, Itajaí e Itapocu, e nos estuários da Ilha de Florianópolis. Em 
Laguna (28°30’L.S.), extremo sul do litoral, marca o limite latitudinal, austral da 
ocorrência de manguezais na costa brasileira (Schaeffer-Novelli & Cintron,1980).
Na Ilha de Santa Catarina, no lado voltado para o continente, ainda 
aparecem áreas de manguezais, porém bastante degradadas por vários impactos 
como, aterros hidráulicos, loteamentos, turismo, construção de rodovias, drenagens 
e canalizações, poluição por esgotos domésticos, expansão urbana.
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As espécies típicas desses manguezais são: Avicennia schaueriana, 
Stapf & Leechman, Rhizophora mangle (L.), Laguncularia racemosa (L.) Gaert.f., e a 
gramínea Spartina alterniflora. Ocorrem como espécie de transição o hibiscus 
tiliaceus e Acrostichum aureum (Whately, & Sant’ana, 1981).
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VI - PRINCÍPIOS DE GERENCIAMENTO COSTEIRO, PLANO NACIONAL 
DE GERENCIAMENTO COSTEIRO (PNGC) E LEIS AMBIENTAIS.
Aproximadamente dois terços da superfície terrestre é coberta por oceanos, 
e aproximadamente um terço dela é coberta por terra. A transição da parte terrestre e 
aquática é uma pequena faixa, denominada de zona costeira.
A zona costeira é formada por 8% (FIGURA 15) da superfície terrestre e é ali 
onde a maioria da população mundial vive e trabalha, WWF (1992), Polette (1997).
□  A lto  m ar 65%
■  Terras elevadas 27%
□  Zona Costeira 8%
FIGURA 15 -  Áreas da superfície terrestre
Fonte: WWF (1992). Adaptado por Lúcia P.Camargo, 2000
O meio ambiente pode ser entendido como um habitat global que 
compreende o espaço onde se desenvolvem, além das atividades humanas, a vida dos 
animais e vegetais direta ou indiretamente ligados a elas. No exame dentro de numa 
perspectiva sistêmica, observa-se relações de interdependência.
Para Mareei Jollivet e Alain Pavé 1989 (apud Vieira, 1993:2), o termo pode 
ser caracterizado como o conjunto de componentes físico-químicos e biológicos, e 
também de fatores sócio-culturais suscetíveis de afetar, direta ou indiretamente, a curto 
ou longo prazo, os seres vivos e as atividades humanas na ecosfera. Nesse sentido, o 
campo de pesquisas sobre meio ambiente abrange o conjunto de transformações da 
ecosfera suscetíveis de influenciar o desenvolvimento das sociedades humanas.
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Ao longo da história, as zonas costeiras ofereceram vantagens aos viajantes 
e colonizadores. Cerca de quarenta por cento da população mundial vive num raio de 
100 km das linhas de costa. Associada à ocupação destas áreas, encontram-se uma 
crescente necessidade de infra-estrutura industrial e de facilidades recreacionais. O 
efeito crescimento cumulativo, isto é, o crescimento em nome do desenvolvimento, tem 
acarretado aos espaços de convivência humana uma taxa cada vez maior de 
comprometimento e degradação ambiental.
A costa brasileira mostra a coexistência, na área de interesse de 
zoneamento, de unidades, fisiográficas bastante diferenciadas e numerosas, mesmo 
quando estabelecidas em escala macro. Se a essa variação físico-natural adicionarmos 
as particularidades advindas das diferentes formas de ocupação humana e das 
distintas funções econômicas, chegamos a um mosaico bem complexo de situações 
existentes na zona costeira, onde será possível obter análises distintas de uso e 
ocupação do solo obtendo um macro e mesozoneamento.
Conforme Frank (1997) fazer o planejamento e gerenciamento ambiental dos 
ecossistemas costeiros, implica em muitos conceitos pertinentes que ainda não estão 
sedimentados e nem totalmente equacionados.
Os termos “administração”, “gestão”, “planejamento”, “gerenciamento” e 
“manejo”, quando aplicados ao meio ambiente e/ou aos recursos naturais, vêm sendo 
usados quase como'sinônimos, muitas vezes sem uma definição precisa do que 
efetivamente se propõe a realizar, (Almeida 1993, Viegas et al. 1995, Diegues 1999). 
Ao conceituar “gestão ambiental”, passam o entendimento de que os aspectos sociais 
e econômicos não deveriam ser considerados.
O gerenciamento costeiro propõe avaliar e orientar de maneira completa, os 
processos de ocupação e uso dos ecossistemas costeiros, e é formalmente definido 
como: “planejar e gerenciar de forma integrada, descentralizada e participativa as 
atividades sócio-econômicas”. Em vista disso, acredita-se ser interessante adotar, 
preferencialmente o termo Manejo Sustentado para utilização de seus recursos (Viegas 
et a i 1995).
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Viegas (op.cit.) salienta a importância de caracterizar o gerenciamento 
costeiro como um “processo” e não “conjunto de atividades e procedimentos”, o que 
constitui o meio pelo qual realiza-se o plano de gestão.
Nas últimas décadas, nota-se claramente o progressivo interesse global pelo 
manejo de áreas costeiras. Em praticamente todas as regiões do mundo existem 
exemplos de nações desenvolvidas ou em desenvolvimento que estão avaliando, a 
implementação de programas de manejo costeiro. Esse interesse se deve muito 
provavelmente, a uma tomada de consciência e que os sistemas costeiros são bem 
mais dotados em recursos naturais renováveis, em comparação com os outros 
sistemas terrestres.
Principalmente para os países em desenvolvimento, sua maioria situada 
nas zonas tropical e subtropical. Por outro lado, por ser um setor onde as atividades 
pesqueiras, as extrativistas, os solos, os sedimentos e os bosques são mais 
produtivos, também estão mais concentrados nestas áreas os maiores riscos naturais. 
Problemas derivados de um inexistente ou incorreto programa de desenvolvimento das 
zonas costeiras podem determinar custos econômicos e sociais elevados demais para 
essas nações.
Em 1974 em Nova York, reuniu-se um grupo de especialistas em 
Desenvolvimento das Zonas Costeiras, onde foi discutida a necessidade de cada país 
criar procedimentos tjue considerassem o desenvolvimento costeiro no planejamento 
nacional, com a finalidade de priorizar a redução de impactos e buscar soluções para 
os conflitos que se apresentam nas zonas costeiras (Xavier, 1993).
O Brasil, com 8.698 km de costa aproximadamente contempla um conjunto 
de ecossistemas contíguos sobre uma área de aproximadamente 388 km2, é o 
segundo em extensão litorânea na América Latina. Esta faixa stricto sensu concentra 
quase um quarto da população do País, em torno de 36,5 milhões de pessoas 
(segundo censo de 1996) com uma densidade média de 87hab/km2. Destacando-se 
que as atividades econômicas costeiras são responsáveis por cerca de 70% do PIB 
nacional.
A faixa litorânea como faixa de contato entre a terra e o mar, abriga 
atividades humanas características de sua situação privilegiada, tais como, as práticas
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de pesca comercial e recreativa, a maricultura, o transporte marítimo para passeios, o 
uso dos terminais portuários, as indústrias de pesca e turismo, entre outras. Por tudo 
isso, a zona costeira se caracteriza pela complexidade das atividades e pela 
sensibilidade de seus ecossistemas, constituindo-se numa interface física e de 
transição funcional entre os ambientes terrestres e marinhos.
A zona costeira abriga um mosaico de ecossistemas de alta relevância 
ambiental, cuja diversidade é marcada pela transição de ambientes terrestres e 
marinhos, com interações que lhe conferem um caráter de fragilidade e que requerem, 
por isso, atenção especial do poder público, conforme demonstra sua inserção na 
Constituição brasileira como Área de Patrimônio Nacional. A intensa dinâmica de 
ocupação, prioriza as áreas costeiras na gestão do ordenamento das atividades sócio- 
econômicas, em função do alto impacto que tais atividades exercem sobre esses 
relevantes sistemas naturais. A ocupação da Zona Costeira processa-se em ritmo 
veloz, manifestada por múltiplos vetores de desenvolvimento.
A metodologia de Macrozoneamento, foi criada na Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (UERJ) onde define que segundo a qual o Gerenciamento Costeiro 
procura, através da análise integrada dos componentes bióticos, abióticos e ação 
humana, se antecipar aos processos que promovem a utilização inadequada dos 
recursos o que provocam a degradação ambiental e compatibilizar os diferentes usos 
(Xavier, 1993).
Para Clark (1997) o planejamento do gerenciamento costeiro deve ter 
embasamento ecológico e incluir ecossistemas completos, para a montagem da 
estrutura do gerenciamento. No caso de ambientes estuarinos, considerando relevante 
toda a área como as terras baixas atingidas pelas águas e a marés. Uma análise de 
cada ecossistemas seria, portanto, necessária para determinar seus valores e 
vulnerabilidades e de ser considerado também, os controles sobre as atividades 
adversas.
Segundo Garcia (1999) a zona costeira brasileira pode ser considerada uma 
região de contrastes, constituindo-se na maioria de áreas onde coincide intensa 
urbanização e atualmente relevante atuação e exploração turística. Nestes locais, 
define-se em geral, quadro problemático do ponto de vista da gestão ambiental,
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demandando ações de caráter corretivo com a mediação dos múltiplos conflitos de uso 
dos espaços e dos recursos comuns, e do controle de impactos sobre os ambientes 
marinhos, decorrentes das atuações antrópicas. Consequentemente, é na zona 
costeira onde se reflete com maior nitidez a viabilidade dos diversos processos de 
desenvolvimento em escala nacional e local.
6.1 - PLANO NACIONAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO (PNGC)
O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), (FIGURA 16), foi 
instituído pela Lei 7.661, de 16/05/88, cujos detalhamentos e operacionalização foram 
objeto da Resolução n° 01/90 da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
(CIRM) de 21/11/90, (aprovada após audiência do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente CONAMA) A própria Lei já previa mecanismos de atualização do PNGC, por 
meio do Grupo de Coordenação do Gerenciamento Costeiro (COGERCO).
O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), tem sido 
implementado pelo GERCO, que tem como objetivo preponderante “planejar e 
gerenciar de forma integrada”, descentralizada e participativa, as atividades sócio- 
econômicas na zona costeira, de forma a garantir sua utilização sustentável, por meio 
de medidas de controle, proteção, preservação e recuperação dos recursos naturais e 
ecossistemas costeiros:
> Art. 3o - O PNGC deverá prever o zoneamento de usos e atividades na Zona 
Costeira e dar prioridade à conservação e proteção dos seguintes bens:
I - Recursos naturais renováveis e não renováveis; recifes, parcéis,e bancos de 
algas; ilhas costeiras e oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares, baías e 
enseadas; praias; promontórios; costões; e grutas marinhas; restingas e dunas, 
florestas litorâneas, m angu eza is  e pradarias submersas;
> Art. 6o - O licenciamento para parcelamento e remembramento do solo, construção, 
instalação, funcionamento e ampliação de atividades, com alterações das 
características naturais da Zona Costeira, deverá observar, além do disposto nesta
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Lei, as demais normas específicas federais, estaduais e municipais, respeitando as 
diretrizes dos Planos de Gerenciamento Costeiro.
O PNGC coordenado pelo MMA executado pelos 17 estados litorâneos, com 
componentes de monitoramento costeiro em todos os estados, alguns em 
funcionamento, outros em fase de implementação. No âmbito da União, encontra-se 
concluído o macro-diagnóstico da região costeira brasileira, no qual um dos temas 
desenvolvidos é a Carta de Risco Ambiental, que gerou um banco de dados por 
município, com diversos parâmetros que podem originar um programa de 
monitoramento de riscos.
> Artigo 225, Inciso 4o da Constituição Federal -  Patrimônio Nacional
> Artigo 20, Inciso da Constituição Federal.
> Lei 6.938 -  31/08/81 -  Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências.
> Lei 7.661 -  16/05/88 -  Plana Nacional de Gerenciamento Costeiro.
> Lei 8.617 -  04/01/93 -  Dispõe sobre mar territorial; zona contínua.
> Lei 7.347 -  24/07/85 -  Disciplina a Ação Covil Pública de responsabilidade por 
danos causados ao meio ambiente.
> Decreto 99.274 -  06/06/90 -  Regulamenta a Lei 6.902 de 27 de abril de 1981 e a 
Lei 6.938 de 31 de'agosto de 1981.
> Código de Águas -  Decreto 24.643/34.
> Decreto 98.145 -  15/09/89.
> Código de Pesca -  221/67.
• Artigo 225, Inciso 4° da Constituição Federal - Patrimônio Nacional.• Artigo 20, Incisos da Constituição Federal.• Lei 6.938 - 31/08/81 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins emecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.• Lei 7.661 -16/05/88 - Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro• Lei 8.617 - 04/01/93 - Dispõe sobre mar territorial; zona contínua.• Lei 7.347 - 24/07/85 - Disciplina a Ação Civil Pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente• Decreto 99.274 - 06/06/90 - Regulamenta a Lei n° 6.902, de 27 de Abril de 1981, e a Lei n° 6.938, de 31 de Agosto de 1981• Código de Águas - Decreto 24.643/34• Decreto 98.145 -15/09/89
Sistema Costeiro 
Brasileiro:
60
Área Litorânea: Lei 5.793/80, artigo 61, p. Io - 2000 m.
20 Km. - Plano de Gerenciamento Costeiro, Resolução Interministerial da Marinha 01/90 Zoneamento Ecológico Econômico: Macrozoneamento
Artigo 6.744 do Código Civil. TerrenosAlodiais
Artigo 13 do Código de Águas.
Res. CONAMA, 004/93 Cap. VII art.3° - Restinga
"Livre acesso a todos"
Art. 29 do Código de Águas.
Marítimas: Artigo 20, Cap. IV da Constituição Federal.
Artigo 10, Inciso 3o da lei 7.661/88.
Mar
FIGURA 16 -  Sistema Costeiro Brasileiro.
NOTA: Esquema retirado do material de aula da disciplina Direito Ambiental ministrada no curso de Engenharia de Produção da UFSC pela ProfA Bernadete Ferreira Farias e adaptado por Lúcia P. Camargo
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Existem projetos do PNGC referentes ao litoral sul e aos manguezais da 
costa brasileira que são:
> Estudos Ambientais em Áreas Oceânicas e Costeiras no Sul do País
Caracterização física, meteorológica, sedimentar e geomorfológica das 
regiões de Tramandaí (RS), São Francisco do Sul (SC) e Paranaguá (PR) (coleta 
sistemática de dados de ondas, correntes e maré). Convênio Petrobrás/UFPR/UFSC/ 
UFRGS/FURG.
> Projeto Regional de Preservação da Biodiversidade e do Valor Socio- 
Econômico dos Ecossistemas de Manguezal da América Tropical
Levantamentos a partir de estudos de manguezais ocorrentes na América 
Tropical, sob os aspectos de sua importância local e suas influências no contexto 
global. Convênio UNESCO/PNUD/MMA.
> Plano Integrado de Conservação para Região de Guaraqueçaba, Paraná, Brasil
O diagnóstico desenvolvido forneceu elementos para se detectar aspectos 
conflitantes dos princípios pretendidos, tais como, a conservação dos ambientes 
naturais, que culmina por lhe atribuir uma conotação especial, a permanência das 
características peculiares que individualizam-se e a melhoria da qualidade de vida de 
seus habitantes. Dessa forma, os autores puderam analisar um conjunto de atividades 
que implicam na exploração dos recursos naturais, seus agentes de exploração 
indiretos sobre os processos ecológicos, cadeias tróficas, meio físico e, de forma global 
sobre a manutenção de sua diversidade ecológica.
Este Plano representa um instrumento técnico direcionado para auxiliar os 
órgãos governamentais e não-governamentais, os pesquisadores e a própria 
população. Convênio: The Nature Conservancy - TNC (Latin América Program), 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA-SEMAM.
No Estado de Santa Catarina, os estudos relativos à zona costeira tiveram 
início em 1987, na extinta Secretaria de Estado de Coordenação Geral e Planejamento, 
a partir daí foram realizados convênios com esta secretaria e outras instituições como 
Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), a fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE-SC), a Fundação de Amparo e Tecnologia e
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Meio Ambiente (FATMA) e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente (SEDUMA).
O PNGC e a Política Ambiental de Santa Catarina, definem pela Lei n° 
5793, de 15/10/80 e regulamentada pelo Decreto n° 1.4250 de 05/06/81, a 
Coordenação Estadual de Gerenciamento Costeiro com o apoio da Coordenação 
Nacional, ligado ao Ministério do Meio Ambiente, e dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal (MMA) foi instituído o planejamento e a definição da gestão d zona 
costeira do Estado de Santa Catarina. A zona costeira de Santa Catarina, compreende 
34 municípios costeiros, que mantém divisa com o mar, possuem lagoas costeiras e 
estuários que têm sido divididos em três setores, Norte, Centro e Sul, e também como 
compartimentações geomorfológicas para fins de mapeamentos da organização das 
paisagens costeiras, principalmente porque suas análises, a setorização e a 
compartimentação morfológica, constituem um dos objetivos do PNGC.
A Secretaria do Estado e Desenvolvimento Econômico e Integração ao 
Mercosul de Santa Catarina (SDE-SC) através de convênio com o IBGE-SC, 
elaboraram um Diagnóstico Ambiental do Litoral de Santa Catarina (SDE/SC- 
IBGE,1997). Este Plano está composto de quatro programas básicos, que apontam os 
principais problemas do litoral Catarinense:
> Programa de proteção dos recursos naturais
> Programa de ordefiamento do uso do solo
> Programa de promoção de desenvolvimento humano
> Programa de estudos costeiros
Os maiores problemas identificados pelo Plano de Gerenciamento foram:
> Poluições orgânica e inorgânica
> Descaracterização da paisagem natural
> Alteração na dinâmica costeira por ação antrópica
> Redução do estoque pesqueiro (peixes, crustáceos e moluscos)
> Redução da cobertura vegetal nativa (floresta Atlântica,mangues e restingas)
> Problemas sociais
> Ociosidade sazonal da estrutura turística.
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O meio ambiente marinho - inclusive os oceanos, todos os mares, bem 
como as zonas costeiras adjacentes - forma um todo integrado que é um componente 
essencial do sistema que possibilita a existência de vida sobre a Terra, além de ser 
uma riqueza que oferece possibilidades para um desenvolvimento sustentável. O 
direito internacional, tal como este refletido nas disposições da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar e mencionadas no capítulo 17 da Agenda 21, 
estabelece os direitos e as obrigações dos Estados e oferece a base internacional 
sobre a qual devem apoiar-se as atividades voltadas para a proteção e o 
desenvolvimento sustentável do meio ambiente marinho e costeiro, bem como seus 
recursos.
Isso exige novas abordagens de gerenciamento e desenvolvimento marinho 
e costeiro nos planos nacional, sub-regional, regional e mundial.
Ainda sobre o Capítulo 17 (17.115), reconhece-se que o papel da 
cooperação internacional é apoiar e complementar os esforços nacionais. A 
implementação das estratégias e atividades das áreas de programas relativas às zonas 
marinhas e costeiras, bem como aos mares, exige dispositivo institucional eficaz nos 
planos nacional, sub-regional, regional e mundial, conforme apropriado.
Há numerosas instituições nacionais e internacionais, inclusive regionais, 
dentro e fora do sistema das Nações Unidas, com competência em questões marinhas; 
é preciso aperfeiçoar'a coordenação e reforçar os vínculos entre elas. É importante 
ainda garantir que se adote em todos os níveis uma abordagem integrada e 
multisetorial das questões marinhas.
Segundo a Conferência das Nações Unidas/EC092, em muitas áreas 
sujeitas à jurisdição nacional a pesca encontra problemas cada vez mais graves, entre 
os quais o excesso de pesca local, as incursões não autorizadas de frotas estrangeiras, 
a degradação dos ecossistemas, a supercapitalização e o tamanho exagerado das 
frotas, a subestimação da coleta, a utilização de equipamento de captura 
insuficientemente seletivo, bancos de dados pouco confiáveis e uma competição 
crescente entre a pesca artesanal e a pesca em grande escala, bem como, entre a 
pesca e outros tipos de atividades.
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Os problemas não se limitam à pesca. Os recifes de coral e outros habitats 
marinhos e costeiros, como m angu eza is  e estuários, estão entre os ecossistemas 
mais altamente diversificados, integrados e produtivos da Terra. São freqüentes eles 
desempenharem importantes funções ecológicas, oferecerem proteção costeira e 
contribuírem com recursos fundamentais para a alimentação, a energia, o turismo e o 
desenvolvimento econômico.
Ainda com relação aos Estados costeiros, estes devem identificar os 
ecossistemas marinhos que apresentem altos níveis de biodiversidade e produtividade 
e outros habitats especialmente importantes e prover as limitações necessárias ao uso 
dessas zonas, por meio, inter alia, do estabelecimento de áreas protegidas. Deve-se 
dar prioridade, conforme apropriado, a:
> Ecossistemas de recifes de coral;
> Estuários;
> Terras úmidas temperadas e tropicais, inclusive manguezais;
> Pradarias marinhas;
> Outras áreas de reprodução e criadouros.
6.2 - GERENCIAMENTO COSTEIRO INTEGRADO (GCI)
Polette (1997) na pesquisa Gerenciamento Costeiro Integrado: Proposta 
metodológica para a Paisagem Litorânea da Microbacia de Mariscai, Município de 
Bombinhas (SC)-Brasil; adotou o modelo da metodologia do PGI.
Segundo o autor, esta proposta é pioneira, pois inexistem no Brasil 
programas de gerenciamento costeiro integrado. Essa pesquisa teve como meta 
reverter o processo de urbanização (o problema mais importante da microbacia) e 
decrescimento desordenado, a fim de possibilitar uma base segura de desenvolvimento 
sustentável de acordo com as necessidades da população local.
As zonas costeiras são áreas consideradas por Instituições nacionais e 
internacionais e pelos cientistas e ecologistas, como área de prioridade de tomadas de 
decisões como os planos de Gerenciamento Costeiro Integrado devido seu potencial 
econômico, seu imenso patrimônio cultural, turístico ecológico.
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Um roteiro metodológico assegura uma sequência lógica aos estudos 
práticos e fundamentos básicos da análise ambiental que se pretenda executar.
De acordo com Polette (1997), é importante ressaltar que o processo de 
GCI, requer planejamento, adoção, implementação e avaliação constantes (FIGURA
FIGURA 17 -Processo do gerenciamento Costeiro Brasileiro -  fases de planejamento.
Fase 1: PLANEJAMENTO
> Identificação do tema e análise
> Visão geral do problema, metas e objetivos
> Seleção de políticas e implementação de ações
> Diagnóstico
Fase 2 : ADOÇÃO
> Aprovação formal do programa/plano
> Financiamento
Fase 3: IMPLEMENTAÇÃO
> Política de implementação e ações
> Regulamentações
> Monitoramento
Fase 4: AVALIAÇÃO
> Análise dos indicadores
> Identificação do sucesso ou falhas
^  Redefinição do contexto para manejo
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A meta do Gerenciamento Costeiro Integrado é encontrar formas 
sustentadas de atividades que o homem realiza na procura de uma utilização 
harmônica dos ecossistemas geral e, em particular os ambientes costeiros.
Quanto aos manguezais da Ilha de Santa Catarina, as obras urbanas, as 
rodovias SC-401 e 402, modificações nas bacias e microbacias hidrográficas nas 
planícies sedimentares, são exemplos típicos de desrespeito e desacordo com os 
propósitos das políticas ambientais nacionais e internacionais,...”o meio ambiente é 
um bem da humanidade e, sua proteção, para as atuais e futuras gerações, é 
dever de todos'’ (0NU/EC092).
A despeito dos esforços nacionais, regionais e até mundiais, verifica-se que 
as maneiras como atualmente se aborda o Gerenciamento dos Recursos Marinhos e 
Costeiros nem sempre foram capazes de atingir um desenvolvimento sustentável. Os 
recursos costeiros, bem como o meio ambiente costeiro, vêm sofrendo um processo 
acelerado de degradação em muitos lugares do mundo.
O desenvolvimento sustentável das pequenas ilhas insulares em 
desenvolvimento, e nas ilhas que abrigam pequenas comunidades é um caso 
especial, tanto no que diz respeito a meio ambiente como ao desenvolvimento.
Ambos s|io ecologicamente frágeis e vulneráveis. Suas pequenas 
dimensões, seus recursos limitados, sua dispersão geográfica e o isolamento em que 
se encontram relativamente aos mercados, colocam-nos em desvantagem do ponto de 
vista econômico e impedem que obtenham economias de escala. No caso dos 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento, o oceano e o meio ambiente 
costeiro têm importância estratégica, constituindo valioso recurso para o 
desenvolvimento. Estes ecossistemas são considerados extremamente vulneráveis ao 
aquecimento da Terra e à elevação do nível dos mares.
Os Estados costeiros têm atividades à fazer, relacionadas ao 
gerenciamento, tais como, estudar as características ambientais e do desenvolvimento, 
específicas das pequenas ilhas, produzir um perfil ambiental e inventário de seus 
recursos naturais, habitats marinhos mais importantes e sua biodiversidade. Preparar
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planos a médio e longo prazo para o desenvolvimento sustentável que enfatizem a 
utilização múltipla dos recursos, e adaptar as técnicas de gerenciamento costeiro. 
Alguns exemplos como: planejamento para projetos de aquicultura em áreas de 
mangue; determinação dos locais e avaliações dos impactos ambientais, adequadas às 
características específicas de pequenas ilhas, levando em conta os valores 
socioeconômicos, tradicionais e culturais das populações nativas dos países insulares, 
usando Sistemas de Informação Geográfica (GIS).
6.3 - AGENDA 21 LOCAL
De acordo com Garcia (1999) a Agenda 21 estabelece metas concretas nos 
mais diversos setores para o período pós-conferência e para o século XXI.
Programa Brasileiro relacionado à Perspectivas do Meio Ambiente Mundial 
(Global Environment OutLook-1-United Nations Environment Programme Global State 
of the Environment Report 1997) - GEO é um projeto concebido pelo Programa da 
Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA com o propósito de atender às 
recomendações da "AGENDA 21”, conforme decisão do Governing Council , realizada 
em maio de 1995. Este programa tem como objetivo construir uma sólida base de 
informação ambiental consensual sobre a problemática ambiental, estabelecendo 
prioridades sobre o 'universo das preocupações existentes, apontando sobretudo 
aquelas que a comunidade internacional necessita enfocar.
Este Programa vem, sistematicamente, produzindo relatórios sobre as 
condições Ambientais do Globo Terrestre, e vem alertando as autoridades para os 
problemas e riscos que envolve a deficiência de controle da atividades de diversas 
ordens que trazem impactos sobre o Meio Ambiente e, ao mesmo tempo, oferecendo 
subsídios para a decisões sobre as políticas a serem adotadas. Até o presente já 
foram elaborados o GEO 1, que foi publicado em 1997 e o GEO 2, publicado em 1999, 
IBAMA/MMA.
Atualmente estão em curso atividades visando a elaboração do GEO 3 
(denominado de GEO 2000) com publicação prevista para o ano 2002. Os relatórios
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serão elaborados com a colaboração de Centros de Informação ou Pesquisa de 
diversos países.
O IBAMA foi designado responsável pela coleta de dados e informações dos 
países da Região Amazônica. Juntamente com a Universidade do Chile, Universidade 
da Costa Rica, Fundação das Ilhas, será feita revisão dos documentos básicos até 
agora existentes.
Conforme o previsto, o Geo-1 confirma tanto as fortes semelhanças quanto 
as diferenças entre regiões no tocante a questão ambiental que deve ser considerada 
prioritária atualmente. O seu capítulo dois elabora prioridades em diferentes regiões 
com relação a florestas, biodiversidade, água, ambiente marinho, atmosfera e meio 
ambiente urbano e industrial. Quanto às florestas e à biodiversidade, o impacto 
provocado por atividades que visam o desenvolvimento e o avanço da agricultura é 
pontos importantes a serem considerados nas regiões em desenvolvimento. Nas 
décadas de 1980 até 1990 testemunhou-se um declínio de dois por cento nas florestas 
mundias e verificou-se uma diminuição em 8 por cento nas regiões em 
desenvolvimento.
Aproximadamente 60 por cento da população mundial vive em uma faixa de 
100 quilômetros a partir do litoral, e mais de 3 bilhões de pessoas dependem, de uma 
maneira ou outra, de habitats marinhos e costeiros para alimentação, locais de 
construção, transporte, recreação e disposição de resíduos. Cerca de um terço das 
regiões costeiras mundiais estão sob alto risco de degradação, por fontes de poluição 
em terra e desenvolvimento inadequado da infraestrutura.
As costas européias são as mais afetadas, com cerca de 80% sob risco, 
seguida pela Ásia e o Pacífico, com 70% da costa em risco. Na América Latina, 50% 
dos mangues são afetados por atividades madereiras e de aquacultura. Vazamentos 
de óleo são uma ameaça particular na Ásia Ocidental e Caribe, enquanto o 
desenvolvimento de infraestrutura para a indústria do turismo coloca tensões em áreas 
costeiras ao redor do mundo, particularmente em pequenos países insulares. Existe 
um alarme difundido na Ásia e Pacífico, América do Norte, Europa e Ásia Ocidental 
com respeito a super-exploração da pesca e o consequente decréscimo do estoque de
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espécies comerciais de peixes. Globalmente, mais de 60% dos pesqueiros marinhos 
são superexplorados.
Embora a pobreza e a crescente população global sejam freqüentemente 
apontadas como maiores responsáveis pela degradação dos recursos no mundo, 
outros fatores tais como um uso ineficiente dos recursos, geração de resíduos, 
poluição industrial e padrões de consumo desperdiçadores, estão levando igualmente a 
um precipício ambiental.
Conforme as nações se desenvolvem, diferentes conjuntos de preocupações 
ambientais assumem prioridade. Inicialmente, proeminência é dada a assuntos 
associados com a diminuição da pobreza, segurança das fontes de alimento e 
desenvolvimento, mormente o gerenciamento dos recursos naturais para controlar a 
degradação da terra, proteção das florestas quanto a super-exploração e proteção das 
zonas costeiras quanto a degradações irreversíveis.
Outro exemplo da atuação conjunta de instituições mundiais em função da 
variabilidade e multiplicidade dos problemas de degradação dos recursos ambientais 
que ocorrem nas diversas regiões do mundo, é a convenção sobre zonas úmidas de 
importância internacional, conhecida como “Convenção de RAMSAR”.
A Convenção RAMSAR foi criada no Irã, em 02/02/71. O Brasil iniciou sua 
participação na convenção em 24/09/93.
Capítulos relacionados ao tema: Zonas úmidas de importância internacional
no Brasil:
> Capítulo 15 - Conservação da diversidade biológica.
> Capítulo 18 - Proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos: 
aplicação de critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos 
hídricos.
> Capítulo 26 - Reconhecimento e fortalecimento do papel das populações indígenas.
> Capítulo 27 - Fortalecimento do papel das ONG’s: parceiros para um 
desenvolvimento sustentável.
A Convenção RAMSAR foi desenvolvida a partir da preocupação de biólogos 
com a redução do número de aves migratórias, devido à degradação das áreas 
utilizadas por elas em seus deslocamentos.
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O objetivo da Convenção de RAMSAR é promover a utilização racional 
destas zonas úmidas, especialmente, como habitat de aves aquáticas. A percepção é 
cada vez maior quanto a importância dessas áreas, principalmente, como fonte de 
água potável, determina que o objetivo focal hoje está voltado para a preservação 
destas áreas, de modo a evitar atividades que provoquem mudanças em seu caráter 
ecológico. Estes biomas prestam importante serviço à humanidade tais como: 
suprimento de água, saneamento, controle de enchentes e fonte de alimento.
Para a Convenção RAMSAR, as zonas úmidas, se classificam em seis tipos:
1)marinho, zonas úmidas de costas rochosas e recifes de coral,
2) estuarino, deltas, pântanos, planícies costeiras alagadas, manguezais,
3) lacustre
4) ribeirinho, rios e córregos
5) palustre, lodaçais, marismas, pântanos
6) artificial, represas agrícolas, reservatório e tanques para criação de peixes e 
camarões.
Entre as diversas Resoluções da Convenção, cujos objetivos estão 
diretamente relacionados ao Plano de Manejo dos Sítios, podem ser destacadas as 
Resoluções 5.7 e 6.13, que estabelecem instrumentos legais para o Brasil:
> Decreto n° 47.570, de 31/12/59, cria o Parque Nacional do Araguaia.
> Decreto n° 88.392, de 24/09/81, cria o Parque Nacional do Pantanal Mato- 
grossense
> Decreto n° 93.546, de 06/11/86, cria o Parque Nacional da Lagoa do Peixe.
> Decreto n° 11.901, de 11/06/91, cria a APA das Reentrâncias Maranhenses.
As autoridades competentes para o exercício das diretrizes de RAMSAR no 
Brasil são: Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Implementação de Políticas e 
Normas Ambientais, Departamento de Mobilização e Articulação Institucional.
O Plano Estratégico para o período 1997-2002, minutado pelo Secretariado 
da Convenção, aprovado pelas Partes e lançado em março de 96, na 6a Reunião da 
COP-Conferência das Partes, na Austrália, contém objetivos e ações para implementar 
a Convenção de Ramsar. Entre estas ações sugere que o planejamento de governo 
(em escala nacional, estadual e local) deve prever a utilização racional dos Sítios no
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trato do uso do solo, gestão de águas subterrâneas, em particular o manejo de bacias 
e zonas costeiras, através de AIA - Avaliação de Impacto Ambiental e Plano de 
Manejo, de modo a evitar degradação da área a partir por exemplo: de contaminação 
com agroquímicos, lixo urbano e industrial e o uso inadequado do solo. Para prevenir e 
punir ações neste sentido, sugere examinar e refazer, se for o caso, a legislação afim.
6.4 - CONAMA E POLÍTICA AMBIENTAL
O CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais, delibera no âmbito de 
sua competência normas critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção dos 
recursos ambientais compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
que é essencial à qualidade de vida.
O CONAMA, é portanto o órgão que delibera com fundamento na Lei n° 
6.938/81, Artigo 8 inciso I e II que torna obrigatório o Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA):
I- Estabelecer mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, sendo esse 
concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;
II - Determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos de alternativas 
possíveis devido a conseqüentes impactos ambientais advindos de projetos públicos ou 
privados requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem como as 
entidades privadas as informações indispensáveis para apreciação dos Estudos de 
Impacto Ambiental (EIA) e respectivos Relatórios do Meio Ambiente (RIMA), no 
caso de obras ou atividades de significativas degradações ambientais, especialmente 
nas áreas consideradas patrimônio nacional. Este instrumento legal é para prevenir e 
monitorar os danos ambientais.
As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em 
normas e planos, destinados a orientar a ação do Governo da União, do Distrito 
Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a
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preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados 
os princípios estabelecidos no artigo 2o da Lei 6.938.
No Estado de Santa Catarina, a Fundação do Meio Ambiente (FATMA), é o 
órgão encarregado de liberar as Licenças Ambientais Prévias (LAP) para os projetos 
que interfiram e/ou modifiquem o meio ambiente, e o Relatório do Meio Ambiente 
(RIMA).
Nas regiões em desenvolvimento, a responsabilidade pelo andamento 
destas políticas está a cargo de instituições enfraquecidas pela quantidade insuficiente 
tanto de funcionários quánto de recursos, legislações ineficazes e com deficiência na 
capacidade de monitoramento e execução. Em outras ocasiões, instituições ambientais 
têm sido introduzidas com capital externo, como os provenientes de convenções 
internacionais, doações e programas de ajuste estrutural, e que são internalizados 
posteriormente pelos países.
Pequenas iniciativas já emergiram em documentos regionais que efetivam 
ações desde a ECO-92, de forma a implementar políticas ambientais que beneficiem 
os membros mais pobres da sociedade. Um grande vazio ainda resta a nível nacional 
entre a proteção ambiental e investimentos sociais, como educação, melhoria na saúde 
e nas condições de vida da população (IBAMA & UNEP.1999).
O fortalecimento das comunidades e o crescimento de ONGs estão se 
.0
intensificando em todas as regiões como um poderoso mecanismo de avanço no 
desenvolvimento sustentável. Contudo, a participação real e o compromisso com a 
causa ambiental na sociedade civil dependem claramente de ações governamentais na 
implementação de políticas ambientais e aplicação das leis ambientais que tutelam os 
direitos e deveres frente aos diversos problemas do meio ambiente . Em regiões onde 
políticas governamentais não são compatíveis com a conciliação do desenvolvimento 
das atividades socioeconômicas com a qualidade ambiental nacional, estadual e 
municipal, no legítimo interesse do bem comum, a participação pública é geralmente 
baixa, quer em decorrência da negligência, imprudência, ou por evidente violação às 
normas constitucionais.
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VII - TENSORES NOS MANGUEZAIS
Por tensor (“stressor”) se define qualquer evento, condição ou situação
que cause um incremento nos gastos de energia de um ecossistema. A perda da 
energia ocasionada pela operação do tensor se define como tensão ( ‘stress”) 
(Cintrón et ai, 1983).
que causam nos fluxos de energia, pela eliminação dos fluxos e pelo aumento no 
custo energético de reparar o sistema.
simplificação na estrutura e uma redução na diversidade, espécies mais suscetíveis. 
Em outras palavras, o tensor opera de forma que pode ocasionar uma regressão do 
ecossistema, e a magnitude desse tensor dita o grau da regressão.
fluxo ou no padrão de disponibilidade de energias subsidiárias necessárias ao 
desenvolvimento da vegetação típica de mangues. Entre os impactos de origem 
natural, estão os que se relacionam, principalmente, com a topografia, hidrografia e 
o clima. Quanto aos impactos induzidos pelo homem podem ser agrupados da 
seguinte forma, obras de canalização e capturas das bacias e seus rios através de 
retificações, barragens, sedimentação através de aterros, poluição térmica, 
derramamento de óleo, descargas de efluentes líquidos e sólidos através do 
depósito de lixo, poluição através de resíduos industriais, maricultura, silvicultura, 
salinas, mineração, UNESCO (1980); Cintron & Schaeffer-Novelli (1983).
crescimento em substratos salinos, úmidos e níveis baixos de oxigênio. Os { 
manguezais ocupam áreas sujeitas às mudanças dinâmicas, resultantes da rápida '
sedimentação e dos efeitos de marés, ondas correntes marinhas, ventos e clima 
(Cintrón & Schâeffer-Novelli, 1997). _
Nos manguezais, distúrbios são entendidos como modificações no fluxo 
de padrão de disponibilidade das energias subsidiárias (marés, abundância de 
nutrientes), necessárias ao desenvolvimento das plantas de mangue. Entre os 
impactos de origem natural, estão os que se relacionam, principalmente, com a 
topografia, erosões eustáticas do nível do mar, erosão da costa hidrografia e o clima.
A magnitude de qualquer tensão ou distúrbio é quantificável pelas trocas
Segundo Cintrón,(op.c/f.), o custo energético de um tensor, provoca uma
Nos manguezais, perturbações são entendidas como modificações no
A vegetação típica de mangue possui adaptações que permitem seu
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Quanto aos impactos induzidos pela ação antrópica, são: canalizações, 
sedimentação, poluição, derrame de óleo, disposição de resíduos líquidos e sólidos, 
maricultura, salinas e silvicultura (Cintrón & Scháeffer-Novellí, 1992; Schãeffer- 
Novelli, 1995; Panitz, 1997).
Os efeitos impostos pela própria natureza, são conhecidos por, aqueles 
que drenam continuamente energia do ecossistema de forma crônica, reduzindo o 
desenvolvimento estrutural dos bosques de mangues, e os de forma aguda que, 
mesmo provocando a perda estrutural, dependendo dos intervalos de decorrência 
podem permitir a recuperação da cobertura vegetal, devido as adaptações naturais e 
estratégias destes ecossistemas.
Cintron & Schaeffer-Novelli (1992) abordam, amplamente, sobre os 
aspectos dos tensores naturais e os induzidos pelo homem em manguezais 
brasileiros.
Os manguezais possuem uma grande capacidade de se recuperar após 
um distúrbio, devido a sua resiliência. Essa, por sua vez, depende de subsídios de 
energia e de matérias disponíveis, da estabilidade do sistema. Portanto, esses 
ecossistemas se revelam altamente sensíveis a fatores que alteram o aporte de 
água das marés, o regime de salinidade e as propriedades físico-químicas do 
substrato, como, assoreamentos, drenagens e aterros, os quais podem levar a 
mortalidade dos bosques de mangues.
Esses dj^túrbios podem ser benéficos, quando as novas condições 
permitem que uma certa quantidade de energia seja convertida em biomassa e 
complexidade. Os distúrbios prejudiciais desviam a energia do sistema, diminuindo a 
biomassa (Panitz, 1997).
O evento de um tensor pode provocar uma amplificação na estrutura e 
diversidade, causando regressão do ecossistema.
Em termos de escala, os distúrbios podem ser de grande intensidade, 
quando removem ou matam todas as árvores; e de menor intensidade quando não 
ocorre mortandade total das espécies vegetais dos manguezais.
Os tensores podem ser classificados em cinco tipos (Lugo et. al, 1980a; 
apud Cintron, et al., 1983):
■ Tipo 1: aqueles que alteram a natureza da fonte de alimentação de energia;
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■ Tipo 2: aqueles que desviam porções da energia, antes que ela seja incorporada 
ao sistema;
■ Tipo 3: aqueles que removem energia potencial, antes do armazenamento, mas 
logo após ela ser fixada;
■ Tipo 4: aqueles que removem biomassa;
■ Tipo 5: aqueles que aumentam a taxa de respiração.
Os manguezais são sistemas abertos que dependem dos insumos 
contínuos dos nutrientes para manter os altos rítmicos de produção e 
funcionamento.
Além da vegetação, estes ecossistemas são constituídos por uma 
diversidade de fauna que vêm do meio marinho, sendo encontrados, dentre outros, 
grande quantidade de moluscos, crustáceos e peixes. E do ambiente terrestre 
provém as aves, répteis, anfíbios, mamíferos e, alguns insetos. Dentre os animais 
que alimentam-se exclusivamente de material vegetal originado das espécies típicas 
de mangue, destacam-se os herbívoros. E também, a fauna composta por 
microcrustáceos, vermes diversos, larvas de camarões, caranguejos, de peixes, 
entre uma miríade de outras formas.
As alterações dos fluxos de água não somente reduzem os aportes de 
nutrientes como também podem provocar hipersalinidade e privam de sedimentos as 
áreas do manguezal, representam alterações negativas, ameaçando sua existência 
e repercutem na flora e fauna dos ambientes com os quais os manguezais mantêm 
relações ecológicas (Cintron, etal. 1983).
Esta flora e fauna são altamente especializadas, sobrevivendo em 
equilíbrio com o ambiente. Entretanto, distúrbios induzidos, por ações humanas, 
podem desequilibrar essas relações, levando à perda total destas populações.
Segundo Panitz (1997) os tensores 1, 2 e 3 são os que alteram o fluxo de 
energia ou afetam uma porção substancial do compartimento produtor são muito 
prejudiciais, uma vez que reduzem a própria capacidade do sistema de recuperar-se. 
Quando os tensores operam intensamente, reduz muito as possibilidades de 
minimização ou recuperação.
Os tensores do tipo 1 e 2 são mais severos, porque alteram o próprio 
ambiente, não havendo possibilidades de amenizar o efeito, nem de recuperação.
As canalizações, construções de diques (cortes do manguezal por 
estradas), operam como tensores do tipo 1, ao isolar o manguezal de suas fontes
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de nutrientes. As construções de estradas , as canalizações e as drenagens, tendem 
a represar águas dentro das áreas dos manguezais.
A construção de estradas provoca estagnação dentro das áreas dos 
manguezais que causam a deterioração e morte das árvores. Esses “diques” não só  ^
isolam os manguezais de seus abastecimentos de nutrientes e de marés, como 
também causam elevação do nível das águas que tapam as zonas de intercâmbio 
de gases, ocasionando a deterioração e morte da vegetação. A água salgada 
dentro destas zonas se evapora aumentando a salinidade a níveis intoleráveis, por 
exemplo, há perda do dossel quando expostos a solos de forte insolação, e o /  
conteúdo de oxigênio se reduz drasticamente. /
Porto Filho et al.(1999) conjuntamente com a Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) elaboraram uma proposta mitigatória “Operação de Resgate 
da Flora e Fauna da Área do Manguezal do Itacorubi”, afetado pela obra do elevado 
do CIC na avenida Beiramar Norte. A construção do Elevado do CIC, licenciado 
pelos órgãos ambientais, causou impactos potenciais à área do manguezal, com 
redução de sua área em 12.900m2 (0,89%) devido o aterramento para fins do 
empreendimento. Dentre outras medidas importantes devido este impacto, os 
técnicos da UFSC, destacaram os cuidados com o carreamento de sólidos para o 
manguezal, uma vez que estes poderiam vir a asfixiar as raízes respiratórias das 
árvores típicas do manguezal, causando indubitavelmente sua morte.
Os tensgres dos tipos 3 e 4 tem um impacto menor no ecossistema, 
porque não afetam os aportes de energias subsidiárias que chegam ao sistema. O 
desmatamento, por exemplo, é considerado um tensor do tipo 4. O lançamento de 
esgoto in natura, e as disposições de lixo são tensores do tipo 5, porque estas 
atividades representam destruição direta do manguezal, causando danos 
irreversíveis e a eliminação permanente dessas áreas.
Os tensores esgotos, canalizações e aterros, além de influenciar no 
tamanho das folhas das espécies de mangues, podem alterar suas formas.
O desmatamento, através do corte de vegetação em áreas de manguezal  ^
é uma prática bastante prejudicial, uma vez que remove grande quantidade da / 
biomassa que sustenta a cadeia dentrítica do ecossistema./Além disso a retirada de 
árvores em grande escala deixa o solo exposto ao vento e aos raios solares, 
provocando seu ressecamento, o que facilitará o aparecimento das espécies de ^  
transição. A ausência da vegetação provoca também a fuga ou morte da fauna ^
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associada, causando uma reação em cadeia que se inicia com a mudança das 
reações químicas no sedimento do mangue, com subsequente lixiviação e transporte 
dos nutrientes pelas águas, passando a erosão progressiva (Cintron & Schaeffer- ^  
Novelli (1992); FEEMA 1979 apud Panitz,1997).
A poluição pelo lançamento por esgotos in natura também representa 
uma destruição direta do manguezal. Além de provocar a contaminação da água por 
bactérias e vírus. Em consequência dessas descargas, as áreas afetadas passam a 
sofrer oscilações no teor de oxigênio dissolvido, atingindo animais fixos nos 
substratos, bem como peixes, crustáceos. O lodo do esgoto é um dos maiores 
problemas ambientais, porque aumenta o consumo de oxigênio, aumentando a 
pressão parcial do oxigênio a níveis inferiores ao normal, dando origem a um 
ambiente anaeróbico.
De acordo com Panitz (1992,1997) na deposição de lixo sobre os 
manguezais, inúmeras substâncias tóxicas podem ser levadas e transportadas pelas 
águas que causam modificações nas reações químicas e bioquímicas, provocando 
redução do conteúdo do oxigênio podendo intoxicar os organismos marinhos. Além 
de contaminar o ambiente, a deposição de lixo no manguezal, pode causar asfixia 
dos pneumatóforos, causando morte da vegetação. Pela ação das marés este 
material pode ser transportado para o mar e os rios, causando igualmente efeitos 
nocivos à vida aquática e humana.
A conversão em terrenos de mangues para a maricultura é um problema 
em vários países (Brasil, Costa Rica, Equador, Peru,). A construção indiscriminada 
dos tanques para maricultura e canais de abastecimento de água representa uma 
redução nas áreas de mangues que podem afetar a própria produtividade pesqueira 
da região Turnner,1977 in Cintron et al. (1983).
Cintron & Schaeffer-Novelli (1992) descrevem detalhadamente o impacto 
de alguns tensores naturais, tais como: o levantamento eustático do nível do mar; 
hipersalinidade; ciclones tropicais e erupções vulcânicas.
Quanto aos tensores induzidos pelo homem, os autores reportam que 
impactos ambientais, como por exemplo, o da construção de tanques de maricultura 
em solos ricos em matéria orgânica (tais como os de Rhizophoras), geram sérios 
problemas. Os tanques logo após sua construção são drenados para promover a 
oxidação da matéria orgânica. Com isso, o composto de enxofre contido no solo
\
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forma ácido sulfúrico e a decomposição da argila devido à ação do ácido podendo 
liberar íons de ferro e alumínio em quantidades tóxicas.
As canalizações são extremamente danosas para o manguezal, porque 
os desvios dos rios e cursos d’águas submetem o manguezal a uma tensão e 
provocam a degradação dos bosques de mangue menos vigorosos e desenvolvidos. 
As alterações dos fluxos de água não somente reduzem os aportes de nutrientes 
como também podem provocar hipersalinidade e privam de sedimentos as áreas dos 
manguezais.
Segundo Cintron (1983) ao reduzir-se os suprimentos de sedimentos, 
prevalece à subsidência causada pela compactação sobre o processo de 
aterramento e cessa o processo de expansão, dando inicio a um período de erosão 
marinha.
Os aterros sanitários e os hidráulicos, são atividades que representam 
destruição direta dos manguezais e das áreas adjacentes. A deposição destes 
materiais transportados pelas águas para o interior do manguezal tem efeito 
prejudicial nas trocas das águas do mar com as águas provenientes de drenagem 
terrestre, nutrientes e gases no sedimento do mangue, como também entre o 
sedimento. Quando esta troca é totalmente bloqueada, a morte dos mangues ocorre 
em um curto período, e interrupções parciais resultam em obstáculos para obtenção 
da energia necessária para o funcionamento do manguezal (Schaeffer-Novelli, 
1995).
Destas áreas podem lixiviar substâncias tóxicas, especialmente de onde 
se vertem resíduos de origem industrial e hospitalar, que representam um risco de 
contaminação por patógenos, que absorvidos e assimilados por peixes, mariscos e 
crustáceos, atingem níveis de contaminação perigosos a saúde humana, Cintron & 
Schaeffer-Novelli (1992), Schaeffer-Novelli (1995).
Felipe (1998) realizou um estudo dos tensores antropogênicos nos 
manguezais do Rio Ratones, em Florianópolis, e manguezal de Palhoça na grande 
Florianópolis, através de medições das áreas foliares descritas por Schaeffer-Novelli 
& Cintron (1986) como indicadores ecológicos das espécies típicas destes 
manguezais, ou seja, Avicennia schaueriana Stapf & Leechm; Laguncularia 
racemosa (L.) Garth e Rhizophora mangle L.
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Felipe (op cif), selecionou cinco áreas amostrais para os dois manguezais, 
considerando os tensores do tipo lançamento de esgotos, aterro, desmatamento, 
canalização e, rodovias.
Em relação às espécies típicas dos manguezais a autora concluiu que, 
para a espécie Rhizophora mangle, todos os tensores reduziram sua área foliar, 
sendo mais evidente, o tensor corte de estrada; nenhum dos tensores alterou a 
forma de suas folhas.
A espécie Avicennia schaueriana, em Ratones, está melhor adaptada e 
resisti a tensores de diversas origens, mas, é muito sensível ao tensor aterro. Todos 
os tensores reduziram sua área foliar, sendo mais evidente o tensor aterro em 
Ratones e canalização em Palhoça. Somente o tensor esgoto alterou a forma de 
suas folhas.
Em relação à vegetação de mangue Laguncularia racemosa, a autora 
concluiu que todos os tensores reduziram sua área foliar em Ratones, sendo mais 
evidente, o das canalizações. Em Palhoça, o tensor esgoto aumentou a área foliar, 
enquanto que os demais tensores a reduziram, principalmente, o tensor 
desmatamento.
Segundo Felipe (op cif), em relação aos tensores, os dados apontam que, 
o lançamento de esgotos, ricos em matéria orgânica, afeta diretamente a vegetação, 
causando um aumento desta, em relação à área foliar, principalmente para o 
mangue preto (Avicçnnia schaueriana), tanto no manguezal de Palhoça como no de 
Ratones (FIGURA 18).
O aterro causa alteração do substrato e circulação de água e afeta a 
vegetação do mangue, causando uma resposta negativa (diminuição), em relação 
aos parâmetros determinados. O desmatamento afetou a vegetação do mangue, j  
causando uma resposta negativa (diminuição), em relação à área foliar do mangue 
preto e mangue branco.
A canalização proporcionou às espécies vegetais uma resposta negativa, 
sendo mais evidente para o mangue branco em Ratones e mangue preto em 
Palhoça. O tensor corte de estrada proporcionou uma redução da área foliar para 
todas as espécies, porém, mais evidente para o mangue vermelho no manguezal de 
Ratones.
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FIGURA 18- Variação da área foliar de Avicennia schaueriana, Laguncularia 
racemosa e Rhizophora mangle nos manguezais de Palhoça e Rio Ratones.
Fonte: Felipe (1998)
De acordo com Cintron & Schaeffer-Novelli (1992) a grande capacidade 
dos manguezais de ser recuperar após um distúrbio deve-se a sua resiliência, ou 
seja, a sua resposta adaptativa às variações do meio. Os manguezais apresentam 
características de espécies pioneiras em relação a sua biologia reprodutiva e 
atributos de espécie clímax.
Os manguezais apresentam características “r-estrategistas" e estas 
mostram que os manguezais são ecossistemas auto-sustentáveis. Isto dá aos 
manguezais uma grande capacidade de se restabelecerem após um distúrbio. Essa 
capacidade depende de subsídios de energia e de matéria disponíveis e da 
estabilidade do sistema e das propriedades da resiliência, ou seja, da inércia e 
resiliência. Inércia seria a resistência às alterações e, resiliência é a forma como o 
sistema responde aos distúrbios e compreende a elasticidade, amplitude e 
maleabilidade (Panitz, 1997).
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Os ecossistemas naturais possuem adaptações e estratégias que lhes 
permitem recuperar-se após perturbações periódicas. Devido a essa elasticidade 
inerente, os ecossistemas podem recuperar-se espontaneamente, uma vez que 
cessem as perturbações. Se um tensor para de atuar de forma crônica, e se não há 
efeitos residuais, o ecossistema pode reverter a um estado similar ao que tinha 
antes de ser pressionado. Se o tensor permanecer em quantidades residuais, ou se 
apresentar com maior frequência. Então o sistema somente alcançará um nível mais 
baixo de organização Odum, 1981 in Panitz (1997).
De um modo geral, a intervenção do homem no processo de recuperação 
deve ser o de remover o tensor que está causando a degradação e deixar que o 
sistema se recupere por si mesmo.
Segundo Panitz (1997) para que se possa atingir um resultado favorável 
na recuperação de um ecossistema, é preciso que os subsídios de matéria e energia 
disponíveis estejam disponíveis. Condições como o substrato, fluxo de água doce e 
salgada, e aporte de nutrientes. Todavia, os manguezais estão sujeitos a vários tipos 
de tensores e estes determinam a capacidade do mesmo de recuperar-se. 
Entretanto, tensores do tipo aterros e canalizações, não permitem a minimização do /  
efeito, nem sua recuperação.
Dentre os impactos sobre os manguezais e suas inúmeras ocorrências, 
de uma forma geral, denota-se que os estressores antropogênicos, são os que 
representam alterações negativas nos processos de obtenção de energia, e na 
fisiologia dos organismos componentes destes ecossistemas, ameaçam sua 
existência e podem repercutir negativamente nos ambientes com os quais os 
manguezais mantêm relações ecológicas.
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VIII - ZONEAMENTO COSTEIRO
A zona costeira é um amplo espaço de interações entre o mar e a terra, 
águas epicontinentais e a atmosfera. A transição destas fases incide profundamente 
nas condições de dinâmica ambiental, às quais se agrega a influência do homem 
como agente transformador de primeira magnitude Yanes-Arancíbia, 1986 In Polette 
(1993).
De acordo com Barragán Munoz (1997) o espaço litoral é reconhecido, 
como uma franja de território na qual intervêm com processos interativos, a terra e o 
mar. A inter-relação estabelecida gera realidades singulares e de diversas naturezas 
como físicas, biológicas e sócio-econômicas.
A importância da utilização de critérios biológicos e/ou ecológicos na 
delimitação do espaço marítimo litoral, é devida a possibilidade de ampliar o 
entendimento que se tem do espaço litorâneo, transcendendo o aspecto físico, 
facilitando uma compreensão para com os diferentes usos (aquacultura, pesca, 
agricultura, infra-estrutura urbana, turismo, etc.) assim como, para o manejo e 
conservação de espaços naturais. Por conseguinte, é nestas áreas onde se reflete 
com maior nitidez a viabilidade dos diversos processos de desenvolvimento em 
escala local e nacional.
O meio marinho, formado por oceanos, mares e zonas costeiras 
adjacentes, constitui um agregado essencial pata o desenvolvimento da vida. 
Estima-se que os oceanos abarquem mais de duas vezes a extensão das terras 
emersas e que a biodiversidade marinha incluía mais de 90% da vida do planeta.
As zonas costeiras estão constantemente baixo à influência do homem e 
é inevitável que a utilização destas áreas provoque mudanças as vezes irreversíveis 
(Yánez-Arancíbia, 1987).
Para Mareei Jollivet e Alain Pavé In Vieira (1993:2), o meio ambiente 
costeiro pode ser caracterizado como o conjunto de componentes físico-químicos e 
biológicos, e também de fatores socioculturais suscetíveis de afetar, direta ou 
indiretamente, a curto ou em longo prazo, os seres vivos e as atividades humanas 
neste meio ambiente. Nesse sentido, o campo de pesquisas sobre ambiente costeiro 
abrange o conjunto de transformações da zona costeira, suscetíveis de influenciar o 
desenvolvimento das sociedades humanas.
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O ambiente costeiro pode ser entendido como um habitat global que 
compreende o espaço onde se desenvolvem, além das atividades humanas, a vida 
dos animais e vegetais direta ou indiretamente ligados a elas. No exame dentro de 
uma perspectiva sistêmica, observa-se relação de interdependência.
De acordo com Polette (1997) nas zonas costeiras ocorrem os fenômenos 
mais relevantes, vinculáveis ao uso sustentável dos recursos marinhos, e onde se 
encontram os diversos conflitos de uso dos ecossistemas. Por conseguinte, é onde 
se reflete com maior nitidez a viabilidade dos diversos processos de 
desenvolvimento em escala local e nacional.
O Brasil possui uma linha de costa onde a coexistência de unidades 
fisiográficas é bastante diferenciada e numerosa, mesmo quando estabelecidas em 
escala macro. Se a essa variação físico-natural adicionarmos as particularidades 
advindas das diferentes formas de ocupação humana e das distintas funções 
econômicas, chegamos a um mosaico bem complexo de situações existentes na 
zona costeira, onde será possível obter análises distintas de uso e ocupação do solo 
em três níveis que podem ser identificados e classificados como “macro” , “meso” e 
“micro”, para avaliação e planejamento de zonas costeiras (Polette, 1993).
Conforme Frank (1997) fazer o planejamento e gerenciamento ambiental 
dos ecossistemas costeiros, implica em muitos conceitos pertinentes que ainda não 
estão sedimentados e nem totalmente equacionados.
Os termos “administração”, “gestão”, “planejamento”, “gerenciamento” e 
“manejo”, quando aplicados ao meio ambiente e/ou aos recursos naturais, vêm 
sendo usados quase como sinônimos, muitas vezes sem uma definição precisa do 
que efetivamente se propõe a realizar, (Almeida 1993, Viegas et al. 1995, Diegues 
1999). Ao conceituar “gestão ambiental”, passam o entendimento de que os 
aspectos sociais e econômicos não deveriam ser considerados.
O gerenciamento costeiro propõe avaliar e orientar de maneira completa, 
os processos de ocupação e uso dos ecossistemas costeiros, e é formalmente 
definido como: “planejar e gerenciar de forma integrada, descentralizada e 
participativa as atividades sócioeconômicas”. Em vista disso, acredita-se ser 
interessante adotar, preferencialmente o termo Manejo Sustentado para utilização 
de seus recursos (Viegas et al., 1995).
O autor salienta, a importância de caracterizar o gerenciamento costeiro 
como um “processo” e não “conjunto de atividades e procedimentos”, o que constitui
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o meio pelo qual realiza-se o plano de gestão.
Cabe ressaltar que conceitos similares vêm sendo discutidos e 
elaborados em outros países e por organismos internacionais.
O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente/Brasil (PNUMA- 
BRASIL), através do “Ocean and Coastal Areas Programme Activity Cendre” define 
o manejo integrado de áreas costeiras e marinhas (“Integrad Coastal And Marine 
Areas Management” -ICAM), como um processo adaptativo de manejo de recursos 
para o desenvolvimento sustentável em áreas costeiras (PNUMA, 1993).
A “National Oceanic and Atmospheric Administration-NOAA” apresenta a 
proposta de manejo integrado da zona costeira (Integrated Coastal Zone 
Management-ICZM), quando o define como processo contínuo, interativo, adaptativo 
e participativo, formado por um conjunto de tarefas relacionadas, as quais devem ser 
desenvolvidas para atingir um conjunto de metas e objetivos estabelecidos 
(NOOA/U.S, 1994.
O Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro, como o próprio nome 
sugere, é um conjunto de ações para manejo da zona costeira, de forma a viabilizar 
o uso equilibrado da região, respeitando os condicionantes naturais e promovendo a 
inserção da população local, para que usufruam desse processo, contribuindo assim 
para uma maior qualidade e equidade social.
A elaboração do Plano de Manejo permite equacionar, devidamente, os 
conflitos existentes^ e realizar um empenho de forma objetiva para orientar esse 
processo em direção do desenvolvimento sustentável meta estabelecida nos 
instrumentos normativos que conformam o gerenciamento costeiro.
Na tentativa de identificar o desenvolvimento dos complexos estudos de 
qualidade ambiental, com objetivo de definir um diagnóstico, um zoneamento, faz-se 
necessária a adoção de passos bem definidos sob a pena de se perder os objetivos 
desejados no cipoal de informações em que subsidiam as análises dos estudos 
desta natureza, (Ogata, 1995).
A ordenação de programas de desenvolvimento obedece ao ordenamento 
do territorial que exige, como tópico indispensável, a identificação e o conhecimento 
dos espaços geográficos e unidades ambientais, em razão das alternativas de 
sustentabilidade ecológica, econômica e social.
A Constituição Federal elucida que, deve se constituir num ordenamento 
do território no principal instrumento para ocupação racional dos espaços,
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objetivando o melhor aproveitamento ou o redirecionamento das atividades 
antrópicas.
O plano de manejo resulta de uma ação de identificação, constatação e 
avaliação da realidade do meio ambiente, na qual se determinam espaços 
caracterizados pelos componentes físicos, bióticos, e pelas formas de organização e 
ordenação resultante da ação antrópica.
Segundo Almeida et a i (1993) o manejo deve ser conduzido de forma 
constante, e analisado periodicamente para que se possibilite seu ajuste à 
ecodinâmica da interação do homem e natureza e seja assim, o instrumento 
adequado à obtenção da ordenação das zonas ambientais e territoriais, mediante 
uma melhor distribuição das atividades produtivas e proteção ambiental.
Para a implementação de planos de manejo, o conhecimento exato do 
uso dos recursos naturais é relevante para decisões relativas a zoneamentos de 
atividades humanas e de conservação. A partir destes levantamentos, poder-se-á 
direcionar ações para áreas de conflitos de uso, projetos de recuperação e 
manutenção de áreas degradadas, e assim, propor usos alternativos dos recursos 
naturais para uma forma sustentável de desenvolvimento e efetivar ações 
participativas de educação ambiental junto às comunidades costeiras.
O conteúdo dos parágrafos acima serviu para avaliar a existência de uma 
parcela do espaço litorâneo absolutamente singular. Sua originalidade fundamenta- 
se não só em suasxcondições físicas naturais. Também sua localização, limites e 
problemática derivada da fragilidade a que é inerente, justificam que o espaço 
litorâneo ocupe um lugar destacado nas ações integradas das comunidades 
tradicionais, na comunidade técnico/científicas e governamentais.
Os órgãos governamentais têm a responsabilidade fundamental e 
inapelável de velar pela existência e bem estar dos sistemas nacionais de áreas 
protegidas. Devem considerar estas áreas como importantes componentes das 
estratégias nacionais, encaminhados a conservação e ao desenvolvimento 
sustentável. Todavia, a responsabilidade efetiva do manejo das áreas protegidas 
pode seguir recaindo no governo federal, estadual ou municipal, nas organizações 
não-governamentais, no setor privado ou na comunidade local. De todo modo, a 
prova da eficácia da autoridade designada será sua capacidade para lograr os 
objetivos do manejo.
O Estado de Santa Catarina apresenta 32% de uma população residente
86
nos municípios costeiros, que corresponde a apenas 9,7% da área total do Estado 
(PNUMA,1995).
O
A zona costeira do estado de Santa Catarina possui aproximadamente, : 
531 km de extensão, dos quais 94,67Jsm2 são ocupados por manguezais. Seu limite , 
de distribuição austral no Atlântico Sul Oriental a 27°53’ S nas proximidades da praia
do Sonho, para a espécie Rhizophora mangle e 28°30’ S em Laguna, para Avicennia
/
schaueriana e Laguncularia racemosa (Schaeffer-Novelli et ai, 1979).
Na Ilha de Santa Catarina, dentre os sistemas ecológicos mais 
importantes estão os manguezais do Rio Itacorubi, no litoral central da Ilha 
(incrustado na área urbana); o manguezal do Saco Grande, na parte central da 
borda oeste, o manguezal do Rio Ratones na parte noroeste, onde seu limítrofe é na 
enseada do Pontal da Daniela. Na Baía Sul da Ilha, encontra-se o manguezal do Rio 
Tavares, mais ao Sudeste, localiza-se um remanescente manguezal, o da Tapera,
/
(Sierra de Ledo, 1983).
Em função de suas localizações adjacente à cidade de Florianópolis os 
manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, vêm sendo objeto de 
antropização devido, principalmente com a expansão urbana desordenada, embora 
esses ecossistemas sejam constituídos como Áreas de Preservação 
Permanente(APP) e Reservas Biológicas, instituídas pelo Código Florestal Brasileiro 
Art. 2o da Lei Federal Na 4.771/65, e protegidos pela Constituição Federal de 1988, e 
Plano Diretor do Município.
Entre as Unidades de Conservação Ambiental, sob jurisdição do IBAMA 
(Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais), situadas na área 
urbana de Florianópolis estão, a Estação Ecológica de Carijós, localizada a Noroeste 
da Ilha de Santa Catarina, destinada a preservação dos manguezais do Rio Ratones 
e do Saco Grande, esta na categoria de Reservas Biológicas (ESEC,1999).
Situada na área urbana de Florianópolis, a Sudeste da Ilha encontra-se a 
Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (REMAPI) abrangendo o manguezal do 
Rio Tavares (IBAMA/CNPT.1994). É a primeira reserva extrativista constituída fora 
dos limites da Amazônia Legal, e também a primeira RESEX Marinha do Brasil. Sua 
principal função é o de assegurar às populações a continuidade desta atividade 
produtiva de forma sustentável, que tradicionalmente obtêm sua renda com base no 
extrativismo do berbigão (Anomalocardia brasiliana).
A produção do berbigão, após a implantação da fazenda marinha de
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berbigão no Baixio da Tipitinga, é de 180 toneladas/ano (REMAPI.1999).
As áreas dos manguezais e seus biótipos adjacentes figuram entre os 
ecossistemas mais produtivos, sendo indispensáveis como fonte de energia nas 
águas costeiras. Por isso, pode-se explicar a importância dos manguezais, também 
para os setores econômicos, como por exemplo, a pesca que se constitui na 
economia dessas regiões, na captura de diversas espécies de crustáceos, peixes e 
moluscos, com produção em torno de 2.500 t/ano (Sierra de Ledo & Soriano-Sierra, 
1985).
Desde o início da colonização da Ilha de Santa Catarina, estes
ecossistemas vêm sendo explorados como fonte de lenha para os engenhos, o/
tanino para o tingimento de redes de pesca ou usado nos curtumes de couro. 
Atualmente, os problemas que afetam os manguezais estão ligados a nova fase 
sócio-econômica de Florianópolis. Todos sofrem, além da pressão da expansão 
urbana, aterros ilegais, aberturas de canais pelo Departamento de Obras e 
Saneamento (DNOS) para drenagem de terrenos adjacentes; esgotos sanitários, 
assentamentos ilegais; estradas de rodagem; depósitos de lixo.
Atualmente, duas grandes obras de engenharia estão sendo executadas 
junto aos manguezais. No manguezal do Rio Itacorubi, foi construído o Elevado do 
CIC na Avenida Beira Mar Norte, onde foram aterrados 12.900m2 de manguezal 
para comportar um complexo viário o que permitirá o fluxo de veículos 
aproximadamente em 30%, IPUF (1998). A Universidade Federal de Santa Catarina, 
como tutora legal da área, em convênio com a FLORAM, como medida mitigadora, 
resgataram e realocaram cerca de 2004 espécies típicas de mangue e cerca de 300 
caranguejos de diferentes espécies, (Panitz, 1998).
A Segunda obra é a construção do aterro hidráulico para a implantação 
da Via Expressa Sul, em 1997, destruindo 2/3 do banco natural do berbigão, 
provocando uma queda de produção e um êxodo de catadores de berbigão 
(Silva, 1998; REMAPI.2000).
O zoneamento de um ecossistema em setores distintos, é um meio de 
ordenar o gerenciamento de Unidade de Conservação e propor programas de 
manejo para as áreas definidas, de modo a eliminar conflitos e consolidar a 
implantação efetiva do plano de manejo. A designação de cada zona é baseada em 
seu potencial natural para atingir certos objetivos, assim como nas necessidades 
específicas dos recursos naturais para a proteção adequada dos ecossistemas.
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Estas zonas e respectivos conceitos são baseados no “Regulamento dos Parques 
Nacionais Brasileiros”, conforme artigo 7o do Decreto Federal n° 84.017, de 
21/09/79.
Os critérios utilizados para determinar as categorias de manejo (zonas 
prioritárias) para os manguezais objeto de estudo deste trabalho, refletem em uma 
variedade de categorias de manejo, que se aplicam indistintamente tanto aos 
considerados ecossistemas terrestres, como aos marinhos. As categorias 
dominantes correspondem segundo a Legislação vigente.
Zona Intangível (Zl) - É aquela onde a primitividade da natureza 
permanece intacta, não se tolerando quaisquer alterações por atividades humanas, 
representando o mais alto grau de preservação. Funciona como matriz de 
repovoamento de outras zonas onde já são permitidas atividades humanas 
regulamentadas. Esta zona é dedicada a proteção integral dos ecossistemas dos 
recursos genéticos e ao monitoramento ambiental. O objetivo básico do manejo é a 
preservação, garantindo a evolução natural;
Zona Primitiva (ZP) - É aquela onde ocorreu pequena ou mínima 
intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais 
de grande valor cientifico. Deve possuir as características de zona de transição entre 
a zona intangível e a zona de uso extensivo. O objetivo geral do manejo é a 
preservação do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as atividades de 
pesquisa cientifica^, educação ambiental e proporcionar formas primitivas de 
recreação;
Zona de Uso Extensivo (ZUE) - É aquela constituída em sua maior parte 
por áreas naturais, podendo apresentar algumas alterações por interferência 
humana. Caracteriza-se como uma zona de transição entre a zona primitiva e a zona 
de uso intensivo. O objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente natural com 
mínimo impacto das atividades humanas, apesar de oferecer acesso e facilidades 
públicas para fins educativos e recreativos,
Zona de uso Intensivo (ZUI) - É aquela constituída por áreas naturais ou 
alteradas pelo homem. O ambiente é mantido o mais próximo do natural, devendo 
conter: centro de visitantes, museus, outras facilidades e serviços. O objetivo geral 
do manejo é facilitar a recreação intensiva e educação ambiental em harmonia com 
o meio.
Zona Histórico-Culturai (ZHC) - É aquela onde são encontradas
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manifestações históricas e culturais ou arqueológicas, que serão preservadas, 
estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo a pesquisa, 
educação ambiental e uso cientifico. O objetivo geral do manejo é o de proteger 
sítios históricos ou arqueológicos, em harmonia como meio ambiente;
Zona de Recuperação (ZR) - É aquela que contém áreas 
considerávelmente alteradas pelo homem. A zona de recuperação (provisória), uma 
vez restaurada, será incorporada novamente a zonas permanentes. As espécies 
exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou 
naturalmente agilizada. O objetivo geral do manejo é deter a degradação dos
recursos ou restaurar a área,
i
Zona de Uso Especial (ZUE)- É aquela que contém áreas necessárias à 
administração, manutenção e serviços do Parque Estadual, abrangendo habitações, 
oficinas e outros. Estas áreas serão escolhidas e controladas de forma a não entrar 
em conflito com seu caráter natural e devem localizar-se, sempre que possível, na 
periferia do Parque Estadual. O objetivo geral do manejo é minimizar o impacto da 
implantação das estruturas ou os efeitos das obras no ambiente natural ou cultural 
dos ecossistemas.
O produto básico do Zoneamento Ambiental insere-se nas ações 
previstas para subsidiar a elaboração do Plano de Manejo dos manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, que são enquadrados, conforme a 
legislação, como Unidades de Conservação.
Os resultados deste trabalho incluindo o levantamento, descrição e 
interpretação das potencialidades fisiográficas e biológicas existentes e a elaboração 
do zoneamento ambiental, irão permitir o desenvolvimento de ações voltadas a 
conservação e preservação ambiental e da biodiversidade, interpretação e educação 
ambiental, ecoturismo, observação e aproveitamento de aspectos cênicos e 
históricos/culturais, pesquisa ambiental, entre outras, segundo as especificidade da 
categoria de manejo estabelecida para os manguezais em estudo, e deve ainda 
apontar soluções especiais para conflitos de uso existentes.
A viabilização desta proposta de zoneamento, possibilitará, além da 
preservação e recuperação das áreas dos manguezais do Rio Ratones, Saco 
Grande e do Rio Tavares, irá incentivar o ecoturismo, as pesquisas e a educação 
ambiental, que serão fundamentais para a legitimação dos Parques e assim, 
solucionar os problemas de conflitos de uso tanto das áreas dos manguezais como
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de seus recursos naturais.
É válido lembrar que a proposta de zoneamento só será de interesse se 
houver meios para executá-la de forma sistêmica e integrada.
As prioridades deverão incidir sobre o aproveitamento e redirecionamento 
dos órgãos existentes. O engajamento de órgãos governamentais e não 
governamentais se faz indispensável para que se alcance os objetivos previstos na 
proposta de zoneamento.
Para implementar uma proposta viável de zoneamento deverá ser 
realizado um estudo demonstrativo das bases técnico-científica e um diagnóstico 
sócio-econômico junto às comunidades envolvidas.
É imprescindível a associação das escolas e das comunidades se 
fazerem presentes durante o planejamento e na execução da gestão ambiental, 
através de discussões de temas, programação de eventos e realização de atividades 
direcionadas ao meio ambiente.
Esta concepção tem sofrido uma notória mudança, pois o valor ambiental, 
por excelência, implica necessariamente no atrelamento com o desenvolvimento 
econômico, uma vez que a Constituição Federal através de seu artigo 225, traz 
claramente a noção de valor relacionado à problemática ambiental, evidenciando a 
importância da relação da sociedade com a natureza.
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IX - SENSORIAMENTO REMOTO E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
GEOGRÁFICA (SIGs)
9.1 - Aplicações de Im agens e Técnicas de Sensoriam ento Remoto 
e Sistemas De Informação Geográfica (SIGs) em Estudos dos 
Ecossistem as dos Manguezais.
Paralelamente ao grande desenvolvimento científico e tecnológico 
adquirido através de satélites voltados para o estudo de recursos naturais, a 
humanidade enfrenta problemas decorrentes da devastação ambiental de áreas de 
elevado potencial produtivo, como os manguezais, que necessitam de estudos 
meticulosos para obtenção de informações qualitativas e quantitativas sobre suas 
transformações antrópicas.
Os métodos de avaliação de dados de Sensoriamento Remoto 
apresentam-se como instrumentos efetivos e capazes de fornecer informações 
detalhadas sobre estes ambientes, o que permite seu reconhecimento e 
monitoramento de forma sinótica e sistemática.
As técnicas de Sensoriamento Remoto a nível orbital e SIGs são 
essenciais para o estudo dos manguezais, à medida que permitem superar algumas 
das suas dificuldades específicas como, possibilitando o mapeamento e o 
monitoramento da dinâmica destas florestas e fornecendo informações para uma 
maior compreensão do funcionamento deste ecossistema.
Existem centenas de SIGs em funcionamento em universidades e 
principalmente em centros de pesquisa. Tais sistemas variam de aplicações 
acadêmicas às profissionais, sendo que muitos são restritos a pequenos grupos de 
usuários. Inclusive no Brasil, diversos esforços vêm sendo feitos para o 
desenvolvimento de SIG para uso próprio ou comercialização.
Os SIGs têm sido usados principalmente como suporte para o 
gerenciamento de recursos ambientais, muitas vezes, com base em algum tipo de 
sistema de decisão. Os sistemas ambientais são sistemas dinâmicos não lineares e 
variantes no tempo, portanto, de extrema complexidade. Sujeitos, ainda, à ação 
humana, o qual constitui um problema repleto de incertezas e que envolve elevados 
riscos na tomada de decisões. A análise dos dados acumulados é, portanto, uma 
fase essencial deste processo (Barczak,1998).
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O SIG no IDRISI, foi lançado em 1987 foi desenvolvido pela Clark 
University, Massachussets, baseado na forma “raster” de representação de dados. 
Um aspecto importante é a possibilidade do usuário escrever programas específicos 
que possam ampliar as suas gama de aplicações. Utiliza banco de dados externos, 
com interface para LOTUS, QUATRO, etc. Outro aspecto interessante do IDRISI é o 
fato de permitir migração direta de dados, tanto para o ERDAS como para o ARC- 
INFO. È um sistema que se adequada às atividades de pesquisa e ensino devido ao 
seu custo relativamente baixo e a sua estrutura modular, o que permite o 
desenvolvimento de novos módulos com o conhecimento mínimo da estrutura 
interna de funcionamento.
Os módulos IDRISI for Windows, utilizados neste trabalho podem ser 
desenvolvidos em qualquer linguagem. Por outro lado, o sistema já oferece um 
número razoável de possibilidades em relação às operações sobre os dados como 
medidas de distância, medidas de área, zonas de influência, operações aritméticas 
em mapas, funções trigonométricas, tratamento de imagens orbitais, transformação 
de coordenadas, traços de redes, tratamentos de dados altimétricos e operações 
com polígonos.
Segundo Christofoletti et.al. (1992) há duas fontes de dados de estruturas 
de representação dos SIGs. Estes dados podem ser originados de diversas fontes, 
que podem ser classificadas genericamente em: primárias (que implicam em 
levantamentos diretos de campo ou sobre imagens de Sensoriamento Remoto) e, 
em secundárias, envolvendo mapas e estatísticas, que são derivados das fontes 
primárias.
De forma geral, um SIG pode ser visto então como um sistema composto 
por um banco de dados, por um conjunto de software dedicado à execução de 
operações sobre os dados (análise espacial) e pelo hardware.
9.2 - Sensores Orbitais
Os sensores dos satélites utilizados para estudos dos recursos terrestres 
são, na sua maioria, operantes em bandas na faixa do visível (0.4 a 0.77p.m) e 
infravermelho (0.71 a 14.7 pm) e também subdivididos nas bandas do infravermelho 
em próximo, médio e termal.
Freden e Gordon (1983) descrevem, detalhadamente, as características 
do sistema do satélite Landsat/TM,(Tabela 6).
TABELA 6 - CARACTERÍSTICAS DO SATÉLITE LANDSAT -  5
B A N D A  1- Apresenta grandes penetrações em corpos d'água, com elevada 
transparência. Apresenta sensibilidade a fumaça oriundas das queimadas ou atividade 
industrial. Pode apresentar atenuação pela atmosfera.
B A N D A  2 -  Sensibilidade à presença de materiais em suspensão, 
possibilitando a análise em termos de quantidade e qualidade. Boa penetração em corpos 
d agua.
B A N D A  3 -  Apresenta absorção em vegetação, ficando escura e permite bom 
contraste entre as áreas ocupadas ou não por vegetação(ex: solo exposto, estradas e 
áreas urbanas). Apresenta bom contraste entre diferentes tipos de cobertura vegetal (ex: 
mangue e restinga).Permite o mapeamento de drenagem através da visualização da mata 
galeria. Melhor banda para visualizar área urbana.
B A N D A  4 -  Alta absorção de energia pela água, permitindo mapear rede de 
drenagem. A vegetação reflete muita energia nesta banda, aparecendo bem clara nas 
imagens. Serve para mapear áreas ocupadas com vegetação que foram queimadas.
B A N D A  5- Quando ocorre excésso de chuva antes da obtenção da cena, esta 
banda perde um pouco de suas características. Apresenta sensibilidade ao teor de 
umidade das plantas.
B A N D A  6- Apresenta sensibilidade aos fenômenos relativo aos contrastes 
térmicos, servindo para detectar prioridades termais de rochas, solos, vegetação e água.
B A N D A  7 -  Apresenta sensibilidade à morfologia do terreno, permitindo obter 
informações sobre Geologia, Solos e Geomorfologia.
Fonte: Tabela adaptada de ATUS/INPE
A Tabela 7 a seguir, apresenta algumas características dos sensores mais 
utilizados, como o TM, do satélite 5 da série Landsat e o sensor HRV, do satélite 
SPOT que serão utilizadas neste trabalho.
94
TABELA 7 -  CARACTERÍSTICAS DOS SENSORES ÓPTICOS ORBITAIS TM-5 E HVR
SATELITE ALTITUDE SENSORES BANDAS (p.m) RESPOSTA
ESPECTRAL
RESOLUÇÃO
ESPACIAL
LANDSAT- 5 688 km TM 1: 0.45-0.52 Blue-Green 30 m
2: 0.52-0.60 Green ff
3: 0.63-0.69 Red ff
4: 0.76-0.90 Near IR ff
5: 1.55-1.75 Mid - IR ff
6: 10.4-12.5 Thermal 120 m
7: 2.08-2.35 Mid - IR 30 m
SPOT 2 822 km HRV P: 0.51-0.73 10 m
Os sistemas imageadores óticos, medem no visível e infravermelho 
próximo (0.7 a 0.97 |am), a quantidade de energia eletromagnética solar refletida 
pelos alvos.
No infravermelho médio e termal, mede-se a emissão de energia pelos 
corpos na superfície terrestre (Smith, 1983). Na interpretação de dados de 
sensoriamento remoto nessa faixa do espectro eletromagnético, se faz necessário 
um conhecimento prévio do comportamento espectral dos alvos observados.
Segundo Kuplich (1994) a curva de reflectância dos alvos em relação aos 
diferentes comprimentos de onda expressa este comportamento, isto é, pelo 
conhecimento à priori dos alvos de interesse, sendo este o principal meio através do 
qual escolhe-se as bandas a serem analisadas e resolvem-se os aspectos de 
identificação e separação de alvos na superfície terrestres.
Os radiômetros, sensores que fornecem dados de reflectância em 
intervalos espectrais definidos, são geralmente os instrumentos através dos quais 
obtém-se este tipo de medida em terra.
Para comparação dos valores obtidos vistos através de radiômetros 
orbitais ou aerotransportados, é preciso considerar a influência da atmosfera e seus 
principais componentes (partículas gasosas, vapor d'água), assim como as 
condições de iluminação.
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9.3 - Respostas Espectrais das Plantas
Segundo Ponzoni et a i (1995) a extração de informações e a otimização 
da utilização de dados coletados através de sensores remotos só são plenamente 
atingidos através do conhecimento do comportamento espectral dos objetos 
existentes na superfície terrestre, e dos fatores que interferem nesse 
comportamento.
Nesse contexto, ao se estudar a interação das plantas com as radiações 
eletromagnéticas (REM) em cada cumprimento de onda, convém ressaltar que estão
intrínsecos os conceitos de reflectância, transmitância e absortância espectrais./
Um dos aspectos a ser considerado quanto ao comportamento 
radiométrico, é a sua relação com as variáveis ambientais. Herz (1991) cita como 
exemplo a estrutura das plantas e os fatores ambientais associados, que 
condicionam a morfologia da copa das árvores como superfície refletora dos fluxos 
da radiação solar.
Ponzoni et al.(1995) ao estudar os aspectos principais relacionados à 
natureza da REM com a vegetação, ressalva que o termo “vegetação” associado ao 
comportamento espectral é utilizado para representar as propriedades espectrais de 
partes de uma planta, assim como folhas, galhos, frutos e flores.
O comportamento espectral de uma folha está em função de sua 
composição, morfologia e estrutura interna. Uma pequena quantidade de luz é 
refletida das células da camada superficial, a maior parte é transmitida para o 
mesófilo esponjoso, onde os raios incidem frequentemente nas paredes celulares, 
sendo refletidos. Dado o grande número de paredes celulares, alguns raios são 
refletidos de volta para a fonte de luz ou energia. A transmitância, por sua vez, é 
maior para as folhas finas, e vice-versa para as folhas mais grossas.
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Novo (1988), através da FIGURA 19, apresenta a curva espectral média 
da vegetação fotossintéticamente ativa.
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FIGURA 19 -  Curva espectral média da vegetação fotossintéticamente ativa
Fonte: Novo (1992)
De acordo com Novo (op cit.), a resposta espectral da vegetação pode ser 
analisada em três regiões espectrais em função dos fatores que condicionam seu 
comportamento:
a) até 0.7|am, a reflectância é baixa, dominando a absorção da radiação incidente 
pelos pigmentos carotenoídes em 0,48|am e em 0.62|am pela clorofila. É a 
reflectância responsável pela percepção da cor verde da vegetação; a 
porcentagem da reflectância é um pouco mais baixa na faixa do verde.
b) e 0,7nm a 1,3|.uti, temos a região influenciada pela alta reflectância da 
vegetação, devido à interferência da estrutura celular;
c) entre 1,3(^m e 2,5|^m, a reflectância da vegetação é relacionada ao conteúdo de 
água das folhas. Nessa faixa encontramos dois máximos de absorção pela água: 
em 1,4|im e 1,95(am que correspondem também às bandas de absorção 
atmosférica.
Herz (1991) esclarece que a maturidade da folha de uma planta, é fator 
de importância na avaliação da influência da salinidade sobre as propriedades 
espectrais da vegetação.
Muitos estudos documentam a salinidade como fator responsável pela 
alteração de estruturas internas da folha. Adaptações morfológicas da planta 
desenvolvida em ambientes salinos repercutem em folhas grossas de parenquima
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mais desenvolvido, menor teor de clorofila, espaços intracelulares menores, menor 
número de estômatos e de cloroplastos (Myers,1983).
Segundo Panitz (1993) a salinidade influencia as propriedades espectrais 
da vegetação, pois causa alterações nas estruturas internas das folhas.
As folhas verdes absorvem em média 80% das radiações do comprimento 
de onda característico do azul (450nm) e do vermelho (680nm), utilizando essa 
energia na fotossíntese.
De um modo geral a vegetação é caracterizada por parâmetros ópticos 
(reflectância e transmitância), parâmetros estruturais (formas geométricas e 
posições) dos elementos da vegetação (folhas, galhos, ramos, etc.) e também por 
parâmetros ambientais tais como a temperatura, umidade relativa, ventos e 
precipitação. Todos estes parâmetros têm variação espectral, temporal e espacial.
Segundo Herz (1991) além das considerações intrínsecas dos vegetais, é 
preciso considerar a forma de obtenção das informações espectrais, levando em 
conta circunstâncias as condições temporo-espaciais.
A visada do sensor sobre as copas das árvores define aspectos espaciais 
cuja geometria qualifica uma conjuntura que efetivamente dirigirá a eficiência da 
medida a um grau desejável de precisão. A própria cobertura vegetal atribui ao 
espaço certas características que estabelecem uma textura própria a cada ambiente 
pesquisado; quando se considera o arranjo de uma espécimen e sua copa ou uma 
associação de muitos deles, as propriedades físicas da interação das radiações 
eletromagnéticas passam a ser influenciadas por sua geometria, incluindo-se 
interferência, incluindo-se a interposição da superfície do solo através aberturas 
derivadas do padrão de densidade das copas e/ou distribuição das árvores por sua 
dispersão ou concentração.
Com relação à vegetação típica dos manguezais, há uma mencionada 
diferenciação da radiância por espécies. A Avicennia schaueriana possui reflectância 
mais intensa que a Rizophora mangle e a Laguncularia racemosa. Uma explicação 
plausível para isso está na própria descrição das espécies.
De acordo com Panitz (op cit.) é importante considerar as diferenças 
morfológicas entre as três espécies, por apresentarem uma distribuição diferenciada 
da área foliar exposta à radiação solar. A abertura entre galhos e folhas pode causar 
desvios da luz incidente, como por exemplo, a Laguncularia tem troncos e galhos
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mais espaçados, ocorrendo uma transposição da exposição do substrato, 
consequentemente interferindo no resultado das respostas espectrais.
Outro elemento importante citado na literatura, atuante na radiação 
detectada e sobre ela influente, é o solo que possuí uma série de propriedades 
físico-químicas e parâmetros, sendo os seguintes os mais importantes: porosidade, 
matéria orgânica, granulometria, umidade, óxido de ferro e mineralogia de argila, cor 
e material de origem.
Silva & Herz (1987) chamam atenção quanto o reconhecimento de 
topografias com um aspecto quase plano, superfícies equivalentes as dos 
manguezais, são revestidas por altos teores de matéria orgânica, e principalmente 
pela sua decomposição ocorre uma alta absorção de energia resultando semelhante 
a um corpo negro natural.
Vários estudos a nível de laboratório, mediram a reflectância do solo na 
tentativa de quantificar a matéria orgânica.
Matews et al. (1973) estudaram a MO num “silt clay” com 12% de MO. Os 
autores observaram que a reflectância aumentou bastante entre 0,4 e 1,3 um, 
enquanto a reflectância diminuiu entre 1,5 e 2,4^im. Segundo os mesmos autores, a 
reflectância entre 0,60 e 1,1 O^m tem as melhores correlações com os constituintes 
de MO.
O grau de detalhamento é maior no visível e no infravermelho próximo, 
mostrando assim que estes intervalos são os melhores para separar níveis de MO 
dos solos.
Henderson et al.(1992) demonstram o potencial de dados de reflectância 
nas faixas do visível, infravermelho próximo, e do infravermelho médio, sobre o 
conteúdo de matéria orgânica presente nos solos. A reflectância da MO na faixa do 
visível (425nm a 695 nm) teve um alto índice de correlação (r = 0.991).
A baixa reflectância do lodo predominante faz com que a vegetação se 
caracterize de modo nítido principalmente nos comprimento de onda mais longos no 
intervalo do infravermelho próximo, sendo a contribuição do substrato em termos 
aditivo, muito baixa (Herz 1991).
A Avicennia ssp, sob o lodo, possui reflectância mais intensa em seu 
potencial relativo do que a Rhizophora ssp. e a Laguncularia ssp.
1
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Como observa-se nos gráficos experimentais das três espécies de 
mangue, a curva característica de sobre o lodo é a mais baixa quando relacionada à 
curva característica da folha com reflectância relativa de 80% aproximadamente 
(FIGURAS 20,21 e 22).
Quando Herz (op cit.) compara seus dados à curva padrão, o resultado é 
marcante. O arranjo das folhas das espécies citadas apresenta respostas mais 
características do que a folha individualizada, eliminando-se de certa forma as 
contribuições baseadas nas medidas por folha. Desse modo, os resultados 
encontrados pelo autor, foram representativos para os estudos nos ecossistemas de 
manguezais.
Comprimento de onda (nm)
FIGURA 20 -  Gráfico de reflectância das espécies Rhizophora, Laguncularia 
e Avicenrtia.
Fonte : Adaptado De HERZ (1991)
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Comprimento de onda (nm)
FIGURA 21 - Gráfico de reflectância das espécies Rhizophora, Laguncularia 
e Avicennia sobre o substrato lodoso.
Fonte : Adaptado De HERZ(1991)
Comprimento de onda (nm)
FIGURA 22 - Gráfico de reflectância das espécies Rhizophora, Laguncularia e 
Avicennia sobre o substrato areia.
Fonte : Adaptado De HERZ(1991)
Nas áreas em que os mangues desenvolvem-se sobre os substratos 
orgânicos, a tonalidade cinza é característica de cada elemento de imagem.
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Correspondendo a uma resposta relativamente proporcional a sequência revelada 
pelos dados identificados nas imagens, ou seja, os componentes registrados nos 
canais TM4 e TM5.
Esse mesmo efeito ocorre sobre o substrato mais arenoso, observando-se 
em alguns pontos a sobreposição, mesmo no intervalo próximo, pois a Avicennia 
que apresenta alguma elevação da curva junto ao limite superior do espectro, mostra 
uma inversão com a Rhizophora mangle, incluindo a Laguncularia racemosa.
9.4 -  Estudos e Pesquisas Precedentes
Nos últimos anos vêm sendo desenvolvidas diversas metodologias de 
aplicações de dados de sensoriamento remoto, nas formas analógicas e 
digitalizadas, permitindo a obtenção de informações temáticas sobre áreas de 
manguezais. O uso do sensoriamento remoto e SIG, permite ao pesquisador uma 
visão de conjunto da área em estudo. Estes aspectos são relevantes, dado o 
comportamento dinâmico dos ambientes dos manguezais que são mutáveis num 
certo espaço de tempo.
Vários autores em suas pesquisas demonstram a viabilidade da utilização 
desses recursos e técnicas para o estudo de áreas de manguezais dentre as quais 
se destacam: Espíndola (1986), Abdon et a/.(1986), Klemas et al.(1977), Herz 
(1992), Panitz (1993), Green et al. (1997),Froidefond et. al.( 1997), Aschbacher et al. 
(1998).
De acordo com Espíndola (1986) a utilização das imagens orbitais 
TM/Landsat é particularmente importante para o estudo dos manguezais, 
principalmente porque os bosques típicos de mangues apresentam características 
de ambiente constantemente úmidos, capazes de absorver a radiação na faixa do 
infravermelho próximo, o que fornece uma resposta espectral bem definida e 
contrastada.
Herz (1985) através de uma proposta efetivada pelo Instituto 
Oceanográfico, o Projeto SERMA (Sensoriamento Remoto dos Manguezais), 
desenvolveu metodologia específica de levantamento das áreas de domínio das 
espécies de mangue.
Abdon et al.(1986) em parceria com INPE (Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais) estimou através de técnicas de sensoriamento remoto, as
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áreas ocupadas por manguezal no sistema estuarino do Rio Piauí-SE. Foram 
interpretadas fotografias aéreas pancromáticas, datadas de 20/12/84. Para a análise 
digital multitemporal foram utilizados dados dos sensores MSS/Landsat de 26/03/79 
e TM/Landsat de 19/07/84. A comparação dos dados multitemporais possibilitou 
verificar que os desmatamentos ocorridos no período de 1979 a 1984 não ocorreram 
em áreas de manguezais.
Klemas et al.(1977) em “REMOTE SENSING OF COASTAL WETLAND 
VEGETATION AND ESTUARINE WATER PROPERTIES", analisou as vantagens e 
limitações de técnicas do sensoriamento remoto sobre o litoral e em áreas
estuarinas, com ênfase na necessidade de um equilíbrio formal entre dados de/
sensoriamento remoto e “verdade terrestre.”
Aplicações específicas incluem, traçar os aspectos da vegetação de 
“wetland” e uso da terra; a erosão litorânea, monitorar as mudanças na zona litoral, 
bem como, a circulação das correntes marinhas atuais, inclusive o movimento e 
dispersão de contaminantes de água conhecidos e, determinar o tipo e concentração 
do material em suspensão em águas litorâneas.
Herz (1992) estimou as áreas de manguezais no Brasil baseado na 
interpretação de imagens de satélites comparando estudos do Projeto 
RADAMBRASIL de 1983. Na busca da avaliação espacial dos manguezais para o 
desenvolvimento de uma política ambiental adequada, o autor complementou o 
seguimento das diretrizes do projeto SERMA de 1985. Através do método de análise 
automática de padrões espectrais, representados por uma variedade de padrões 
vegetais, seu estado fenológico e consequente exposição do solo, derivado do 
índice foliar e morfometria botânica das espécies de mangue.
Panitz (1993) avaliou através das técnicas de sensoriamento remoto e 
SIG, a área total do manguezal do Itacorubi-SC, identificando as espécies típicas de 
mangue, assim como as de transição com a finalidade de elaborar um mapa através 
de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs). A metodologia foi empregada pelo 
então Laboratório Associado de Sensoriamento Remoto-LARS/SC da Secretaria de 
Ciências e Tecnologia. A imagem utilizada foi do Spot-HRV nas bandas 1, 2 e 3 e 
onde foram aplicadas análises automáticas na imagem. Os resultados obtidos, 
segundo autora, constituem-se em subsídios fundamentais e indispensáveis na 
análise ambiental e na caracterização da estrutura das comunidades vegetais.
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Espíndola (1995) aplicou dados de sensoriamento remoto para detectar o 
uso do solo e as modificações causadas por “estressores” nos manguezais do Rio 
Mundaú/CE. Através dos processamentos digitais da imagem TM/Landsat no 
sistema SITIM-200(INPE), utilizou o algoritmo MAXVER, nas bandas 3,4 e 5. O 
resultado obtido foi a discriminação de sete classes de uso e uma de “estressor”. A 
autora sugere a viabilidade de se utilizar imagens TM/Landsat a um nível melhor de 
detalhe considerando o principal elemento "estressor”, o que possibilitará avaliar 
com precisão o grau de conservação e preservação destes ecossistemas.
O programa “Manejo Costeiro da Ilha de Santa Catarina”, durante o 
período de 1994 a 1997 foi uma cooperação pluridisciplinar organizada entre as 
Universidades de Bordeaux 1 (Talence, França) e Universidade Federal de Santa 
Catarina (Florianópolis, Brasil). Dentre as pesquisas desempenhadas, Froidefond et 
al.(1997), efetuaram o trabalho “Méthode de Télédétection des Mangroves de L'Ile 
de Santa Catarina a partir de Données Spot”. Este estudo teve por objetivo a 
adequação de um método de sensoriamento remoto para o mapeamento do 
manguezal do Rio Ratones. As técnicas utilizadas foram: correção dos efeitos 
atmosféricos, identificação dos valores numéricos da vegetação através do índice de 
vegetação e análise dos componentes principais. Os resultados permitiram a 
obtenção de uma cartografia quantitativa da área de estudo, comprovando o 
acompanhamento do processo evolutivo deste ambiente a partir de imagens Spot.
Green et al. (1997) no projeto “A Comparative Assesment of Remote 
SENSING of Mangroves”, entre as Universidades de Newcastle e Sheffield (Reino 
Unido) buscaram avaliar a aplicação de vários satélites tais como: Spot XS- 20m, 
Landsat TM-30m e o sistema CASI, (Compact Airbone Spectrographic lmager-3m) 
com objetivo de avaliar suas capacidades para o manejo dos manguezais, nas Ilhas 
de Turcos e de Caicos, na costa Ocidental Britânica.
As técnicas utilizadas foram, interpretação visual, classificação não- 
supervisionada, classificação supervisionada e componentes principais. Segundo os 
autores, os resultados demonstraram que:
a) houve uma alta precisão de dados para Landsat TM e CASI (88% e 
95% respectivamente);
b) o uso do sensoriamento remoto é uma ferramenta importante para 
discriminar espécies de manguezais, e
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c) os dados ecológicos também corroboraram para o estudo de manejo 
destes ecossistemas.
Aschbacher et al. (1998) no estudo “An Integrated Comparative Approach 
to Mangrove Vegetation Mapping Advanced Remote Sensing and GIs Technologies: 
preliminary results”, avaliaram vários dados de sensoriamento remoto para mapear 
vegetação de manguezais na Baia de Phangnga .Thailandia. Baseados nas imagens 
dos sensores do Spot Xs, MOS-1 (National Space of Japan), e ERS1 (European 
Remote Sensing) X Spot. Baseados nos resultados os autores concluíram que a 
metodologia integrada, serviu como guideline na aplicação das técnicas de 
sensoriamento remoto para avaliar ecossistemas de manguezais. Para aplicação 
das análises através do SIG's (Geographic Information Systems), foi necessário um 
refinamento dos resultados, levando em conta outros dados como a topografia e o 
nível de inundação relativo a marés.
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X - MATERIAIS E MÉTODOS
Os materiais e métodos utilizados neste trabalho são descritos a seguir, 
agrupados nas diferentes categorias a que pertencem.
10.1-MATERIAIS 
10.1.1 - Fotografias Aéreas Pancromáticas
As fotografias aéreas pancromáticas de setembro/1998 na escala de 
1:15.000, foram obtidas e cedidas pelas Centrais Elétricas de Santa Catarina 
(CELESC), onde foram selecionadas as faixas que cobriam os Manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, respectivamente.
A interpretação destas fotos aéreas foi feita com auxílio de estereoscópio e 
visou delimitar áreas homogêneas com diferentes usos e cobertura do solo, com ênfase 
para as áreas cobertas por espécies típicas de mangue.
10.1.2 -  Base Cartográfica
Foi utilizada a base cartográfica do Cadastro Técnico Ambiental elaborado 
por Fidelis (1998), por serem seus dados geometricamente confiáveis reinterpetrando 
as fotografias aéreas, registrando e corrigindo os mapas de 1979 na escala 1:10.000, 
referentes às áreas de estudo desse trabalho, disponíveis no Instituto de Planejamento 
Urbano de Florianópolis (IPUF).
10.1.3 - Imagens Digitais dos Satélites Spot PAN e Landsat-5(TM)
Spot PAN, órbita 714-405,em formato digital, com passagem em 07/11/1995, 
e 10m de resolução espacial. Registrada as 10:35h (hora local), ângulo de incidência 
16°. No momento da aquisição da imagem o nível da maré estava a + 0,80m acima do 
nível médio de referência 0,63m (DHN.1995).
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Landsat Thematic Mapper (TM), canais 1 a 5 e 7,no formato digital, órbita 
220-078, referente à passagem em 15/07/93, e 30m de resolução espacial. Registrada 
com nível de maré a +0,20 m, (DHN.1995), indicando inundação à montante da planície 
de Ratones.
10.2-METODOLOGIA
A metodologia para a identificação das unidades vegetais dos manguezais 
do Rio Ratones, Saco Grande e Rio Tavares baseou-se principalmente nas escalas 
padrões de tonalidade e textura segundo Herz (1988),e utilizadas pelos autores 
Ponzoni et al. (1995), Panitz (1997), e Froidefond et a i (1997).
Conforme Novo (1993), inicia-se o levantamento bibliográfico sobre as áreas 
de interesse, onde este levantamento permitirá, em função dos objetivos e dos objetos 
de interesse, dimensionar nas imagens, a ocorrência dos alvos.
Com referência à abordagem metodológica, o presente trabalho foi 
conduzido conforme as seguintes etapas:
Após um exame preliminar das imagens Landsat e Spot sobre as áreas de 
interesse, efetivou-se a aquisição de dados de verdade terrestre e dados orbitais 
através das técnicas de fotointerpretação e de processamento digital.
Com objetivo de auxiliar no processo de identificação dos manguezais, foram 
feitas interpretações de fotografias aéreas pancromáticas, através de técnicas 
fotointerpretação convencional, que permitiram estabelecer uma legenda para o 
mapeamento dos diversos tipos de ambientes dos manguezais. A aquisição de 
informações sobre verdade terrestre foi de grande importância para a interpretação das 
imagens multiespectrais de forma à elucidar dados e informações que não haviam se 
mostrado relevantes no exame preliminar das imagens Landsat/TM e Spot/PAN.
Procedeu-se a avaliação das imagens Landsat/TM-15/07/1993, bandas 1a 
7(0,45 a 2,35|^m)30m, e a banda 6 com 120m e Landsat/TM-18/05/1995 bandas 1, 2 e 
3(RGB) resolução 30m, e as imagens Spot/Pan (0,51-0,73|j.m) 07/11/1995 e Spot/XS- 
06/07/1993 bandas 1R-(0,50-0,59|am), 2G-(061,0,68nm) e 3B-(0,79-0,89|am) resolução 
20m.
107
Primeiramente, fez-se correção dos três canais da imagem Spot/XS (1,2,3), 
com saturação linear 1.5.
Após, foram integradas as imagens Spot/Pan com Spot/XS usando os três 
canais pelo processo de transformação dos componentes vermelho, verde e azul (RGB) 
nos componentes intensidade, matiz e saturação, para produzir uma imagem com 
melhor utilização do espaço de cores e melhor combinação entre as duas diferentes 
imagens.
Os dados dos satélites foram processados e analisados com software IDRISI 
for Windows (Versão.2). A determinação das diferentes classes de vegetação dos 
manguezais foi adaptada segundo a terminologia proposta por Herz (1991), Panitz
(1997) e Froidefond et al (1997),descrita a seguir:
Mangue alto: A espécie dominante é a Avicennia schaueriana (mangue preto), com 
dossel mais alto, manchas isoladas, solo exposto.
Tonalidade/cor: cinza muito escuro (pancromático), grená à azul escuro, textura 
grosseira.
Mangue baixo: Constituído por mistura de Laguncularía racemosa e Rhizophora 
mangle, com alturas menores, sem zonação, ocupando margens de canais, áreas 
centrais do manguezal.
Tonalidade/cor:cinza-(escuro pancromático),vermelho escuro, textura grosseira, forma 
irregular.
Marismas: Constituído por estandes monoespecíficos de Spartina alterniflora, 
ocupando a zona frontal do manguezal, e as margens dos rios e canais.
Tonalidade/cor: cinza-escuro e preto (pancromático), preto azulado.
Mangue de transição: Constituído por uma mistura das espécies típicas de manguezal 
e por espécies invasoras (de restinga) naturais ou induzidas pelo homem, mas que 
estão sujeitas à ação das marés.
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Tonalidade./cor:cinza-médio (pancromático),vermelho-rosado, textura média a 
grosseira. Ocupa zona externa do manguezal, margens de canais artificiais, e beira de 
rodovias.
Água 1 (Rios) : Tonalidade/cor: cinza-escuro a preto. Representa as águas dos rios 
dos manguezais em estudo, que apresentam um teor menor de material em suspensão, 
e áreas alagadas.
Água 2 - (Rios e Canais): Tonalidade/cor: cinza-médio a preto. Representa as águas 
dos rios secundários dos manguezais com grande teor de material em suspensão, e 
planícies alagadas.
10.3 - PROCESSAMENTO DIGITAL DAS IMAGENS
Nas últimas três décadas, as técnicas de Sensoriamento Remoto e Sistemas 
de Informação Geográfica (SIGs), evoluíram bastante e as pesquisas desenvolvidas 
nesta área têm auxiliado na identificação e mapeamento dos recursos naturais da terra.
Com a evolução da tecnologia de geoprocessamento e de softwares gráficos 
vários termos surgiram para as várias especialidades. O nome Sistemas de Informação 
Geográfica (ou Geographic Information Systems -  SIG's) é muito utilizado e em muitos 
casos é confundido com geoprocessamento. O geoprocessamento é o conceito mais 
abrangente e representa qualquer tipo de processamento de dados georeferenciados, 
enquanto um SIG processa dados gráficos e não gráficos (alfanuméricos) com ênfase a 
análises espaciais e modelagens de superfícies (DPI/INPE,2000).
Os produtos obtidos do sensoriamento remoto podem ser encontrados nos 
formatos fotográficos ou digitais.
10.3.1- Definição
O processamento digital de imagens é o conjunto de procedimentos relativos 
à manipulação e análise de imagens com sistemas computacionais orientados para o
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processamento de imagens digitais. De acordo com Novo (1992), as técnicas 
computacionais não se limitaram apenas à operação de sensores, mas também a 
análise de dados de imagens digitais.
As técnicas de processamento de imagens digitais estão divididas em três 
conjuntos: a técnica de preprocessamento (preparação das imagens através da 
transformação dos dados brutos em dados corrigidos radiométricamente e 
geométricamente), as técnicas de realce, que visam melhorar a qualidade visual das 
imagens: e as técnicas de classificação onde essas visam o reconhecimento automático 
de objetos da cena a partir da análise quantitativa dos níveis de cinza, em diferentes 
categorias de acordo com critério de decisão objetivo (Berlin et al. 1985; Jensen, 1986; 
Chuvieco,1990; Novo,1992; Kiefer et ai, 1994).
Kiefer et al.(1994) explana que a idéia central do processamento de uma 
imagem digital é até bem simples, pelo fato que a imagem digital é inserida em um 
computador um pixel por vez. O computador é programado para introduzir estes dados 
em uma equação, ou, uma série de equações, e então, armazena os resultados por 
cada pixel. Esses resultados formam uma nova imagem digital que pode ser 
manipulada por procedimentos adicionais.
As técnicas de processamento digital das imagens utilizadas neste trabalho 
seguiram as metodologias clássicas e são apresentadas no apêndice 2, pagina 193.
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X I-RESULTADOS E DISCUSSÃO
11.1 - BIOGEOGRAFIA DOS MANGUEZAIS
As observações resultantes do levantamento de dados sobre a biogeografia 
dos manguezais segundo estudos de Tomlinson (1994), estabeleceram para os 
ecossistemas dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, em 
estudo, a existência dos gêneros Avicennia, Laguncularia, Rhizophora e a marisma^ 
Spartina alterniflora, como vegetações típicas desses habitats.
Verificou-se, no entanto, que apenas uma espécie ocorre para cada gênero 
identificado. Nas pesquisas de Tomlinson (1994), verifica-se que os gêneros 
Avicennia e Rhizophora possuem o maior número de espécies. Nos manguezais, 
objeto deste trabalho, para cada gênero encontra apenas uma espécie, como segue: 
Avicennia schaueriana e Rhizophora mangle. No gênero Laguncularia é monotípico 
e a espécie é a racemosa.
11.2 - SENSORIAMENTO REMOTO E SIG
11.2.1- Fotointerpretação
Através da fotointerpretação, de modo clássico, das fotos aéreas 
pancromáticas em escala de 1:15. 000, datadas de setembro/1998, conseguiu-se 
identificar e separar feições de mangue e não mangue. Entretanto, houve maior 
dificuldade na discriminação como entre Avicennia schaueriana e Laguncularia 
racemosa onde o manguezal apresentava aspecto mais homogêneo. Característica 
esta observada principalmente no manguezal do Rio Tavares.
Verificou-se a presença de áreas de Apicum e áreas de gramíneas do 
gênero Spartina alterniflora. Além de áreas de vegetação típica de manguezais, 
foram identificadas também áreas urbanas; pastagens; rodovias; e canais artificiais 
de drenagem.
As fotointerpretações produziram bons resultados e possibilitaram a 
verificação em campo de áreas que suscitaram dúvidas após as primeiras 
classificações não supervisionadas.
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Espíndola (1986) e Abdon et al.(1991), obtiveram idênticos resultados, 
usando fotografias pancromáticas como parte das informações sobre verdades 
terrestres.
11.2.2- Saída de campo
Após a interpretação visual das fotografias aéreas, foram realizadas visitas 
as áreas de estudo, onde foi possível confirmar as evidências e definir algumas 
dúvidas ou erros incorridos na fotointerpretação, principalmente para as classes de 
vegetação típicas dos manguezais e mata de restinga.
Através dessas inspeções, foi possível estabeler melhor as classes definidas 
na fotointerpretação de acordo agora com os padrões espectrais desses alvos nas 
imagens digitais.
11.3 - PROCESSAMENTO DIGITAL E SIG
11.3.1 - Poligonização (SIG) e Registro das Imagens Landsat/TM e 
Spot/Pan
Com a metodologia utilizada neste trabalho, ou seja, a rasterização do 
polígono de 5 metros de altitude, feita para estabelecer o limite das áreas 
cartografadas, resultou em imagens de dois níveis de cinza: nível 1 e 0. Nível cinza 
no valor 1 (em verde) para as classes que corresponde à planície costeira de 
formação Pleistoceno/Holoceno, constatou-se a presença de água, vegetação 
típicas de mangue e diferentes coberturas vegetais, áreas alagadas, estradas, rios e 
canais. O nível de cinza de valor 0, corresponde essencialmente, aos morros dos 
embasamentos graníticos e ao mar, (FIGURA 23).
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FIGURA 23 - Máscara 5 metros das áreas de estudo (em verde) 
dos manguezais do Rio Ratones e Saco Grande.
Fidélis (1998), elaborou mapas cartográficos digitalizados, delimitando a 
área do manguezal do Rio Ratones, a qual aparece na FIGURA 24, demarcada por 
limites, correspondentes à linha vermelha abrangente. Ao comparar o resultado 
deste trabalho com os mapas do autor acima citado, observou-se que, o uso da cota 
de 5 metros, possibilitou um aumento para os limites do manguezal em estudo, 
incluindo a área marítima da enseada de Ratones.
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FIGURA 24 -  Utilização da cota de 5 metros. Em cinza, área de estudo 
(cota inferior a 5 metros). Contorno em vermelho limite 
do manguezal do Rio Ratones, segundo Fidéllis (1998)
Long e Skewes (1994), através da fotointerpretação, encontraram 
dificuldades no mapeamento do manguezal do rio MacArthur no golfo de Carpentária 
na Áustria. O problema também foi resolvido pelos pesquisadores usando a cota de 
5 metros, e uma máscara nos valores zero (0) para água e um (1) para terra.
Os resultados do presente trabalho confirmam que, o uso da máscara 
interface água/terra, isto é, valor zero para água, e valor um para terra, amplia e 
melhora a precisão dos limites mapeados em manguezais.
114
O resultado do registro entre as imagens Landsat/TM e Spot/Pan, forneceu 
uma imagem com espaçamentos entre “pixels“ de 10 metros de resolução 
geométrica com resolução espectral do Landsat/TM (FIGURA 25).
FIGURA 25 -  Imagem corrigida e reamostrada com pixels de 10 metros 
para os manguezais do Rio Ratones (1) e Saco Grande (2), 
usando as bases de delimitação dos pixels de treinamento das 
classificações.
11.3.2 -Técnicas de Realce e Contraste
No presente trabalho, após o pré-processamento, as imagens foram 
submetidas a tratamento de realçamento de bandas, adotando-se a opção 
ampliação linear de contraste. Este tipo de realçamento implicou na alteração da 
distribuição dos valores de níveis de cinza das bandas originais, a partir da 
modificação dos limites inferior e superior dos histogramas de distribuição. Os 
histogramas possibilitaram a verificação das variações em valores de frequência dos
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níveis de cinza em cada canal, eles também, tornam possíveis estabelecer os limites 
dos níveis de cinza de todos os agrupamentos homogêneos das classes da imagem.
O resultado é uma nova imagem com melhoria de contraste e melhoria nos 
aspectos da imagem, por conseguinte, melhoria na análise visual.
11.3.3- Registro
A atualização das redes viária e de drenagem foi feita a partir da imagem 
Spot/Pan, realçada através da equalização do histograma, que resultou na redução 
do contraste em áreas muito escuras da imagem. O dados extraídos foram 
integrados após a digitalização dos mapas do IPUF com escala 1:100.000 por serem 
desatualizados porque a cobertura aérea utilizada na confecção dos mesmos é de 
1978.
No decorrer da metodologia empregada para combinar os canais espectrais 
(1,2,3,4,5 e 7) da imagem Landsat/TM, observou-se que, a composição que melhor 
representou as superfícies dos manguezais foi CC_354. Nessa composição foram 
atribuídas as cores azul (B), verde (G) e vermelha (R) estabelecendo uma imagem 
de falsa-cor.
A banda 3 (B) caracterizada por radiações no visível possibilitou distinguir as 
atividades antrópícas tais como: estradas, canais de drenagem, solo exposto ou 
desmatamentos, dentro das áreas dos manguezais.
As bandas 4 e 5, nas radiações do infravermelho próximo e médio, por 
serem os canais onde há alta reflectância da vegetação, possibilitaram a 
diferenciação dos tipos de vegetais, bem como, as zonas que apresentam umidade 
no solo e na vegetação.
A composição colorida permitiu comparar, de maneira imediata, as feições 
identificadas nas imagens com a fotointerpretação e com os dados de campo.
As composições utilizando a banda 5 apresentavam melhor desempenho 
nas classificações, destas. A composição CC_3b5g4r foi a que apresentou maior 
discriminação e menor confusão na classificação dos temas de interesse, 
produzindo o maior índice de separabilidade entre as áreas de mangue alto e 
mangue baixo,(FIGURA 26).
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Com resultados significativos para separação das classes de cobertura 
vegetal fez-se então a análise do histograma de equalização.
FIGURA 26 -  Composição Colorida 3R,5G4B (10m).
11.4- FUSÃO
A técnica de fusão das imagens Landsat/TM com Spot/Pan, por rotação de 
cores RGBolHS, demonstrou nos resultados deste trabalho, alta precisão 
geométrica e melhoramento das resoluções espectrais com resolução espacial de 10 
metros.
O resultado deste trabalho obtido através da técnica expressa acima, ratifica 
a pesquisa de Green et al. (1998) que usando a mesma técnica dobra o índice de 
precisão da classificação global.
Grenn (op cit.), enfatizaram que com o Landsat/TM os manguezais podem, 
apenas, ser distinguidos quanto a sua vegetação em mangue e não mangue;
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provavelmente, isto se deve à resolução espacial desse sensor ser apenas de 30 
metros. Nossos resultados confirmaram esses resultados.
Ao ser intercalada com dados do Spot/Pan, com 10 metros de resolução 
espacial, a imagem é amplificada, possibilitando as separações das diferentes 
composições das espécies típicas de mangue.
1 1 .5 - CLASSIFICAÇÕES SUPERVISIONADA
Os resultados das classificações supervisionadas finais para os manguezais 
deste trabalho foram elaborados em duas etapas:
Io. - O uso da técnica classificação supervisionada, através do 
classificador máxima verossimilhança (MAXLIKE) usando os canais brutos 1,3,4,5 e 
7 do TM reamostrados a 10 metros, do canal b(azul) extraído da transformação IHS 
e do canal P do Spot realçado (cruzamento das imagens Landsat TM 220-079 de 
15/07/93 e Spot Pan 714-405 de 07/11/95), permitiu realizar uma primeira 
classificação supervisionada onde se observou mistura das formações arbóreas do 
mangue alto com a mata de restinga, necessitando a utilização de novos dados 
(FIGURA 27) a seguir:
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Histogram of b2
ClasswWth 1.0000
Display minimum 1.0000
Display maximum 254.0000
Actual minimum 0.0000
Actual maximum 255.0000
Mean 85.6166
Stand Deviation 88.0169
df 180.1179
Based on 1801180
values within range (out Of 2247560)
1.00 2&30 61.60 76.90 102.20 127.60 152.80 17S.10 203.40 221.70 294.00
FIGURA 27 -  Histograma do canal b2, pixels da mata de restinga misturados 
com os de mangue alto.
2o. - Para separar mangue alto da mata de restinga utilizou-se o canal 5 
uma segunda vez devido suas propriedades espectrais, ou seja, sensível à umidade, 
(cc Isatspo 3X93_5, lin. Sat. 5.0) através do módulo CLUSTER do IDRISI, onde o 
canal 5 está associado ao canal pancromático do Spot no qual os valores de cinza 
originais mostram boa separação entre o manguezal e a mata de restinga, (FIGURA 
28) a seguir:
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FIGURA 28: Histograma resultante da associação do canal 5 com
dados do canal P do Spot. Valor de cinzas original mostra 
boa separação entre mangue alto e mata de restinga.
Os resultados alcançados nas etapas descritas acima possibilitaram a 
elaboração de mapas temáticos com 15 classes para o manguezal do Rio Ratones, 
12 classes para o manguezal do Saco Grande, e 10 classes para o manguezal do 
Rio Tavares estão representados nas FIGURAS 29, 30 e 31, páginas 122, 123 e 
124, respectivamente.
A aplicação da resolução espacial de 10 metros é irrefutável, porém, pode 
haver uma influência da resolução espectral da banda pancromática larga, devido 
esta banda acrescenta alguns elementos de discriminação nas imagens, tais como, 
diferenças de uma mesma espécie, (vide comentário APÊNDICE 1,pagina 177).
11.6 - Manguezal do Rio Ratones
Os resultados deste trabalho, de acordo com os cálculos para as classes do 
mapa temático (FIGURA 29) e representados na TABELA 8, demonstram que o total 
da área de estudo para o manguezal do Rio Ratones ocupa uma área de 4576.7 ha.
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A classificação temática mostra que a vegetação típica de mangue cobre 
uma área de 18,4% da área total. A vegetação arbórea das espécies de transição 
encontrada soma 2,1% da área deste manguezal. As marismas, por sua vez, são 
constituídas por Spartina alterniflora e ciperaceas e correspondem a 1,4% da área 
total. Nossos resultados evidenciaram que, 0,4% da área do manguezal do Rio 
Ratones é ocupada por Apicum, e a área antropizada é de 10,3%, e áreas de 
Apicuns cobrem 0,4%.
Foi evidenciado que, 0,2% corresponde às classes de água e zonas 
inundadas. Resultados relativos à vegetação típica de mangue, mostram que o 
mangue alto corresponde a 6,3%, sendo a espécie predominante a Avicennia 
schaueriana, TABELA 9.
Pela mesma TABELA, observa-se que para o mangue baixo a ocorrência é 
de 8,9%, sendo as espécies mais representativas a Laguncularia racemosa e a 
Rhizophora mangle, a vegetação arbórea de transição e as marismas somam 2,1%. 
A vegetação de restinga, sobre depósitos Pleistocênicos/Holocênicos, em altitude 
um pouco mais elevada que o manguezal, corresponde a 16,2% da área total 
classificada.
De acordo com os dados da classificação supervisionada pode-se afirmar 
que sua área à montante foi totalmente descaracterizada por ações antrópicas. E 
que a soma dos índices das classes que caracterizam este tipo de intervenção, 
somam 61% com relação à área total estudada.
11.7 - Manguezal do Saco Grande
O manguezal do Saco Grande ocupa uma área de 490.9 ha.
A classificação temática encontrada para este manguezal, está representada 
de forma quantitativa na FIGURA 30 e nas TABELAS 10 e 11, evidencia que a 
vegetação típica de mangue representa 39,7% de sua área total.
As espécies de transição que ocorrem neste manguezal representam 6,8% 
da superfície do mesmo, as marismas representadas pela spartina alterniflora 
ocupam 0,9% da área do manguezal do Saco Grande.
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O mangue alto representado por Avicennia schaueriana espécie 
predominante, é encontrada numa área de 18,4% da superfície total. O mangue 
baixo, formado por Laguncularia racemosa e por Rhizophora mangle contribui com 
13,4%, e as áreas impactadas, sobretudo, por atividades antrópicas ao nível de 
cobertura vegetal, correspondem a 27,7% da área total do manguezal. As classes 
como capoeirinha, mata de restinga, pastagens úmidas e banhados somam 37,5% 
no total da área desse manguezal.
11.8 - Manguezal do Rio Tavares
A área estudada, o manguezal do Rio Tavares é de 1332.9 ha, ou 13,3 km2, 
e através da tabela da vegetação típica de mangue, observa-se que 53,4% 
corresponde à vegetação de mangue alto, mangue baixo, Spartina e mangue de 
transição.
Foram separadas na classificação duas classes para a espécie Avicennia 
Shaueriana, (ver FIGURA 31, TABELAS 12 e 13).
De acordo com Silva (1990), o denominado mangue alto 1, corresponde a 
espécie Avicennia na forma adulta com altura aproximada de 9,5 metros, e de 
acordo com os resultados deste trabalho ocupa uma área de 27,9%. O mangue alto 
2 representa a mesma espécie com altura aproximada de 6,7 metros e cobre 18,0 % 
da superfície total deste manguezal.
Nossos resultados demonstraram que, também no manguezal do Rio 
Tavares a espécie predominante é a Avicennia schaueriana apresentando um 
aspecto fisionômico muito homogêneo provavelmente em virtude da predominância 
quase que absoluta da espécie. Tais características também foram observadas nos 
manguezais do Rio Itacorubí por Cintron (1981), Panitz (1993) e Soriano-Sierra 
(1993).
A classe representada por Spartina aiterniflora e ciperaceas equivalem a 
uma área de 6,2%, e o mangue de transição formado pelas espécies Hibiscus 
tiliaceus (algodoeiro-da-praia) e Acrostichum aureum (samambaia-do-mangue) a 
área de 7,4% em espaços de solo exposto. As classes representadas por capoeiras 
contribuem com 1,1% da área periférica do manguezal do Rio Tavares.
Bacia do Rio Ratones - Classificação supervisionada
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TABELA DE CLASSIFICAÇÃO MAXLIKE PARA O
MANGUEZAL DO RIO RATONES
Classes Área (ha) %
Apicum 19.4 0,42
Spartinas e Ciperaceas 66.9 1,46
Mangue de transição 99.6 2,17
Mangue alto 291.9 6,37
Mangue baixo 411.7 8,99
Areas antropizadas 472.2 10,31
Mata de restinga 745.7 16,29
Capoeirinha 268.5 5,86
Eucalipto 26.1 0,05
Pastagens úmidas e banhadosl070.3 23,38
Pastagens 862.7 18,85
Solo exposto 53.7 0,01
Agua 100.6 2,19
Agua rasa e Zonas inundadas 86.8 1,89
TOTAL 4576.7 100
TABELA DA VEGETAÇÃO TÍPICA DO MANGUEZAL 
DO RIO RATONES E APICUM
Classes^ Área (ha) %
Mangue alto 291.9 6,3
Mangue baixo 411.7 8,9
Mangue de transição 99.6 2,1
Spartinas e Ciperaceas 66.9 1,4
Apicum 19.4 0,4
TOTAL 889.7 19,3
Fiçura 29 - Mapa de Classificação MAXLIKE do Manguezal do Rio Ratones
Manqueïal do Saco Grande - Classificação supervisionada
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TABELA DE CLASSIFICAÇÃO MAXLIKE PARA O 
MANGUEZAL DO SACO GRANDE
Classes Área (ha) %
Mangue alto 56.3 18,4
Mangue baixo 40.8 13,41
Mangue de transição 2.0 6,8
Spartinas e Ciperaceas 3.0 0,9
Apicum 1.3 0,4
Areas antropizadas 84.5 27,7
Mata de restinga 13.8 4,5
Capoeirinha 35.4 11,6
Pastagens úmidas e banhados 2.1 0,7
Pastagens 62.8 20,6
Agua rasa e Zonas inundadas 1.9 0,6
TOTAL 304.4 100
TABELA DA VEGETAÇÃO TÍPICA DO MANGUEZAL 
DO SACO GRANDE E APICUM
Classes Área (ha) %
Mangue alto 56.3 18,4
Mangue baixo 40.8 13,41
Mangue de transição 2.0 6,8
Spartinas e Ciperaceas 3.0 0,9
Apicum 1.3 0,4
TOTAL 103.5 40,1
Figura 30 - Mapa de Classificação MAXLIKE do Manguezal do Saco Grande
Manguezal do Rio Tavares - Classificação supervisionada
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TABELA DA CLASSIFICAÇÃO MAXLIKE PARA O 
MANGUEZAL DO RIO TAVARES
Classes Área (ha) %
Mangue alto 1 372.7 27,9
Mangue alto 2 240.5 18,0
Mangue baixo 108.2 8,1
Mangue de transição 98.6 7,4
Spartinas e Ciperaceas 22.5 1,6
Apicum e Agua 363.5 27,2
Areas antropizadas 27.6 2,0
Mata de restinga 22.5 1,6
Capoeirinha 15.6 1,1
TOTAL 1332.9 100
TABELA DA VEGETAÇÃO TÍPICA DO MANGUEZAL 
DO RIO TAVARES
Classes Área (ha) %
Mangue alto 1 372.7 27,9
Mangue alto 2 240,5 18,0
Mangue baixo 108.2 8,1
Mangue de transição 98.6 7,4
Spartinas e Ciperaceas 22.5 1,6
TOTAL 842.7 63,1
Figura 31 - Mapa de Classificação MAXLIKE do Manguezal do Rio Tavares
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Numa análise conjunta dos resultados dos manguezais em estudo, nos foi 
possível estabelecer algumas relações entre eles.
As pesquisas feitas por diversos autores em manguezais, relacionando a 
área total com percentagens relativas às espécies típicas, permitem afirmar que a 
degradação é tanto maior quanto maiores forem os percentuais obtidos para a 
vegetação típica desses ecossistemas.
A partir desses estudos, e considerando os resultados encontrados neste 
trabalho, pode-se confirmar que, os manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e Rio 
Tavares, corroboram com estas pesquisas. O manguezal mais impactado é o do Rio 
Ratones, com tensores, que atuam sobre os fluxos energéticos primários e 
secundários, alterando considerávelmente os input-outputs de energia, o substrato, 
a biomassa, a biodiversidade, as condições da água e sedimentos e, principalmente, 
os recursos vivos, (Panitz,1993). Nos manguezais do Saco Grande e do Rio 
Tavares, também foram observados os mesmos tensores, porém, com uma 
ocupação de superfície menor.
A classe de vegetação típica predominante nos manguezais deste estudo, é 
a Avicennia schaueriana que perfaz um total de 6,6% para o manguezal do Rio 
Ratones, 18,4% no manguezal do Saco Grande, e 46% no manguezal do Rio 
Tavares. A Avicennia schaueriana na forma adulta, determina o estrato arbóreo 
superior, e apresenta um entrelaçamento e sobreposição de galhos e folhas, / 
formando uma copa mais verticalizada, ficando mais exposta à radiação, possuindo 
reflectância mais intensa do que a Rhizophora e a Laguncuiaria. Deve-se considerar 
também, que nas áreas que os mangues desenvolvem-se sobre os substratos 
predominantemente orgânicos, a vegetação típica se caracteriza de modo nítido 
devido a baixa reflectância do lodo, condição essa, muito favorável para a espécie 
Avicennia schaueriana nos manguezais estudados neste trabalho. Esta 
condicionante, foi observada no manguezal do Itacorubí pelos autores Panitz (1993) 
e Soriano-Sierra (1993,1997).
Panitz (1993) encontrou no manguezal do Rio Itacorubí 45,82% para as 
classes mangue alto (Avicennia schaueriana) e mangue baixo (Laguncuiaria 
racemosa e Rhizophora mangle). Segundo a autora, o índice indica que ainda há 
uma razoável cobertura de espécies arbóreas típicas no manguezal do Rio Itacorubí, 
apesar do grau crescente de urbanização, com uma área total de 1,55 km2 .
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Os resultados relativos aos índices de ocorrência de mangue alto e mangue 
baixo encontrado para o manguezal do Rio Tavares são 46%. Este índice está muito 
próximo dos valores relativos ao manguezal do Rio itacorubi. A coincidência do 
índice atesta boa cobertura das espécies típicas arbóreas neste manguezal. Os 
valores obtidos para o manguezal do Saco Grande, 31%, e para o manguezal do Rio 
Ratones, 15,3%, estão muito abaixo dos encontrados para o manguezal do Rio 
Itacorubi, o que permite afirmar que a vegetação típica destes ecossistemas está 
bastante comprometida principalmente pela urbanização, com índices de 10,3e 
27,3%, respectivamente. Este tipo de intervenção do homem acarreta diferentes 
tipos de tensores. O aterro é um desses tensores, e é um dos mais severos, pois se 
verifica redução significativa na composição das espécies, e nas áreas sem 
edificação, porém aterradas, verifica-se a presença de espécies invasoras, sendo 
consideradas espécies facultativas de áreas de transição. Este fato foi verificado nos 
manguezais de Ratones e Itacorubi, por Silva (1990) e Panitz (1993).
Cabe ressaltar que, no manguezal do Rio Tavares, o algoritmo de máxima 
verossimilhança, classificou a espécie Avicennia schaueriana, como mangue alto 1 e 
2. Isto ocorre porque a Avicennia é uma das espécies de mangue que excreta sal 
através das glândulas de suas folhas, sendo este um dos fatores que confirma a alta 
reflectância, principalmente, nas bandas 4 do infravermelho próximo e banda 5 do 
infravermelho médio. As diferentes alturas, igualmente, contribuem na resposta 
espectral da vegetação.
Além do motivo acima descrito, a quantidade de matéria orgânica (MO) no 
substrato, com baixa reflectância, particularmente, nos intervalos entre 0.9 e 2,7 pm 
(microns) também permite visualizar a diferença de altura da espécie Avicennia 
schaueriana. A reflectância dos solos com saturação de MO suas estruturas e 
texturas, foi observada entre os mesmos intervalos de comprimento de ondas por 
Bryant (1999), confirmando os resultados encontrados neste trabalho.
11.9 - Gráfico das Curvas de Reflectâncias Espectrais
O gráfico das respostas espectrais para as classes mangue alto, mangue 
baixo, mangue de transição e Spartina, possibilitou uma análise comparativa das
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respostas espectrais das diferentes classes, e pode-se assim, verificar que nas 
faixas espectrais “hatspo” e “b2” usados na classificação supervisionada onde 
ocorreu uma melhor separação dos alvos de interesse. As respostas espectrais do 
gráfico foram medidas nos intervalos e bandas 1(0.45-0.52pm), 3(0.63-0.69pm), 
4(0.76-0.90pm), 5(1.55-1.75pm) e, 7(2.08-2.35pm), canal spot P realçado, 
denominado “landspot”, e no canal “b2” que é o canal azul (Blue) da transformação
IHS<-*RGB, FIGURA 32.
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FIGURA 32 - Gráfico de assinatura espectral do mangue alto, mangue baixo, 
mata de restinga e Spartina.
Do gráfico das curvas de reflectâncias espectrais, observa-se que não é 
possível discriminar as espécies de mangues existentes nas bandas do visível. Os 
componentes fotossintéticos e químicos das folhas dessas espécies, provavelmente, 
são os responsáveis pelo baixo brilho (reflectância), observa-se também, que na 
faixa do visível ocorreu certa confusão entre as classes de mangues, provavelmente 
porque esta faixa espectral não é sensível às variações de umidade e a absorção se 
dá através dos pigmentos da clorofila.
Signature Comparation Mangalt |  
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Segundo Bryan (1999), os coeficientes de atenuação na banda do visível 
interagem com a estrutura celular interna das folhas e com a absorção da clorofila, o 
que pode ser uma explicação para os resultados encontrados no gráfico das 
respostas espectrais deste trabalho.
Para os canais 4,5 e 7, observa-se uma separação nítida entre a Spartina e 
a vegetação de transição. O mangue alto e o mangue baixo aparecem com 
respostas espectrais similares. Essa similaridade, provavelmente é pelo fato de que 
o Landsat-TM tem resolução espacial de 30 metros, não permitindo assim, uma 
discriminação das espécies, fazendo com que suas respostas espectrais sejam 
relativamente idênticas. E^tes mesmos resultados foram encontrados por Espíndola 
(1986) na pesquisa dos manguezais de Cananéia-lguape/São Paulo e, Abdon et al. 
(1988) pesquisando a degradação na vegetação dos manguezais no Piauí (SE). No 
comportamento geral das curvas de reflectância das espécies vegetais de mangues 
alto, mangue baixo, fica evidente o nível de confusão, neste caso, a radiância para 
as duas espécies mencionadas, será registrado na combinação dos canais 
CCJ3B5G4R sendo o primeiro caracterizado por radiações do visível e os dois 
últimos por radiações do infravermelho próximo, onde há maior reflectância da 
vegetação. E, no canal b2, melhorando acentuadamente sua discriminação, porque 
o valor da elevada reflectividade nestes canais será amenizado pela absorção dos 
corpos úmidos do ambiente, sendo este o principal fator de discriminação do 
mangue em relação às outras classes.
Para o canal b2, todas as espécies apresentaram distinção apreciável, pois 
sua resolução espacial também é de 10 metros, o que é de particular interesse para 
os estudos dos manguezais. A vegetação típica de mangue, neste canal, apresentou 
comportamento espectral antagônico, ou seja, a assinatura espectral da vegetação 
apresentou um maior contraste entre os padrões estruturais.
O alto nível de reflectividade das espécies de mangues é principalmente, 
pela presença de conteúdo sal nas folhas das espécies, pelo múltiplo 
posicionamento das folhas e pelo substrato. De acordo com Espíndola (1986), estas 
características fazem com que aumente a constante dielétrica, a qual é responsável 
pela elevação da reflectividade, resultados estes, que confirmam nossos dados.
Ainda, através do gráfico de respostas espectrais, podemos comprovar que 
a associação dos sensores Spot/PAN e Landsat/TM são muito mais eficazes para
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identificar e classificar as espécies de mangues, porque apresenta alta resolução 
espacial de 10 metros, e pelas composições das bandas (3, 5 e 4), produzindo o 
melhor índice de separabilidade dos temas de interesse.
11.10 - COEFICIENTES KAPPA PARA O CLASSIFICADOR MÁXIMA 
VEROSSIMILHANÇA
Após a classificação supervisionada, obteve-se a Matriz de Confusão (“root 
mean square" - RMS) para avaliar, através de um enfoque probabilístico, a relação 
dos alvos classificados com a compatibilidade da distribuição física dos mesmos (ver 
TABELA 14, p. 131).
Da análise da Matriz, podem ser observados os índices de associação entre 
as classes obtidas na classificação supervisionada, utilizando os atributos espectrais 
da composição colorida CC_3R5G4B.
Para a classe 1, mangue baixo (predominância da Laguncularia sobre as 
Rhizophoras), obteve-se um índice de 93,95% de correspondência, havendo 3,6% 
de confusão entre as classes de mangue alto e mangue baixo. A classe 2, mangue 
alto (Avicennia schaueriana), obteve um índice de acerto de 84,25% que foram 
classificados como pixels puros. A menor resposta espectral da Avicennia ssp. com 
relação ao mangue baixo, deve-se principalmente a um maior sombreamento de 
dossel. Na classe 3, mangue de transição, ocorreu um índice de acerto de 96,1%.
A classe Spartina e ciperaceas obteve 95,57% de pixels identificados de 
acordo com a classificação supervisionada deste trabalho, enquanto, que a classe 
Apicum obteve um índice de 99,94% de precisão. A classe 6, áreas antropizadas 
(canais, áreas urbanizadas, rodovias, e outros), foi bem discriminada, com índice de 
98,48%, havendo apenas 0,05% de confusão entre pixels da classe mata de 
restinga. A classe mata de restinga, por sua vez, teve um índice de 91,09% e, a 
classe capoeirinha, obteve 96,3% de pixels correspondentes. A classe Eucalipto, 
obteve 83,22% de pixels classificados. Nesta mesma classe houve mistura com as 
classes de mangue baixo, com índice muito baixo de 0,03% pertencentes a classe 
mangue de transição e, 1,45% de pixels foram relativos a classe de pastagem 
úmidas e banhados. A classe de pastagens úmidas e banhados foi identificada com 
índice de 96,80% do total de pixels pertencentes a essa classe.
Matriz de Confusão (RMS) da Classificação "MAXLIKE" ( canais 1,2,3,4,5, e 7 do Landsat TM e Spot Pan)
CLASSES 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 TOTAL (Pixels) Erro Comissão
1-Mangue Baixo 2520 67 0 0 0 0 0 20 0 0 0 5 0 2612 0.03
2-Mangue Alto 97 642 4 7 0 0 18 111 49 47 0 20 0 995 0.36
3-Mangue de Transição 0 5 582 0 0 0 1 0 2 2 0 25 0 617 0.05
4-Spartinas e Ciperaceas 0 3 0 259 0 0 0 0 0 0 0 0 0 262 0.01
5-Apicum 0 0 0 0 5055 0 0 0 0 0 0 0 0 5055 0.00
6-Áreas Antropizadas 0 0 0 0 3 12841 0 0 0 0 0 0 0 12814 0.00
7-Mata de restinga 0 10 0 5 0 185 225 0 0 0 0 0 0 425 0.47
8-Capoeirinha 20 10 0 0 0 0 0 5179 0 0 0 1 0 5210 0.00
9-Eucalipto 0 3 0 0 0 0 0 25 4963 0 324 0 501 5870 0.15
10-Pastagens umid e Banhados 0 0 10 0 0 0 0 0 87 4246 8 3 0 4354 0.02
11-Pastagens 0 0 0 0 0 12 0 0 232 0 3449 0 179 3872 0.10
12-Solo Exposto 45 22 9 0 0 0 0 29 0 37 0 589 0 731 1.00
13- Aguas rasas e Zonas inundada 0 0 0 0 0 0 3 13 630 0 249 0 2382 3277 100
TOTAL (Pixels) 2682 762 271 271 5058 13038 247 5377 5963 4386 4030 643 3062 46120
E ito Proporcional 0.060 0.157 0.038 0.044 0.000 0.015 0.089 0.036 0.167 0.031 0.144 0.046 0.138 0.13
132
Além da Matriz de Confusão, o módulo Errmat do IDRISI, calculou os valores 
globais das categorias (classes) através do índice de Kappa (Kappa Index 
Agreement-KIA), TABELA 15.
Como sugerem Gong e Howarth (1990) in Brites et a/.(1998),um dos 
procedimentos que vem sendo usado para mensurar as classificações temáticas é o 
índice Kappa (K). Ele vem sendo recomendado como uma medida apropriada da 
exatidão por representar inteiramente a Matriz de Confusão.
TABELA 15 - Kappa (Kappa Index Agreement-KIA)
CLASMANG 
Categoria KIA
1 0.84
2 0.93
3 0.96
4 0.95
5 0.99
6 0.97
7 0.91
8 0.95
9 0.80
10 0.96
11 0.84
12 0.85
13 0.10
Total Kappa 0.93
A somatória da estimativa de erros dos valores omitidos mais os valores 
classificados somam 0.93, isto é, menor que 1.
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De acordo com a fórmula de Kappa, equivale dizer que, os resultados 
alcançados através da classificação supervisionada (MAXLIKE), obtiveram um bom 
desempenho na classificação. Transformados em percentuais, obteve-se um índice 
de 93% de eficiência na classificação.
Espíndola (1986), calculando as áreas dos manguezais de Cananéia, São 
Paulo, encontrou resultados com coeficientes de correlação de 0.99, significando 
que a classificação realizada por “máxima verossimilhança” foi satisfatória. Com 
relação ao índice de estimativa de erros e/ou misturas de pixels obtidos por 
Espíndola (op cit.), comparados aos nossos resultados, podemos afirmar que os 
mesmos ficaram dentro dos limites aceitos na análise estatística da classificação 
supervisionada.
Abdon et a/.( 1988), avaliaram a degradação e extensão dos manguezais do 
Estado de Sergipe, que foram estimados através das técnicas de sensoriamento 
remoto com os dados dos satélites Landsat/Mss e TM de 1979 e 1984, 
respectivamente. As oito classes obtidas pela classificação supervisionada 
apresentaram um desempenho médio de 98,5%, indicando que a maioria dos pixels 
foi associada com suas classes espectrais correspondentes.
Panitz (1993), através do classificador MAXVER do sistema SITIM- 
150(INPE), obteve uma imagem temática com sete classes para o manguezal do Rio 
Itacorubi com a imagem do satélite Spot/HRV, nas bandas 1,2 e 3 (RGB) de 1990, 
com uma eficiência de 97,26%, devido a metodologia aplicada e o conhecimento do 
manguezal pela autora.
O índice de 97,26%, significa que quase todos os pontos amostrais foram 
associados às classes de interesse. Através da Matriz de Confusão, o nível de 
mistura de “pixels” obtidos foi 0,0%, havendo, uma abstração média de 2,7%. 
Através desses índices, pode-se afirmar que, a classificação para o manguezal do 
Rio Itacorubi foi considerada muito satisfatória.
Froidefond e Soriano-Sierra (1997), com objetivo de adequar as técnicas 
atuais de sensoriamento remoto para cartografar às formações vegetais de 
manguezais da área reduzidas, utilizaram as imagens Spot/XS (20m) de 1987 e 
dados de campo, elaborando uma série cartográfica para o manguezal do Rio 
Ratones, com 11 classes de vegetação. Os resultados permitem a obtenção de uma 
cartografia quantitativa sobre a área de estudo, e a metodologia utilizada permitirá o
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acompanhamento do processo evolutivo acelerado desses ambientes a partir de 
imagens do Spot.
Os dados obtidos neste trabalho mostraram que os manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, apesar de serem considerados como 
“Áreas de Preservação Permanente”, continuam ao longo dos anos sofrendo 
diminuição de suas superfícies, devida, principalmente, a ocupação desordenada 
das mais variadas formas.
Os resultados obtidos apontam para o relacionamento incorreto entre o 
homem e o meio ambiente, destacando que os impactos nos manguezais são de 
diversas categorias, a poluição destes estuários entre outras se dá principalmente 
pela deposição de esgotos domésticos, especulação imobiliária, degradação pela 
invasão dos mangues por assentamentos humanos e pelos projetos de engenharia 
em obras de rodovias e vias expressas e outros.
Os impactos antropogênicos que atuam nestes manguezais alteram e/ou 
bloqueiam as fontes de energia, onde os bosques de mangue respondem com 
diminuição de sua biomassa e com descaracterização de sua estrutura.
A relevância destes ecossistemas, descrita pelas Ciências e fixada em Leis, 
não evitou a ocupação do homem, via projetos inadequados de exploração 
econômica, que, de maneira intensiva não observaram o mínimo desejável em 
termos de preservação, foram implementados dentro do inadmissível, inclusive 
reduzindo significativamente (54%), as áreas dos manguezais do Rio Ratones, Saco 
Grande e do Rio Tavares nos últimos sessenta anos.
Constatou-se ainda, a omissão do poder público, que permitiu por vários 
meios o assentamento humano e todas suas consequências, e com práticas 
inadequadas do uso do solo, causando desequilíbrio ecológico nestas regiões 
insulares e impróprias para os usos a que foram destinadas.
Através dos resultados encontrados, fica evidente a necessidade, urgente, 
da aplicação de planificação urbana na cidade de Florianópolis e, melhor 
planejamento, manejo e gerenciamento de forma integrada, de seus ecossistemas.
A planificação e gestão integradas devem ser visto como um caminho para 
solucionar problemas derivados da dialética conservação-desenvolvimento.
135
Diante dos prejuízos causados aos manguezais deste estudo, podemos 
concluir que a relativa proteção que a legislação ambiental destina a eles é, na 
maioria das vezes, insuficiente e ineficaz.
As canalizações ou desvios de água, são extremamente prejudiciais, devido 
ao fato de que os manguezais são sistemas abertos que dependem de insumos 
contínuos de nutrientes para manter seus índices de produção. Como consequência, 
observa-se uma degradação da vegetação e o estabelecimento de bosques menos 
vigorosos. Essas alterações também podem provocar a hipersalinidade, que podem 
causar mortalidade da vegetação (FIGURA 33).
Ao reduzir-se o aporte de sedimentos, prevalece à subsidência causada 
pela compactação sobre o processo de aterro e cessa o processo de expansão, 
dando início ao processo de erosão.
FIGURA 33 - Canal DNOS (artificial), revelando processo de erosão às 
margens do canal retilinizado.
Fonte: Oliveira (1997)
O depósito de sedimentos retirados do solo atua como barreiras para a 
circulação laminar das águas sobre o substrato, o que, associado com uma
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sedimentação disponível de materiais finos, oriundos dos depósitos de sedimentos, 
provoca a descaracterização do manguezal, e pode também, causar a morte da 
vegetação de mangue.
Froidefond et. a i (1997), estudando a vegetação do manguezal do Rio 
Ratones a partir de sensoriamento remoto, observou que as canalizações, e a 
construção de diques (rodovias) não só secionaram o manguezal, como também, 
provocaram a interrupção das águas, que são, responsáveis pela circulação de 
oxigênio e nutrientes desse ecossistema.
Em nosso estudo, os tensores do tipo 1,2 e 3, tais como, canalizações, 
construções de diques e aferros foram confirmados no manguezal do Rio Ratones, 
e também nos manguezais do Saco Grande e do Rio Tavares.
O manguezal do Rio Ratones, além de já ter sido muito afetado pelos 
problemas de desmatamento, certamente, foi o mais atingido pelas obras de 
drenagem, tensor do tipo 1 e 2 , são os tipos mais severos, pelo fato de que esses 
tensores alteram o próprio ambiente, reduzindo sua capacidade de regeneração.
Os canais artificiais, construídos pelo extinto DNOS, têm larguras médias de 
4,5m ou 6,0, e profundidades máximas de 2,5m em relação à sub-superfície do 
manguezal (Caruso, 1990; Panitz, 1993; CECA/FNMA, 1996; Soriano-Sierra, 1998; 
Fidélis, 1998).
No presente trabalho, foram feitos cálculos do comprimento em quilômetros 
dos canais e valas do DNOS para nos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e 
Rio Tavares, utilizando-se o equipamento “curvímetro”, na escala 1:10000 e as 
cartas topográficas do IPUF, que cobrem as regiões estudadas, datadas de 1979 
que correspondem ao levantamento aerofotogramétrico do aglomerado urbano de 
Florianópolis, executado pelo Aerofoto Cruzeiro do Sul, em 1979.
De acordo com esses cálculos, as obras de retificação de canais e valas do 
DNOS no manguezal do Rio Ratones somam aproximadamente 103,500 km de 
extensão.
O mesmo procedimento foi adotado para o cálculo dos canais do DNOS nos 
manguezais do Saco Grande e do Rio Tavares, no que resultou em 4,050 km e 
19,480 km, respectivamente.
Fidélis (1998), considerando o comprimento dos canais artificiais, para a 
Bacia do Rio Ratones, adotou métodos de análises morfométricas de drenagem,
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englobando vários índices e parâmetros de análise areal, linear e altitudinal, 
utilizando-se do software “MaxiCad”.
Conforme os resultados do autor acima citado, a área total das retificações 
dos rios e abertura de valas e canais pelo extinto DNOS, para o levantamento do 
ano de 1978, apresenta aproximadamente 116,893 km. A diferença das medidas de 
comprimentos das obras do DNOS do manguezal do Rio Ratones para o trabalho de 
Fidélis (op c/Y) e este, provavelmente deve-se as diferentes técnicas empregadas.
Soriano-Sierra (1993), ao estudar a estrutura ambiental do manguezal do 
Rio Itacorubi, observou que dentre os biótopos inundados circadiariamente, nos 
canais artificiais a coloração dos sedimentos contém uma camada fina de 
sedimentos exógenos ao manguezal (lama vermelha), oriunda da erosão dos aterros 
em áreas próximas do manguezal. Outro fator que chama atenção é o teor da 
salinidade, que em geral é nulo, exceto em áreas com maior influência da água 
marinha. E, em condições de maré baixa associada a períodos sem chuvas, foram 
observadas condições de anoxia nas águas que escoam por esses canais, onde o 
teor de oxigênio dissolvido só é encontrado na desembocadura dos canais, isto é, 
lugares onde há circulação das águas do mar.
Panitz (1993), observou que no manguezal do Rio Caveiras, na grande 
Florianópolis, em locais onde retificaram e canalizaram os rios, houve alteração na 
dinâmica do fluxo das águas, o que veio a comprometer, todo o sistema do 
manguezal.
Segundo a autora, deve-se considerar que estes tensores alteraram a 
dispersão e distribuição dos propágulos pelas marés, o que pode comprometer a 
colonização e o estabelecimento de mangue no local e na região costeira vizinha.
A estabilidade do substrato é um fator fundamental para o desenvolvimento 
dos manguezais. Alterações no substrato podem levar à respostas diferenciadas da 
vegetação, inclusive a sua extinção.
O desmatamento é outro tipo de tensor (tipo4), pois remove a biomassa, 
porém é considerado menos severo por não afetar os aportes de energias 
secundárias (Figura 34). Porém, isso só é válido para desmatamentos em pequenas 
escalas, Panitz (op cit).
FIGURA 34- Desmatamento em área de manguezal, flagrado 
pela fiscalização da FLORAN no ano de 2000
Fonte: FLOFIAN (2000)
No caso dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares, 
os desmatamentos foram associados à classe “áreas antropizadas”, devido à 
semelhança dos valores espectrais. Entretanto, sabe-se que áreas com alteração no 
substrato, as espécies arbóreas típicas de mangue vão sendo, gradativamente, 
substituídas por espécies típicas de transição (invasoras) onde predominam, 
geralmente, espécies arbustivas como o algodoeiro-da-praia (hibiscus tiliaceus), a 
samambaia-do-mangue (Acrostichum aureum), Dalbergia, taboa (thypha 
domingensis), Aroeira (Schinus terebintfolius), (FIGURA 35).
FIGURA 35 -Alteração do substrato mostrando instalação de 
vegetação atípica (transição).
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Além dos desmatamentos, observa-se nos manguezais estudados, a prática 
de queimadas e aterros para ocupações para os mais diversos usos e fins, e aterros 
hidráulicos. O aterro hidráulico para a implantação da Via Expressa Sul, constitui um 
fator de degradação ambiental de consequências severas, tanto para o manguezal e 
sua área de extrativismo do molusco berbigão (Anomalocardia brasiliana), como 
também para toda comunidade local (FIGURA 36). Ainda não se conhece a 
proporção desse impacto, porém, é sabido que foram retirados cerca de 2/3 de 
material do banco de criação de berbigão, no Baixio das Tipitingas, comprometendo 
até mesmo a Reserva Extrativista do Pirajubaé (FIGURA 37).
FIGURA 36 - Aterro hidráulico para implantação da Expressa-Sul, Spartina 
alterniflora e Avicennia schaueriana, Manguezal do Rio Tavares.
Fonte: DNER/SC (2000)
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FIGURA 37 - Dragagem de sedimentos do banco de berbigão no baixio 
das Tipitingas, manguezal do Rio Tavares
Fonte: DNER/SC (2000)
Silva (1990) estudando os fatores socioeconômicos dos catadores de 
berbigão, da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (RESEX), concluiu que o 
aterro hidráulico dificultou o acesso ao mar, impossibilitando o escoamento da 
população local e dos extrativistas. Causou represamento do escoamento das 
vertentes de água dos morros, junto com o esgoto produzido pelo bairro, 
potencializando a ocorrência de doenças relacionadas com este tipo de tensor 
(tipo4). O autor (op c/f.), observou que o lodo liberado pela draga matou parte dos 
berbigões da região, e a inexistência do camarão nestas áreas atingidas pela obra.
Os resultados alcançados na pesquisa de Silva (1998), foram confirmados 
na identificação dos estressores adquiridos neste trabalho.
No manguezal de Ratones observa-se principalmente, nas áreas drenadas, 
chácaras, sítios, e tanques para criação de camarão (atualmente abandonados), 
(FIGURA 38):
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FIGURA 38 -  Áreas de pastagem (herbivoria), solo exposto e 
vegetação de transição.
Fonte: Fidélis (1998)
A compartimentação paisagística natural e os diferentes níveis de 
antropização do manguezal de Ratones, por exemplo, determinam a diversidade de 
usos como pode ser testemunhado na FIGURA39, a seguir:
FIGURA 39- Vista aérea do manguezal destacando ao fundo (em vermelho) 
loteamento Daniela, desmatamento, estradas vicinais e 
rodovias, vegetação típica de mangue e restinga.
Fonte: LIEAAM (1999)
A construção de estradas (FIGURA 40), pode represar áreas de 
manguezais, havendo corte de nutrientes, aumento do nível das águas com 
interferência nas trocas gasosas, podendo ocorrer aumento da salinidade, levando a 
uma degradação e morte da vegetação (Panitz,1993).
FIGURA 40 - Obra do trevo Canasvieiras - Ingleses e da rodovia 
SC - 402 sobre o manguezal do Rio Ratones.
Fonte: ESEC (1998)
FIGURA 41 - Processo de urbanização, abertura de estrada, 
solo exposto e desm atam ento.
M anguezal do Rio Ratones.
Fonte: Felipe, (1998)
143
FIGURA 42 - Entre a vegetação de mangue observa-se presença de esgoto 
a céu-aberto, deposição de lixo e presença de posseiros.
Fonte: AREMAP, (2000)
Como consequência da ocupação humana nas áreas dos manguezais 
estudados neste trabalho, observa-se que esta problemática é diferenciada à renda 
per capita de seus habitantes, isto é, em áreas onde a população é de classe média 
as condições sanitárias são um pouco melhores do que as pessoas da classe baixa. 
Essa disparidade sócio-econômica pode ser notada num mesmo manguezal, como 
por exemplo, no manguezal do Rio Tavares.
De acordo com o levantamento de dados do Censo Regional/1994, 
elaborado pelo IBGE/SC, a situação do saneamento básica dos manguezais em 
estudo é:
* Manguezal do Rio Ratones
Este manguezal possui uma população de 2.936 habitantes distribuídos em 
785 domicílios, dos quais mais de 90%, ou seja, 493 deles apresentam como 
instalação sanitária fossas sépticas. 37% destas deságuam na rede pluvial, 
enquanto que 63% restantes não possuem escoadouros. Os 10% remanescentes 
representados por 292 domicílios apresentam fossas “rudimentares”, isto é, valas 
que escoam em céu-aberto.
A coleta de lixo nos bairros de Canasvieiras, Daniela e Jurere Internacional é 
diária, correspondendo apenas 10% do total da região.
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A queima de detritos ou a sua colocação em terrenos baldios equivale aos 
90% restantes.
■ Manguezal do Saco Grande
O manguezal do Saco Grande contém 1.583 domicílios acomodando 6.488 
habitantes.
Fossas sépticas ligadas à rede pluvial, correspondem a 7% das instalações 
sanitárias. Fossas sépticas sem escoadouro representam 93% do total das 
instalações sanitárias da região.
Quanto ao lixo, em 85% dos domicílios a coleta é diária, os restantes 15% 
são alvo de queima ou depositados em terrenos baldios.
■ Manguezal do Rio Tavares
Nas áreas contíguas ao manguezal do Rio Tavares existe em seis bairros. O 
total de habitantes desses bairros soma 25.000 com uma média de cinco pessoas 
nos 59.984 domicílios. Quanto as instalações sanitárias apenas 247 residências têm 
ligação na rede geral de esgotos, as restantes possuem fossas sépticas sem 
escoadouros. A coleta de lixo diária corresponde em 60%, os 40% restantes são 
queimados ou jogados em terrenos baldios.
11.11 - Tensores e Histórico da Redução dos Manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grande e Rio Tavares
Com base nos dados obtidos através da metodologia aplicada neste 
trabalho, foi possível identificar os tensores que afetam os manguezais do Rio 
Ratones, Saco Grande e Rio Tavares.
As canalizações, construções de diques e aterros são tensores do tipo 1 e 2, 
considerados os mais severos, porque alteram o ambiente dos manguezais, 
reduzindo sua capacidade de regeneração (Figuras 43, 44, 45, 46 e 47).
FIGURA 43 - Canal Ratones. Dique de terra para construção da SC-402.
Fonte: Fidellis (1998)
FIGURA 44 - Construção das comportas C1 e C2 (“bay pass”) no manguezal 
do Rio Ratones.
Fonte: Fidélis (1998).
FIGURA 45 - Vista parcial da bacia. Ratones/Ponta grossa.
Cruzamento da vala DNOS com o Canal Papaquara.
Fonte: Fidélis (1998).
FIGURA 46 - Construção do Canal Papaquara junto à comporta 
“By Pass” C1 
FONTE: Fidélis, 1998
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FIGURA 47 - Abertura de canal Tajuba. Detalhe: Drag-line 6-B-100
Fonte: Fidélis (1998)
Segundo Nascimento (1988), na tabela 16, observa-se o histórico da 
redução das áreas (km2) dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio 
Tavares. Os valores de áreas para os manguezais acima citados, referentes ao ano 
2000, são resultados deste trabalho e foram acrescidos à tabela de Nascimento
(1998).
TABELA 16 - HISTÓRICO DA REDUÇÃO DAS ÁREAS DOS MANGUEZAIS DO RIO 
RATONES, SACO GRANDE E DO RIO TAVARES EM KM2 NO PERÍODO DE 1938 A 2000.
Manguezais 1938 1956 1966 1978 1981 2000
Ratones 16,57 13,52 12,10 10,40 6,25 8,70
Saco Grande 1,38 1,21 1,10 1,00 0,95 1,02
Rio Tavares 15,32 14,22 12,18 11,47 8,22 8,42
TOTAL (km*) 33,27 28,95 25,38 22,87 15,42 18,14
Fonte: Adaptado de Nascimento (1988).
Esses resultados confirmam o histórico da redução destes ecossistemas. Os 
valores das áreas em km2 encontrados para o ano 2000, relativos aos manguezais
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estudados, confirmam o histórico da redução destes ecossistemas. De acordo com 
os cálculos da tabela 16, desde 1938 até o ano 2000 houve uma redução de 54,5% 
da área total dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio Tavares.
Conforme pode ser observado na tabela 16, suas áreas em 1938 eram de 
33,27 km2. Em 1949, o DNOS iniciou obras de drenagem, através de canalizações 
de cursos de água e construção de comportas para evitar a entrada de água do mar, 
com objetivo de recuperar 6 mil hectares de terras para a agricultura na parte 
oriental da planície, (PNMA,1996; Fidélis, 1998; Camargo et a///,2000), somada a 
ocupação desordenada, aterros ilegais de balneários, loteamentos de alta e baixa
renda, desmatamentos, e a construção da rodovia SC-401 e SC-402, houve uma
/
drástica redução de 86% do manguezal do Rio Ratones. O manguezal do Saco 
Grande vem sofrendo com aterros ilegais ao longo da rodovia SC-401 que com sua 
duplicação houve uma perda do manguezal de aproximadamente 0,3 ha (0,3%), e 
principalmente com instalação de estabelecimentos de prestação de serviço e 
aterros para assentamentos humanos, durante o período de 1938 a 2000 sua área 
foi reduzida em 21,7%. O manguezal do Rio Tavares é atualmente o maior 
manguezal da Ilha. Porém, também houve redução de sua área no decorrer dos 
últimos 60 anos. De acordo com a tabela do histórico da redução, o manguezal do 
Rio Tavares até os anos 81 sofreu uma drástica redução de 35% de sua área. O 
principal fator que desencadeou nesta redução foi principalmente, a implantação da 
Base Aérea de Florianópolis e do Aeroporto Hercílio Luz, através de aterros e 
drenagens artificiais. A rodovia de acesso ao aeroporto, que atravessa o manguezal, 
foi duplica diminuindo mais ainda sua área, e formou um dique de represamento das 
águas da maré, que em virtude disto adentram ao manguezal apenas pelo canal 
principal, o rio Tavares. Um terceiro fator, e não menos importante, foi à implantação 
do bairro de Carianos, é uma das áreas que foram vastamente aterradas para 
construção de residências de baixa renda e comércio. Na porção leste e sul o 
mangue teve sua área reduzida através de desmatamento e drenagem para dar 
lugar a agricultura e pastagens. Atualmente seu maior agravamento quanto a sua 
conservação é as ocupações de baixa renda, desprovida de saneamento básico, 
com esgotos a céu-aberto. A obra da Baia Sul na Costeira do Pirajubaé, através de 
seu aterro hidráulico destruiu em 2/3 o banco natural criadoro de berbigão, 
comprometendo sua continuidade como reserva extrativista.
149
Oliveira (1997), apresenta para o manguezal do Rio Tavares uma área de 
6,6 km2. Froidefond e Soriano-Sierra (1997), encontraram para o mesmo manguezal
8,9 km2, e Teixeira (1998) obteve 10 km2 de superfície. Os valores da tabela 16 para 
o ano 2000 mostram 8,7 km2.
Silva (1990), determinou a área do manguezal do Rio Ratones em 6,25 km2. 
O mesmo manguezal medido por Froidefond e Soriano-Sierra (1997), alcançou a 
superfície de 23,15 km2 enquanto que para o manguezal do Saco Grande, os 
autores encontraram uma área de 5,7 km2. Os resultados do presente trabalho 
indicam para o manguezal do Saco Grande uma área de 3,04 km2 e, para o 
manguezal do Rio Ratones 45,7 km2.
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XII - PROPOSTAS DE ZONEAMENTO AMBIENTAL PARA OS 
MANGUEZAIS DO RIO RATONES, SACO GRANDE E DO
RIO TAVARES.
Neste capítulo, a partir dos resultados obtidos através dos mapas temáticos, 
pretende-se elaborar duas propostas de zoneamento para os manguezais em 
estudo. A proposta I, de acordo com a legislação ambiental vigente para a categoria 
de parques (Decreto n° 84.017, 21/07/1979) e a específica para manguezais, 
proposta II, referida por Björn Kjerfve & L.D.Lacerda (1994), visando subsidiar um 
futuro Plano de Manejo dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio 
Tavares, com vistas a proteção da biodiversidade local; manutenção da qualidade 
do “habitat”, designando a compatibilização destas medidas com as atividades sócio- 
econômicas presentes nestes ecossistemas.
O uso e a distinção das áreas dos manguezais, através das propostas de 
zoneamento, tem como objetivo principal à preservação desses ecossistemas contra 
qualquer alteração de seus recursos naturais, e mais especificamente através da:
■ Proteção às áreas remanescentes de manguezal da pressão causada pela 
crescente expansão urbana;
■ Preservação a biodiversidade local, visando a manutenção do equilíbrio 
ambiental e a qualidade de vida dos habitantes do entorno;
■ Desenvolvimento e implantação de projetos de monitoramento ambiental, para o 
acompanhamento da evolução dos processos ecológicos, envolvendo participação 
comunitária;
■ Efetivação do micro-zoneamento definindo áreas de uso, de forma a não 
comprometer a conservacão do meio físico e seus recursos (utilizar dados de 
pesquisa e de debates comunitários — gestão participativa);
■ Implantação do cadastro controle-usuário/tipo de recurso natural 
explotado/mercado consumidor/renda obtida na atividade;
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■ Promoção da conscientização pública em articulação permanente com a 
comunidade envolvida, através da implementação de programas educacionais, de 
comunicação social e assistência técnica;
■ Implementação de medidas objetivando contribuir com a compatibilização entre a 
conservação da área e o desenvolvimento sócio-econômico;
■ Recuperação das áreas degradadas através de programas de reflorestamento 
utilizando no processo mão-de-obra local;
■ Orientação para construção de viveiros para cultivo de mudas de espécies 
nativas;
■ Implantação de programas sistemáticos de educação ambientais comunitários, 
junto aos visitantes e habitantes da área do entorno;
■ Implantação de atividades de desenvolvimento (ex: apicultura, piscicultura), em 
área estabelecida pelo zoneamento, como alternativa suplementar de renda as 
comunidades do entorno;
■ Promover treinamento para capacitação de membros da comunidade para 
atuarem como guias turísticos para acompanhamento de visitantes, explorando-se 
os aspectos históricos e culturais da região,
■ Capacitação e credenciamento dos membros da comunidade para atuarem como 
fiscais colaboradores no intuito de envolver o cidadão em co-responsabilidade no 
processo de conservação do ambiente natural;
12.1- PROPOSTA I
A proposta I de zoneamento para os manguezais, supracitados, estabelece 
zonas distintas para gerenciar as referida áreas de Unidades de Conservação, 
visando eliminar conflitos de uso, consolidar o equilíbrio ambiental e, como finalidade 
precípua, evitar a extinção destes ecossistemas (FIGURAS 48, 49, 50; págs. 154, 
155 e 156).
A delimitação das zonas desta proposta foi realizada de modo que, o 
gerenciamento possa levar em consideração a vocação natural dos manguezais, 
bem como, os fatores econômicos, sociais, culturais, tecnológicos e políticos;
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assegurando uma gestão inteligente baseado nos princípios desenvolvimento 
sustentável.
Para as áreas limítrofes dos manguezais, propõe-se a Zona de Recuperação 
(ZR), sendo que esta se constitui das porções mais suscetíveis a degradação. A 
proposta para essas regiões é formar uma espécie de cinturão que impedirá o 
avanço da ocupação (ilegal) devido à pressão urbana.
A proposta de zoneamento prevê para as áreas internas, onde ainda 
persistem as características naturais, a manutenção do sistema pelo 
estabelecimento de Zonas Intangíveis (Zl), onde deverá ocorrer fiscalização 
rigorosa para impedir qualquer atividade humana.
Na faixa intermediária de ligação entre estas zonas de proteção máxima, 
onde o meio ambiente está ainda bem preservado, propõe-se criteriosa previsão de 
usos e rigor na fiscalização. Nesta categoria está previsto, também, a demarcação 
de uma área medindo 50m em toda a extensão dos rios de acordo com o Código 
Florestal, Zona Primitiva (ZP).
As Zonas de Uso Extensivo (ZUE) são aquelas periféricas aos limites dos 
manguezais e onde é possível se observar o sistema ainda bem caracterizado, 
porém, evidenciam antropização em progresso. Nesses locais são encontradas 
áreas de pastagens para gado de corte e agricultura de subsistência.
O objetivo do plano de manejo para estas áreas, deve ser manter o ambiente natural 
existente, sem o aumento do impacto humano, devendo, no entanto, oferecer 
acesso e facilidade para fins educativos e recreativos.
Demarcou-se para cada um dos manguezais, objetos desta proposta, a Zona de 
Uso Especial (ZUE), sendo esta área, de preferência em local de fácil acesso e 
designada para a implantação de uma Sede para fins administrativos, didáticos, 
científicos e culturais e que permita aos usuários e visitantes, compreender a 
importância das relações homem-meio ambiente.
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FIGURA 48 - Mapa de zoneamento ambiental para o manguezal do Rio Ratones
155
I I Zona exterior
Zl - Zona Intanpivel — ----ZP-ZonoPrimMvo
I I ZUE-Zona de Uro Eytemivo 
T i  ZUI -Zurid Ur iüdüt; Ebpeüd-SEDE 
ZR - Zona de Recupeiaçao
CJJ
Meteis
1 .I li li l l li I
t { S í  mapa t i :  partt a s  d is j íH jç a c .  a« M t it ra d »  dt 
Lu-ti^ P. C^fT.tr fl-t 05/2000
FIGURA 49 - Mapa de zoneamento ambiental para o manguezal do Saco Grande
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FIGURA 50 -  Mapa de zoneamento para o manguezal do Rio Tavares
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12.2-PROPOSTA II
A proposta II é específica para áreas de manguezais, segundo Björn et ai, 
1994. Os autores considerando diretrizes para um manejo racional, sugerem as 
seguintes categorias:
A) Reservas de conservação
B) Reservas de florestas de manguezais
C) Áreas de manguezais para a pesca
D) Áreas degradadas de manguezais
De acordo com estes autores, o manguezal do rio Ratones e do Saco Grande 
seriam enquadrados como “Reserva de Conservação“, uma vez que constituem-se 
numa Estação Ecológica, onde é previsto o máximo de preservação , ou seja, maior 
área intacta ou pela proposta I, Área Intangível e permitido, apenas, estudos 
científicos e visitação restrita e supervisionada.
O manguezal do rio Tavares se enquadra como “Área para pesca”, pois, faz parte da 
Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (RESEX) onde é previsto a explotação 
dos recursos naturais existentes. Ele poderia também ser enquadrado na categoria 
de “Reservas Florestais”, porém, a altura e diâmetro (DAP) das espécies típicas não 
o permitem.
A proposta para o zoneamento deve-se a necessidade da recuperação desses 
manguezais, Área de Preservação Permanente (APP) que se encontram 
consideravelmente alterados por atividades antrópicas, contemplando o objetivo 
geral do manejo que é o de proteger e deter a degradação dos recursos naturais 
dessas áreas.
O zoneamento deverá subsidiar a implantação de um Plano de Manejo Ambiental 
a fim de possibilitar a manutenção da biodiversidade e o atendimento às demandas 
sociais.
A viabilização desta proposta de zoneamento possibilitará, além da preservação 
e recuperação das áreas dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do Rio 
Tavares, irá incentivar o eco-turismo, as pesquisas e a educação ambiental, que
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serão fundamentais para a legitimação da unidade de conservação e assim, 
solucionar os problemas de conflitos de uso tanto das áreas dos manguezais como 
de seus recursos naturais.
É válido lembrar que a proposta de zoneamento só será de interesse se houver 
meios para executá-la de forma sistêmica e integrada.
As prioridades deverão incidir sobre o aproveitamento e re-direcionamento dos 
órgãos existentes. O engajamento de órgãos governamentais e não governamentais 
se faz indispensável para que se alcancem os objetivos previstos nas propostas de 
zoneamento.
É recomendável a associação das escolas e das comunidades se fazerem 
presentes durante o planejamento e na execução da gestão ambiental, através de 
discussões de temas, programação de eventos e realização de atividades 
direcionadas ao meio ambiente.
Para implementar uma proposta viável de zoneamento ambiental para os 
ecossistemas dos manguezais entende-se que deve ser realizado um estudo 
demonstrativo das bases técnico-científicas e um diagnóstico sócio-econômico junto 
às comunidades envolvidas.
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■ Os principais impactos ambientais induzidos pelo homem, registrados nos 
manguezais deste estudo, assemelham-se aos observados em outros manguezais 
brasileiros e em diferentes países.
■ Dentre os manguezais estudados, o manguezal do Rio Ratones é o mais 
degradado. O fato é devido principalmente a alteração do sistema hidrológico com 
retificação no leito dos seus rios, bem como, ao controle do fluxo das marés através 
das comportas C1 e C2 do tipo “by pass”.
■ Outro fator que contribuiu para a degradação do manguezal do Rio Ratones, foi 
à ocupação desordenada, e as obras das rodovias estaduais SC-401 e SC-402, 
repercutindo diretamente sob o ecossistema dificultando a circulação laminar natural 
das águas e demais constituintes com um agravante, abertura de valas de drenagem 
paralela ao eixo da SC-402.
■ A degradação do manguezal do Saco Grande é devida a ocupação para fins 
comerciais e residenciais.
■ O manguezal do Rio Tavares é mais conservado em relação aos outros aqui 
estudados, ainda assim, seu equilíbrio ecológico é prejudicado pela presença do 
Aeroporto Hercílio Luz, Base Aérea, comércio e residências.
■ A Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (RESEX) incluindo o manguezal do 
Rio Tavares apresenta sérios danos ambientais, que vêm degradando este 
ecossistema de forma irreversível, como é o caso da retirada de 2/3 de areia do 
Baixio das Tipitingas, criadouro natural de berbigão (Anomalocardia brasiliana), para 
as obras do aterro hidráulico da Baia Sul.
■ A utilização do Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informação Geográfica 
(SIGs) demonstrou que os mesmos, são importantes suportes na tomada de 
decisões para manejo, zoneamento ambiental.
■ Faz-se necessário, e urgente para as áreas dos manguezais, Planos de Manejo, 
Monitoramento e Programas de Educação Ambiental;
■ O zoneamento ambiental dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do 
Rio Tavares, é uma necessidade premente, devido à variedade e multiplicidade dos 
problemas de degradação dos seus recursos ambientais.
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XIV - RECOMENDAÇÕES
■ Recomenda-se estabelecer programas de educação ambiental específico para 
áreas de manguezais, dando especial atenção à exploração comercial dos seus 
recursos naturais, para as populações tradicionais que vivem e dependem desses 
ecossistemas.
■ Aplicação rigorosa da legislação vigente a crimes ambientais e fiscalização mais 
efetiva, por parte do Poder Público, assegurando a conservação adequada dos 
ecossistemas dos manguezais.
■ Como já referido, um problema ainda existente nos manguezais em estudo, 
apesar da gama de Leis que visa sua integridade na condição de APPs e de órgãos 
governamentais de proteção ambiental, é a obra de engenharia para rodovias, a 
exemplo da obra de Aterro da Via Expressa SC-Sul iniciada em Outubro de 1996 
com abrangência no ecossistema do Manguezal do Rio Tavares e da dragagem no 
Baixio Das Tipitingas da Reserva Extrativista Marinha Do Pirajubaé.
■ Possíveis impactos na dinâmica hídrica e sua consequência pela remobilização 
dos sedimentos gerados pela construção do aterro hidráulico nas espécies típicas do 
manguezal e nas áreas de Apicum.
■ Recomenda-se um estudo sedimentológico para^ caracterizar as possíveis 
variações no padrão de estrutura e distribuição aasxljtofacies com-enfase a foz do ' 
rio Tavares para avaliação da influência dos processos de dragagem, construção e 
estabilização do aterro hidráulico decorrentes de obras nesta região costeira. /
■ Recomenda-se a utilização do Sensoriamento Remoto e dos Sistemas de 
Informação Geográfica para estudos dos ecossistemas de manguezais, por 
possibilitarem a obtenção de dados qualitativos e quantitativos, com grau satisfatório 
de confiabilidade, precisão e pelo importante aspecto de a varredura dos mesmos 
lugares ser de forma periódica e repetitiva.
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■ O algoritmo do sistema de classificação por máxima verossimilhança (MAXLIKE), 
é especialmente aplicável para classificação de áreas de manguezais, onde existam 
imprecisões na identificação de classes derivadas de processos cognitivos, 
percepção e julgamento humano.
■ A fusão dos sensores Landsat/TM com o Spot/Pan, é recomendável para 
avaliação de áreas de manguezais impactados, por resultar em uma imagem com as 
características espectrais do Landsat/TM e maior resolução espacial com 
considerável nível de detalhes.
■ A partir dos resultados obtidos para o manguezal do Rio Tavares e comparados 
visualmente com a imagem digital do LANDSAT 7 com as cenas imageadas pelo
sensor ETM+ observou-se um incremento dos processos deposicionais na área
litoral do manguezal. Recomenda-se portanto para pesquisas futuras.
■ As aplicações apresentadas não esgotam o assunto da utilização das técnicas de 
Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações Geográficas para estudos de 
áreas de manguezais, podendo ser aprimoradas com o desenvolvimento de novos 
satélites, equipados com imageadores multiespectrais de alta resolução e com 
novas tecnologias.
■ Em virtude do que se verificou neste trabalho em termos de ordenação e uso dos 
recursos naturais dos ecossistemas dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande 
e Rio Tavares, recomenda-se à utilização da Proposta de Zoneamento Ambiental a 
exemplo das aqui apresentadas como subsídio ao Programa de Gerenciamento 
Costeiro de Santa Catarina, na elaboração de um plano de manejo definitivo para 
estas Unidades de Conservação.
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■ Os principais impactos ambientais induzidos pelo homem, registrados nos 
manguezais deste estudo, assemelham-se aos observados em outros manguezais 
brasileiros e em diferentes países;
I
■ Dentre os manguezais estudados, o manguezal do Rio Ratones é o mais 
degradado. O fato é devido principalmente a alteração do sistema hidrológico com 
retificação no leito dos seus rios, bem como, ao controle do fluxo das marés através 
das comportas C1 e C2 do tipo “by pass”;
■ Outro fator que contribuiu para a degradação do manguezal do Rio Ratones, foi 
a ocupação desordenada, e as obras das rodovias estaduais SC-401 e SC-402, 
repercutindo diretamente sob o ecossistema dificultando a circulação laminar natural 
das águas e demais constituintes com um agravante, abertura de valas de drenagem 
paralela ao eixo da SC-402.
■ A degradação do manguezal do Saco Grande é devida a ocupação para fins 
comerciais e residenciais;
■ O manguezal do Rio Tavares é mais conservado em relação aos outros aqui 
estudados, ainda assim, seu equilíbrio ecológico é prejudicado pela presença do 
Aeroporto Hercílio Luz, Base Aérea, comércio e residências;
■ A Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (RESEX) incluindo o manguezal do 
Rio Tavares apresenta sérios danos ambientais, que vêm degradando este 
ecossistema de forma irreversível, como é o caso da retirada de 2/3 de areia do 
Baixio das Tipitingas, criadouro natural de berbigão (Anomalocardia brasiliana), para 
as obras do aterro hidráulico da Baia Sul;
* A utilização do Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informação Geográfica 
(SIGs) demonstrou que os mesmos, são importantes suportes na tomada de 
decisões para manejo, zoneamento ambiental;
r
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■ Faz-se necessário, e urgente para as áreas dos manguezais, Planos de Manejo, 
Monitoramento e Programas de Educação Ambiental;
■ O zoneamento ambiental dos manguezais do Rio Ratones, Saco Grande e do 
Rio Tavares, é uma necessidade premente, devido à variedade e multiplicidade dos 
problemas de degradação dos seus recursos ambientais.
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APÊNDICE 1 - MANGUEZAIS COMO UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
O Brasil está entre os três países de maior diversidade biológica do 
mundo. Para a proteção desse inestimável patrimônio natural vêm sendo 
estabelecidas áreas protegidas, com papéis distintos e complementares, 
conhecidas como Unidades de Conservação. Estas áreas protegidas somam 
aproximadamente 4% do território brasileiro e estão distribuídas em diferentes 
biomas, (IBAMA.1999).
Os ecossistemas costeiros geralmente estão associados à Mata 
Atlântica devido a sua proximidade. Nos solos arenosos dos cordões litorâneos 
e dunas, desenvolvem-se as restingas, que pode ocorrer desde a forma 
rastejante até a forma arbórea. Os manguezais e os campos salinos de origem 
fluvio-marinha desenvolvem-se sobre solos salinos. No terreno plano arenoso 
ou lamacento da Plataforma Continental desenvolvem-se os ecossistemas 
bênticos. Na zona das marés destacam-se as praias e os rochedos, estes 
colonizados por algas. As ilhas e os recifes constituem-se acidentes 
geográficos marcantes da paisagem superficial.
A biodiversidade dos ambientes costeiros-marinhos inclui um dos 
ecossistemas mais produtivos que se conhece, os manguezais. Estes 
ecossistemas têm uma representatividade muito variada nos componentes 
marinhos, através de diferentes espécies na flora e fauna. Os manguezais se 
encontram ao longo de toda costa brasileira desde a desembocadura do rio 
Amazonas ao norte do país, até o município de Laguna, ao sul, considerado 
pelos especialistas como limite austral das espécies de mangues.
Nos ecossistemas dos manguezais, as principais causas da perda 
da biodiversidade são a destruição do habitat, a sobre-explotação das 
espécies, incluindo a pesca não controlada, a contaminação, o turismo 
desordenado e a expansão urbana.
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Atualmente a conservação da natureza no Brasil tem sido feita 
apenas através de áreas intocadas de ambientes naturais, como Parques 
Nacionais e outras Unidades de Conservação públicas e privadas, 
desempenhando papel vital na preservação da diversidade biológica da 
Amazônia e Mata Atlântica. No entanto, cientistas do ramo da biologia de 
conservação indicam que, para a sobrevivência dos ecossistemas em larga 
escala, ainda é necessária a criação de novas UCs com áreas muito maiores 
do que as hoje existentes.
Unidades de Conservação, são porções do território nacional, 
incluindo as águas territoriais, com características naturais de relevante valor, 
de domínio público ou propriedade privada, legalmente instituída pelo Poder 
Público com objetivos e limites definidos, e sob regimes especiais de 
administração, às quais aplicam-se garantias adequadas de proteção.
Os principais objetivos das Unidades de Conservação são:
■ Preservar a biodiversidade;
■ Proteger as espécies raras, endêmicas, vulneráveis ou em perigo de 
extinção;
■ Preservar e restaurar a diversidade de ecossistemas naturais;
■ Incentivar o uso sustentável dos recursos naturais;
■ Manejar os recursos de fauna e flora;
■ Proteger paisagens naturais ou. pouco alteradas, de beleza cênica notável;
■ Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;
■ Incentivar atividades de pesquisa científica, estudos e.monitoramento de 
natureza ambiental;
■ Favorecer condições para educação ambiental e recreação em contato com 
a natureza.
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
(IBAMA) é coordenador do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) é o conjunto organizado de Areas Naturais Protegidas (Unidades de 
Conservação federais, estaduais e municipais).
Enquanto o SNUC aguarda sua votação no Congresso Nacional, as 
normas vigentes classificam as Unidades de Conservação da seguinte
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maneira: unidades de conservação de uso indireto, destinadas à conservação 
da biodiversidade, à pesquisa científica, à educação ambiental e à recreação, 
(IBAMA/SC). Estas Unidades estão totalmente vedadas à exploração dos 
recursos naturais, admitindo-se apenas o aproveitamento indireto dos seus 
benefícios.
O Brasil, ao longo de sua história, mostra a evolução de leis que 
visam respeito aos ambientes das zonas costeiras, especialmente os 
ecossistemas dos manguezais, Polette (1995).
Os manguezais são ecossistemas importantes nas zonas costeiras, 
sendo considerados como “Área de Preservação Permanente” (APP), estando 
incluídos em vários dispositivos legais, constitucionais, e portanto 
salvaguardados por tais instrumentos legais que impõem uma série de 
restrições de uso e/ou de ações, Panitz (1993).
Dispositivos Legais e Regulamentares que de alguma forma incidem 
nos ecossistemas dos manguezais:
■ Capitulo 1o do Regimento de 24 de julho de 1704: não permitia a adoção de 
terras aluviais (mangues), porque pertenciam à Coroa. Só era permitido o uso 
por concessão real e apenas para os terrenos de marinha.
■ Alvará de 10 de julho de 1760- Del Rey D. José: determina a proteção das 
árvores de mangue no Brasil. Tal Alvará fazia ilegal a derrubada de mangues 
para queima sem utilização prévia de sua casca. A derrubada de árvores 
apenas para queima, causou um aumento no preço das cascas utilizadas para 
obtenção de tanino. De acordo com o edital, havia um sentimento de que em 
poucos anos as cascas das árvores usadas estariam totalmente escassas. O 
edital impôs uma pena de 50.000 réis e cadeia de três meses, para a 
derrubada de árvores que não tivessem sido previamente descascadas.
■ Lei n°14.536, de 31 de dezembro de 1920: determina o não aforamento dos 
mangues, mas permite o arrendamento para corte, dentro das normas de 
preservação, não sendo permitido seu aterro ou apossamento.
■ 1o Congresso Nacional de Pesca, 1934-1936: regulamenta a utilização do 
manguezal, associando seu valor às atividades pesqueiras.
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■ Decreto Lei n° 2.490, de 16 de agosto de 1940: Estabelece novas normas 
para aforamento de terras de marinha e dá outras providências. Nesses 
terrenos estão incluídas áreas de manguezal.
■ Decreto Lei n° 9.760, de 05 de setembro de 1946: Inclui, entre bens móveis 
da União, os terrenos de marinha e seus acrescidos. A)os situados no 
continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde se 
faça sentir a influência das marés; B)os que contornam as ilhas situadas em 
zonas onde se faça sentir a influência da maré.
■ Os terrenos acrescidos de marinha, são os que foram formados naturais 
ou artificialmente para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em seguimento aos 
terrenos de marinha.
■ Decreto Legislativo n°3, de 13 de fevereiro de 1948: Aprova a Convenção 
para Proteção da Flora e da Fauna e Bens Cênicos Naturais das Paisagens da 
América.
■ Código Florestal -  Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965;
■ Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989:
Art.1° - As florestas existentes no Território Nacional e as demais formas de 
vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País.
Art.2° - Considera-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural:
§7 -  nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangue.
Parágrafo único - No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas 
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, 
observar-se-á o disposto nos respectivos Planos Diretores e leis de uso do 
solo, respeitado os princípios e limites a que se refere este artigo.
■ Lei n° 5.357, de 17 de novembro de 1967: estabelece penalidades para 
embarcações e terminais marítimos ou fluviais que lançarem detritos de óleo 
em águas brasileiras.
\
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■ Decreto n° 73.030, de 30 de outubro de 1973: criava, no âmbito do 
Ministério do Interior, a extinta Secretaria Especial do Meio Ambiente -  SEMA.
■ Lei n° 6.803, de 2 de julho de 1980: dispõe sobre as diretrizes básicas para 
zoneamento industrial em áreas críticas de poluição.
■ Lei n° 6.901, de 27 de abril de 1981: dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental.
■ Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981: estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, tratando, inclusive das responsabilidades e das punições aos 
poluidores do meio ambiente.
■ Decreto n° 88.351, de 1 de junho de 1983: regulamenta a Lei n° 6.902, de 
27 de abril de 1981 e a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe, 
respectivamente, sobre a Política Nacional do meio Ambiente e sobre a criação 
das Estações Ecológicas. Este Decreto instituiu, inclusive, o Relatório de 
Impacto Ambiental.-RIMA.
■ Lei n° 7.347, de 24 de junho de 1985(lei dos Interesses Difusos): disciplina 
a Ação Civil Pública de responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente. Esta Lei é aplicada sempre que o valor comum de uma comunidade 
for afrontado. A Ação Principal e Cautelar poderão ser propostas pelo 
Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios, inclusive pelas 
Autarquias, Empresa Pública, Fundação, Sociedade de Economia Mista, na 
forma da Lei.
■ Resolução CONAMA n° 4, de 18 de setembro de 1985: considera como 
Reservas Ecológicas as formações florísticas e as áreas de florestas de 
Preservação Permanentes, incluindo os manguezais.
■ Resolução CONAMA n° 20, de 18 de junho de 1986: estabelece a 
classificação das águas doces, salobras e salinas do Território Nacional.
■ Lei n° 7.661, de 16 de maio de 1988: institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro.
■ Decreto N° 750, de 10 de fevereiro de 1993: Dispõe sobre o corte, a 
exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e 
médio Mata Atlântica, e dá outras providências.
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■ Art. 1o - Ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação 
primária ou no estágio avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica
■ Art 3o- Para os efeitos deste Decreto, considera-se Mata Atlântica, com as 
respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil, 
IBGE 1988: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, 
Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacionai Semidecidual, Floresta 
Estacionai Decidual, manguezais, restingas, campos de altitude, brejos 
interioranos e encraves florestais no Nordeste.
Segundo Polette (1995), a conferência sobre o Ambiente Humano, 
realizada em junho de 1972, em Estocolmo, demonstrou amplo caráter 
universal no sentido de formular critérios e princípios para preservação e 
manutenção do ambiente humano.
Dentre alguns dos princípios de preservação e conservação, reitera 
a importância dos ecossistemas, como exemplo o Princípio 2 que diz que “os 
recursos naturais do globo, compreendem o ar, a água, a terra, a flora e a 
fauna e, especialmente os exemplares representativos dos ecossistemas 
naturais que devem ser salvaguardados em benefício das gerações presentes 
e futuras, mediante cuidadosa planificação ou regulamentação, segundo seja 
mais conveniente”.
A salvaguarda^ dos ecossistemas naturais, está aliada às pressões 
da sociedade organizada e à conscientização crescente em torno da 
preservação ambiental, e das leis que regulamentam as ações modificadoras 
do meio ambiente, têm a força de gradativamente mudar a realidade frente aos 
diversos problemas ambientais como o eminente conflito de utilização.
Panitz (1993), faz uma observação bastante pertinente de que, 
desde a época da Coroa Portuguesa no Brasil em 1704 até hoje, inúmeras 
Leis, Decretos, tanto a nível Federal, Estadual e Municipal, instituem os 
manguezais como sendo “áreas de uso restrito e racional”. Ainda segundo 
autora, o que mais se observa é a contínua e crescente destruição destas 
áreas e, das várias ações antrópicas, a maioria tem origem em atos do próprio 
governo.
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Manguezais como Áreas de Preservação Permanente
Áreas de Preservação Permanentes são áreas de florestas e demais 
formas de vegetação natural, (IBAMA.1999).
Áreas de Proteção Ambiental são áreas em geral extensas, 
constituídas por áreas públicas e/ou privadas, tem como objetivo disciplinar o 
processo de ocupação das terras e promover a proteção dos recursos abióticos 
e bióticos dentro de seus limites, de modo a assegurar o bem-estar das 
populações humanas que aí vivem, resguardar e conciliar ações humanas com 
a preservação da vida silvestre, proteção dos recursos naturais e melhoria da 
qualidade de vida da população. Nas Áreas de Proteção Ambiental, a atividade 
humana pode e deve existir, desde que orientada e regulada de forma a evitar 
a degradação ambiental e permitir o uso racional e sustentado do patrimônio 
natural, (IBAMA.1999).
Conforme a Legislação Ambiental Do Estado De Santa Catarina:
■ Capítulo lll-Das Áreas de Proteção Especial e das Zonas de Reserva 
Ambiental (Seção l-Das Áreas de Proteção Especial):
Art. 42 - São consideradas áreas de proteção especial:
I- Os locais adjacentes:
a) parques estaduais;
b) estações ecológicas ou reservas biológicas;
c) rodovias cênicas; e
d) bens tombados pelo Governo do Estado e pela Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional;
II- Os promontórios, as ilhas fluviais, e as ilhas costeiras e oceânicas, estas 
quando cedidas pelo Governo Federal;
III- As áreas de formações vegetais defensivas à erosão de encostas e de 
ambientes de grande circulação biológica, especialmente os mangues.
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RESERVA EXTR ATI VISTA - RESEX
Reservas Extrativistas -  (RESEX), são áreas naturais ou pouco 
alteradas, ocupadas por grupos sociais que tenham como fonte de 
sobrevivência a coleta de produtos da flora nativa, e que a realizem segundo 
formas tradicionais de atividade econômica puramente extrativista e de acordo 
com planos de manejo predeterminado. O principal objetivo é proporcionar, 
através de uso sustentável, a manutenção de populações que vivem do 
extrativismo, compatibilizando-as com a conservação de extensas áreas 
naturais. É permitida a visitação pública, (IBAMA/SC).
Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé - (RESEX Pirajubaé)
A Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (REMAPI) com área 
aproximada de 1.444 ha (Hum mil quatrocentos e quarenta e quatro hectares) 
(FIGURA 51), foi criada em 20 de maio de 1992 pelo Decreto n° 533 de 20 de 
maio de 1992, que passa a integrar a estrutura do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -  IBAMA, autarquia vinculada a 
Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República; compreendida 
dentro do perímetro urbano da cidade de Florianópolis.
Seu objetivo é a conservação do Estuário do Rio Tavares e o 
desenvolvimento social da população que tradicionalmente explorava os 
recursos naturais da região. Sua principal função é a regulamentação da 
exploração sustentada das espécies de interesse econômico, aliando 
conhecimentos tradicionais aos científicos.
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FIGURA 51 -  Área da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé e o Baixio 
das Tipitingas.
Fonte: AREMAPI (1995)
A Associação de Moradores da RESEX apresentou ao IBAMA um 
Plano de Utilização da referida reserva, elaborado de acordo com a Portaria n° 
51-N, de 11 de maio de 1994. Considerando que a Comissão das Populações 
Tradicionais, na sua 14a reunião, no dia 03 de setembro de 1996, aprovou o 
Plano de Utilização da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé.
Este Plano objetiva a explotação auto-sustentável da RESEX de 
Pirajubaé mediante a regulamentação da utilização dos recursos naturais e dos 
comportamentos a serem seguidos pela população extrativista no que diz 
respeito às condições técnicas e legais para explotação racional da fauna 
marinha. Está aqui contida a relação das condutas não predatórias 
incorporadas à cultura dos extrativistas, bem como as demais condutas que 
devem ser seguidas para cumprir a Legislação Brasileira sobre o meio 
ambiente.
Objetiva ainda manifestar ao IBAMA, o compromisso dos 
extrativistas de respeitar a Legislação Ambiental e o Plano de Utilização e ao 
mesmo tempo oferecer ao referido Instituto um instrumento de verificação do 
cumprimento das normas aceitas por todos.
Para finalizar, o presente Plano tem como finalidade servir de guia 
para que os extrativistas realizem suas atividades dentro de critérios de 
sustentabilidade econômica, ecológica e social.
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Quanto às intervenções, não será permitida a caça e pesca nos rios, 
canais e no manguezal da RESEX. E os extrativistas que residem na área que 
abrange a reserva, poderão praticar a captura de peixes, camarões, siri, 
berbigão, e outras espécies marinhas somente no estuário da Reserva, ou 
seja, na área marinha adjacente ao manguezal, devendo manter uma distância 
de 30 metros da desembocadura do Rio Tavares e das margens do 
manguezal.
Fica permitida a implantação de cultivos marinhos no estuário 
mediante a elaboração e apresentação de Projeto ao IBAMA, para análise e 
aprovação.
A principal atividade exercida na RESEX Pirajubaé é a extração do 
berbigão (Anomalocardia brasiliana), que sempre foi retirado 
desordenadamente, comprometendo a sua reprodução.
Segundo o biólogo Ernestro Tremei (comunicação pessoal), o plano 
de manejo da RESEX Pirajubaé está sendo elaborado junto à Associação dos 
Pescadores da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé (AREMAPI) e Centro 
Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais 
(CNPT), conforme o Plano de Utilização, Anexo 10, artigo 12, capítulo 
Intervenções Extrativistas: “os extrativistas têm o direito de pescar (mariscar) 
no estuário para seu consumo e comercialização, mediante plano de manejo 
que determine a capacidade de produção sustentável. E ninguém pode 
explorar seus recursos naturais sem o plano de manejo”.
Segundo Salles (1996),a AREMAPI como Unidade de Conservação 
de uso direto, criada a partir da existência de uma comunidade organizada em 
torno de uma atividade produtiva, demonstra uma evolução nos aspectos 
organizacionais desta coletividade, e pelo fato de a atividade econômica ter 
sido depreendida com base em conceitos de equilíbrio ambiental, e 
fundamentalmente, a consciência dos extrativistas de que são eles os atores 
do processo de consolidação da Reserva.
Conforme Salles (op. c/í.), atualmente, a exploração é feita de forma 
escalonada, ou seja, com rotação de modo a permitir a manutenção dos
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estoques, e a extração é apenas dos indivíduos com tamanho comercial, isto é, 
maiores que 20 mm.
Porém, a AREMAPI, se encontra no dever de informar à população 
da RESEX da Costeira do Pirajubaé, sua contrariedade à retirada de areia do 
baixo da Reserva, ficando prejudicada a produção do berbigão e de outras 
espécies marinhas importantes da região, o que agrava ainda mais a situação 
em que se encontram os extrativistas e pescadores artesanais.
Dentre as dificuldades na atividade da RESEX de Pirajubaé, como a 
pressão urbana, atualmente, é a construção do aterro hidráulico (FIGURA 52) 
para a implantação da Via-Expressa Sul, é o impacto mais importante.
FIGURA 52 -  A te rro  H idráu lico para im plantação da 
obra da V ia -exp ressa  sul, 1999.
Fonte : D N E R /S C ,2000
Segundo Salles (1996), Silva (1998), entre todos os problemas 
causadores da referida construção, os extrativistas apontam como principais: 
dificuldades de acesso ao mar, impossibilitando o escoamento da produção; 
retirada de aproximadamente 2/3 de areia do baixio adjacente ao manguezal, 
onde pescadores artesanais retiram o molusco garantindo sua fonte de renda e 
como modo de subsistência; o lodo levantado pela dragagem hidráulica está 
cobrindo outras partes do baixio, enterrando animais vivos e impedindo que o
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extrativista prossiga seu trabalho em uma área rica em peixes, camarões e 
berbigões. A produção anterior à obra era de 160t/ano, e atualmente está 
reduzida para 17t/ano, conseqüentemente, o número de catadores de berbigão 
decaiu de 15 para 06.
♦
FIGURA 53 - Dragagem hidráulica no Baixio das Tipitingas, 
manguezal do Rio Tavares, 1996
Fonte: DNER,2000
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FIGURA 54- Sobrevôo sob as obras da Expressa Sul em 2000.
No centro da figura a terro para rodovia da 
E xpressa-S ul;ao fundo,m anguezal do Rio Tavares.
F on te :D N E R ,20 0 0
O mais importante curso fluvial na área é o rio Tavares que, 
juntamente com os ribeirões Defuntos e Fazendas, desembocam na baía sul.
Estão sendo desenvolvidas pesquisas científicas sobre o ciclo 
reprodutivo do berbigão e projetos de educação ambiental no seu entorno, a 
exemplo das atividades exercidas pelo Centro de Ciências Tecnológicas da 
Terra e do Mar (CTTMar) da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) através 
do programa “MONITORAMENTO AMBIENTAL DAS ATIVIDADES DE 
CONSTRUÇÃO DO ATERRO DA VIA EXPRESSA SUL-SC, 
FLORIANÓPOLIS”, conveniado à Superintendência de Obras da Via Expressa- 
Sul da Secretaria de Estado dos Transportes e Obras (DER/SC).
ESTAÇÕES ECOLÓGICAS -  ESECs
Estações Ecológicas (ESECs), são áreas representativas de 
ecossistemas naturais, destinadas à realização de pesquisas básicas ou
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aplicadas, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento de educação 
ambiental. Não é permitida a visitação pública, (IBAMA/SC).
Estação Ecológica De Carijós - (ESEC Carijós)
A Estação Ecológica de Carijós foi criada em 20 de julho de 1987 
pelo Decreto n° 94.656/87, abrangendo uma área de 712 ha na Ilha de Santa 
Catarina, junto à Baia Norte. Seu objetivo é a proteção do ecossistema 
manguezal, destinando-se à realização de pesquisas básicas ou aplicadas, à 
proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento de educação ambiental. 
Não é permitida a visitação pública.
O manguezal do Rio Ratones ocupa uma área de aproximadamente 
6,25 km2, e seus principais rios são Veríssimo, Papaquaras e Ratones, (Figura 
55). O rio Ratones é o principal formador do manguezal, desaguando num 
pequeno estuário, a Enseada de Ratones (Silva, 1990).
FIGURA 55 -  Manguezal do Rio Ratones. No perfil A-B observa- 
se: coroa do Bicudo (cota zero),Spartina sp., 
Avicennia schaueriana, Laguncularia racemosa, 
Rhizophora mangle e canal.
Fonte: Adaptado de Silva (1990)
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O clima predominante na área dos manguezais do Rio Ratones e 
Saco Grande é ameno. A temperatura média anual é de 20°C e a precipitação 
média anual é de 1.403 mm. Os ventos predominantes são do quadrante Sul, 
no inverno, e quadrante Norte, no verão.
A flora é constituída de espécies arbustivas e pequenas árvores tais 
como (Avicennia schaueríana) - mangue preto ou siriúba, (Laguncularia 
racemosa) mangue branco ou sapateiro, (Rhizophora mangle) mangue 
vermelho ou mangue charuto e os capins praturás (Spartina densiflora e 
Spartina alterniflora). Nas áreas de transição ocorre a presença de uvira ou 
algodoeiro do mangue (Hibiscus tiliaceus) e samambaia do mangue 
(Acrostichum danaeaefolium).
A fauna é rica e diversificada, contendo numerosas espécies de 
importância econômica (peixes e crustáceos), sendo que muitas destas são 
migrantes, utilizando o manguezal como área de alimentação e refúgio. O 
manguezal abriga também moluscos, algumas espécies de aves tais como : 
garça pequena (Egretta thula), garça grande (Egretta Alba), socós (Nycticorax 
nycticorax), colheiros (Ajaia ajaia), maria fasceira (Syrigma sibiiatrix) e alguns 
mamíferos, como exemplo: mão-pelada (Procyon cancrivorus), graxaim 
(Procyon cancrivorus), que utilizam a área como habitat permanente para 
alimentação, desova e crescimento.
A Estação Ecológica de Carijós (ESEC-CARIJÓS), desde antes de 
sua criação, é campo de pesquisas científicas realizadas pela Universidade 
Federal de Santa Catarina - UFSC. Mesmo assim, esta reserva não possuí 
Planos de Manejo.
Princípios básicos da Estação Ecológica de Carijós:
■ Conservação & Desenvolvimento
■ ESEC Carijós: vetor de qualidade de vida
■ Proteção.
■ Fiscalização.
■ Monitoramento.
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■ Licenciamento.
■ Desenvolvimento.
■ Pesquisa (saber/conhecimento popular + científico).
■ Educação Ambiental (fortalecimento da cidadania).
■ Perspectivas para Educação Ambiental.
■ Diagnóstico sócio-ambiental das comunidades do entorno.
■ Capacitação e formação de agentes ambientais.
■ Democratização do acesso e alternativas para o uso dos recursos naturais.
■ Socialização das informações ambientais sobre a Unidade e o seu entorno.
■ Integração comunitária.
■ Desenvolvimento de experiência de co-gestão.
Atualmente encontra-se em execução o projeto “CONHECIMENTO 
E GERENCIAMENTO DA BACIA DO RIO RATONES E SEU MANGUEZAL”, 
coordenado pelo Núcleo de Estudos do Mar (NEMAR) da Universidade Federal 
de Santa Catarina e financiado pelo Fundo Nacional de Meio Ambiente. Seu 
objetivo principal é a implementação de um programa participativo de educação 
para o desenvolvimento sustentável para as comunidades que integram a 
Bacia do Rio Ratones.
APÊNDICE 2 - PROCESSAMENTO
IMAGENS
DIGITAL
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APENDICE 2 -PROCESSAMENTO DIGITAL DAS IMAGENS  
1- Eliminação de Ruído
Os senso res  rem otos  u t i l izam-se  de de tec to res  para  conver te r  a 
r ad iânc ia  de um nível de cinza.  Muitas vezes ,  um dos de tec tores  pode 
fa lhar  du ran te  o im ageam ento  e isso resulta  em um a linha ou par te  de 
uma linha  com nível  de cinza igual ou p róx im o  a zero para  todos os 
p ixels .  Esse  fenôm eno  é chamado de ruído.
Im agens  que apresentam  ruído devem ser submetidas  a um 
p rocesso  de co rreção  rad iom étr ica ,  pa ra  m elhorar  a sua qualidade. 
Segundo N ovo  (1988),  qua lquer  que seja a técn ica  de correção 
geom ét r ica  sempre  acarre ta rá  em a lte ração  dos dados or iginais .  Muitas 
vezes ,  a ap l icação  descu idada  de técnicas  de correção  rad iom ét r ica  pode  
levar  a um a  to ta l  degradação  dos dados or ig inais .  Por  esse motivo,  a 
na tu reza  dos dados deve  ser conhecida ,  para  que os p roced im en tos  mais 
adequados  pos sa m  ser se lecionados .
Um dos m étodos  mais empregados  pa ra  a e l im inação  do ruído é 
es t im ar  o n íve l  de c inza  do pixel a través da média  dos n íveis  de cinza  
dos p ixe ls  na pos ição  cor responden te  na an te r io r  e na pos te r io r  à que 
ap resen ta  o ruído . Dessa  forma, se NC(i ,  j )  é o nível  de c inza  do pixel 
com ru ído  na l inha  i e co luna  j ,  o nível  de c inza  es t imado para  esse pixel 
(NCest )  será  dado por:
N C est( i , j )=IN T [N C (i- l  J ) + ( i + l  J ) /2 ]  (1)
Onde:  NC ( i - l j )  = nível de cinza do p ixe l  na l inha  an te r ior
NC ( i + l j ) =  n ível de cinza do pixel na l inha  pos te r io r
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Segundo Jensen  (1986),  o resul tado da ap l icação  desse  método é 
uma im agem  cons is t indo  de dados in terpolados.  Esses  são v isualmente  
s i s tem at icam ente  a t ravés  da imagem.
2 -  Correção Atmosférica
A radiação so la r  não é a tingida  quando propaga  no vácuo. 
Entre tan to ,  o conta to  com a a tmosfera  pode  ocas ionar  um espalhamento  
ou absorção , resu l tando  em dis to rções  rad iom ét r icas  nos dados de 
senso r iam ento  remoto . O espa lhamento  a tm osfér ico  causa  um aumento  no 
va lor  do brilho e afe ta  p r inc ipa lmente  a reg ião  do vis ível,  entre 0,4 e 
0,7jam, enquanto  a absorção a tm osfér ica  pe lo  va lo r  da água e outros 
gases d iminui o va lo r  do br ilho  e afe ta  a rad iação dos comprimentos  de 
onda maiores  que 0 ,8^m.
Os dados tangíve is  pe los efe itos a tm osfér icos ,  muitas vezes têm 
que ser corr ig idos,  devido as d is torções  ocas ionadas  no p rocesso  de 
análise.
Ao longo de um processo  de im ageam ento ,  d is torções  e ruídos de 
d iversas  ordens,  são in troduzidos  nos dados das imagens digita is .  Estas  
anom al ias  são p rovocadas  por  var iações  na i luminação ,  nas condições  
a tm osfér icas ,  no ângulo  solar,  no ângulo da v isado do sensor,  na 
t ransm issão  de dados,  sendo também provocadas  pe los  erros si s temát icos 
ins t rumenta is .  Estes efeitos  devem ser e l iminados  se não, pe lo  menos, 
m in imizados;  do contrár io ,  poderão ter um im pacto  s ign if ica t ivo  na 
p rec isão  dos resu l tados  de anál ises  pos te r io res  rea l izada  sobre as 
imagens  (Jensen,  1986).
A técn ica  mais  comumente  u t i l i zada  pa ra  correção  a tm osfér ica  é 
adi tiva ,  sendo, por tan to ,  conseqüência  do espa lhamento .  C onsidera -se  
a inda que o fei to do espa lhamento  d iminui à m edida  que aumenta  o 
com prim ento  de onda. Como teor icam ente  a rad iânc ia  de um a região de 
sombra  ou de um lago, deve ser nula,  essa área  é u t i l i zada  para  
de te rm inar  a m agn i tude  do sinal que é ad ic ionado  à imagem. Se
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apresen ta rem  va lo r  ac ima de zero, esse va lo r  deverá  ser subtraído de 
todos os p ixe ls  da á rea  escolhida ,  em cada  um a  banda  do vis ível.  Os 
va lo res  de b r i lho  de uma banda do vis íve l  são então p lo tados  em relação 
aos va lo res  co r responden tes  a uma banda  do in f raverm elho ,  por  exemplo. 
Usando  o método  dos mínimos quadrados,  é feito o espa lhamento  
a tm osfér ico ,  a reta a jus tada  deve passa r  pe la  origem. Entre tanto ,  isso 
ra ram ente  acon tece ,  e o valor  do in te rcep to  rep resen ta  o montante  de 
desvio  causado  pe lo  espa lhamento  e deve ser subst i tu ído  da banda  
or ig inal para  toda  a cena.
Out ra  mane ira  de rea lizar  a correção a tm osfér ica  é anal isar  o 
h i s tog ram a  dos n íve is  de cinza em cada banda  e considera r  o valor  
m ín imo de n ível de cinza encontrado como o efe ito  do espa lhamento  
a tmosfér ico .  Esse va lo r  é então subst i tu ído  de toda cena.
3 - Registro de Imagens
O reg is t ro  de imagens é o p rocesso  de a l inham ento  por  ro tação e 
t rans lação .  Esse p rocesso  faz com que duas im agens ,  de geometr ia  
s imi lar  e os mesm os conjuntos  e objetos  se jam  pos ic ionados  de forma 
co inc iden te ,  uma em relação 'a  outra,  de modo que os cor responden tes  da 
m esm a área  do solo apareçam no mesmo local  nas imagens reg is t radas  
( Jensen ,1986) .  O reg is t ro  é, todavia ,  a superpos ição  de imagens,  de modo 
que ex is ta  c o inc idênc ia  espacial  entre os pon tos  que cor respondam  aos 
m esm os  objetos.  Na  l i te ra tu ra  especia l izada ,  essa  co inc idênc ia  espacial  é 
c onhec ida  po r  “pon tos  de con tro le” , entre  im agem  orbital  e um mapa, e, 
entre  im agens  orbi tais.  Esses pon tos  de con tro le  são u t i l i zados  para 
a juste  de po l inóm ios ,  que m apeiam as coordenadas  da im agem  a ser 
a jus tada  em função das coordenadas da im agem  de referência .
O núm ero  m ínim o de ponto  de contro le  para  rea l iza r  o a juste 
po l inom ia l ,  depende  do grau dos po l inóm ios  escolh idos ,  que são: 
po l inó m io  de p r im e i ro  grau, segundo grau e te rce i ro  grau. Norm alm ente ,  
os po l inóm ios  mais usados  são os de p r im ei ro  e segundo grau.
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Gera lmente ,  usa-se  para  o po l inómio  de p r im ei ro  grau um mínimo 
de 3, e para  po l inóm io  de segundo grau um mínimo de 6 pon tos  de 
controle.  Cons iderando  que XI e Y1 são as coordenadas  da imagem de 
re fe rênc ia  e X2 e Y2 são as coordenadas  da im agem  a ser a justada.
Pol inómios  de Pr imeiro Grau:
X2=a0+ a ix i+ a 2yi (2)
Y2= b0+bix i+  b 2yi
De Segundo Grau:
X 2 = a 0 + a i x i + a 2 y i + a 3 x i 2+ a 4y i 2+ a 5x i y i  ( 3 )
Y2= b 2+bixi + bzy + b3x i2 + b 4y i2 + b5xiy i
Crosta  (1992),  afi rma que, idea lm ente  ser ia  quão antes de ser 
apl icada  a t ransformação ,  comparar  os erros obt idos  nos ajustes  entre os 
pontos  de contro les  e os seus equivalen tes  na im agem  e, caso a lgum 
deles apresente  ind iv idua lm ente  um erro cons iderado  alto,  descar tá - lo .  A 
m argem de erro recom endável  é ± 1 pixel.  Após  tal p roced im ento ,  aplica-  
se a t rans fo rm ação  na imagem or igina l,  p roduz indo-se  uma nova  imagem, 
corrigida ,  segundo a p ro jeção  car tog rá f ica  do mapa ou da imagem a 
par t i r  do qual foram obtidos os pontos  de controle.
O processo  de reamostragem  por  in te rpo lação  é necessár io  para  
que se possa  obter  essa  nova imagem. Os métodos mais comuns a rea l izar  
a in te rpo lação  são:
Viz inho  mais p róx im o (pol inómio  de segundo grau) onde, 
se lec iona  o nível  de cinza  do pixel mais p róx im o e o atr ibui ao p ixel da 
imagem de saída. Esse  método de ream ost ragem  tem a van tagem  de ser 
com putac iona lm en te  mais e f ic iente  e de p rese rva r  o va lo r  do pixel ;
In te rpolação  bi l inear,  u t i l iza  os va lo res  de nível  de c inza  dos 
quatro v iz inhos  do p ixel (ponderados  pe la  d i s tânc ia  de cada v iz inho)para  
ca lcular  seu va lor  de saída.
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C onvo lução  cúbica  base ia -se  no a juste  de um a superf íc ie  
po l inom ia l  de te rce i ro  grau (b id imens ional)  à reg ião  c i rcundando  o pixel 
em questão .  N es te  caso, os dezesseis  v iz inhos  mais próximos ser iam 
usados  pa ra  de te rm inar  o valo r  do pixel.  Esta  técn ica  é mais complicada  
que as duas  an te r io res ,  embora  tende a p rodu z i r  imagens v isua lmente  
bem mais “n a tu r a i s ” , há perda  de fe ições de al ta  f requência ,  uma vez que 
qua lquer  in te rpo lado r  é na verdade  um f il t ro passa  baixa.
A operação  de regis t ro ,  é, por tan to ,  rea l izada  para  corrigir  
p rob lem as  deco rren tes  de imprec isão  ca r tog rá f ica  nas imagens orbi tais ,  
t rans fo rm ando  um a im agem  bru ta  para  um sis tema conhec ido  de escala  e 
p ro jeção  car tográ f ica .
M asca renhas  & Velascos (1989),  a f i rm am  que o reg is t ro  de 
im agens  é im por tan te  quando,  têm-se  im agens  obt idas  por  d iferentes  
sensores  e se dese ja  saber a resposta  do mesmo pon to  aos d iversos  
sensores;  im agens  obt idas em d i feren tes  épocas ou mesmo di ferentes  
in s tan tes  de tempo; quando imagens tomadas  de pos ições  d i fe ren tes  e se 
p re tende  ob ter  in fo rm ação  t r id im ens iona l  da cena; e f ina lmente  quando 
se dese ja  reg is t ra r  um a  imagem obt ida  por  sensores  com um mapa.
4 - Técnicas de Realce
De acordo  com Crosta  (1992),  a ap l icação  da técn ica  do aumento 
de con t ras te  é usada  para  a extração de in fo rm ações  de um a imagem de 
senso r iam en to  remoto . Sua apl icação mais  com um  é na preparação  de 
com pos ições  co lo r idas  usando três bandas  de um  sensor.
As técn icas  de rea lce  mais u t i l izadas  são:
4.1- Manipulação de Contraste
Esta  técn ica  tem  como objet ivo m e lhora r  a d i scr im inação  visual 
das im agens ,  ou cena  de uma imagem de carac te r ís t icas  com baixo
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contraste .  Deve-se  anal isar  os h i s tog ram as com a f requência  dos níveis  
de c inza  (NC) de cada canal espectra l  da imagem.
Os h is tog ram as  das imagens descrevem  a d is t r ibu ição  esta t í s t ica  
dos NC de um a cena  em termos de ocorrênc ia  de “p ixe l s” para  cada valor  
dig ita l  entre  0 e 255, de acordo com a reso lução  rad iométr ica .
A m an ipu lação  de contras te  consis te  na t ransfe rênc ia  rad iom ét r ica  
entre cada  “p ix e l” (P ic ture  Element) ,  com obje t ivo  de aumentar  a 
d isc r im inação  visual,  por tanto ,  a anál ise  visua l entre os objetos  presentes  
na im agem.
Segundo Novo (1992),  a m anipulação  de contras te  é a anál ise  dos 
h is tog ram as  com a f requência  dos n íveis  de cinza  de cada canal 
espect ra l .  Os h is tog ram as  descrevem  a d is t r ibu ição  es ta t í s t ica  dos níveis 
de c inza  em uma cena  em termos da f requênc ia  de ocorrênc ia  de “p ixe l s” 
para  cada  va lor  digita l  (NC) entre o in te rva lo  de 0 e 255.
A m an ipu lação  de contras te  consis te  na m odif icação  do 
h is togram a,  ampl iando  ao contras te  da imagem. O nível de c inza  da 
imagem or ig inal é t ransformado  num valor  de c inza  de tal modo que o 
con tras te  seja  aumentado.
O espec ia l i s ta  deve sempre ter em mente que, as técnicas  de realce 
são u t i l i zadas  para  m elhorar  o aspecto  v isua l  das imagens,  e que alte ra
subs tanc ia lm en te  os níveis de cinza  ex is ten tes  nas imagens,  por  isso,  o ___
rea lce  não deve ser aplicado nos dados d ig i ta is  se o obje t ivo  for 
conhecer  as respostas  espectra is  e/ou a rad iânc ia  dos alvos.  Nes te  caso, o 
corre to  é u t i l i za r  os dados digita is  com o mínimo de preprocessam en to .
Para  a v i sua l ização ,  a im agem Landsa t  foi submetida  ao t ra tamento  
de rea lçam en to  de contras te  com sa turação l inear  de 2.5% ( “p o r c e n t  
s a t u r e d ” ), ado tando-se  a opção aumento  l inear  de contras te  ( “ l i near  
s t r e t ch  e n h a n c e m e n t ”), a través da m anipulação  do h is togram a,  com a 
f ina l idade  de corr ig ir  a d is to rção dos in te rva los  dos níveis  de cinza,  isto 
é, as ba r ras  ve r t ica is  que formam o h is tog ram a  da imagem de sa ída  serão 
espaçadas  igua lmente  nos espaços dos níveis  de c inza  (NC) de 0 a 255.
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N esse  p rocesso  o h i s tog ram a  final será idênt ico  em formato  do 
h i s tog ram a  or ig ina l ,  exce to  que ele terá um valor  médio  e um 
espa lham en to  d i feren te .
As técn icas  de rea lce  de im agem  cons t i tuem -se  em t ransform ações  
sobre  os n íve is  de c inza  da im agem , v isando m e lhorar  a sua qualidade. 
Essa  im agem  pode  in teg ra r  um conjunto  de canais ,  formando uma 
com posição  co lo r ida  pa ra  ser u t i l i zada  em um processo  de c la ss i f icação.
Para  a sua im p lem en tação  é u sada  a seguinte  fórmula:
(4)
NC novo (Èj i) = N C ( U ) - N C .min (N C rmax —NCRmin) + NC^ min
NC max ~ NC min
Onde: NC novo ( i j )  = Nível de cinza da nova banda 
NC ( iJ ) = Nível de cinza da banda original 
NCmin = Nível de cinza mínimo da banda original 
NC max = Nível de cinza máximo da banda original 
NCRmin = Nível de cinza mínimo da nova banda 
NCRmax = Nível de cinza máximo da nova banda
Quando o h i s tog ram a  da im agem  não se ap resen ta  s imétr ico ,  u sa -se  
a t rans fo rm ação  l inear  po r  par tes ,  reduzindo  a ass imetr ia ,  o que m elhora  
cons ide rave lm en te  o contraste .
Novo  (1988),  com en ta  que em geral,  os h i s tog ram as  te nde m  a 
apresen ta r  um a forma que se aprox im a à forma de uma d is t r ibu ição  
gauss iana  (s ino) ,  com um  m aior  a longam en to  da curva  em d i reção  aos 
n íve is  de rad iânc ia  mais  e levados.  Uma cena de ba ixa  rad iânc ia ,  o 
h i s tog ram a  ap rox im a-se  do eixo y (NC próx im o do va lo r  zero),  
ocorrendo  o inverso  com cenas  de al ta  rad iânc ia  (NC próx im o do va lo r  
255).
No caso  de cenas  de ba ixo  contras te ,  o h i s tog ram a  ap resen ta  um a 
forma mais es t re i ta  na d is t r ibu ição  dos níveis  de cinza,  ocorrendo  o 
con trá r io  com cenas com alto  contraste .
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4.2-Filtragem Espacial
Na f i l t ragem  espacial ,  a t ransform ação  leva em cons ide ração  os 
va lores  dos n íveis  de cinza  de cada pixel.
Um a das carac te r ís t icas  das imagens que deve  ser considerada , 
nesse  t ipo  de t ransformação ,  é o parâm et ro  f requênc ia  espacial ,  que é 
def in ido  como o núm ero  de m udanças  dos va lores  de níveis  de c inza  por  
un idade  de d is tânc ia  de uma par te  pa r t icu la r  de uma imagem (Jensen,  
1986).
Se, em uma de te rm inada  área,  exis tem poucas  m udanças  dos 
va lores  de níveis  de cinza,  é dito,  se t ra ta r  de uma área de “baixa  
f re quê nc ia ” , enquanto  que, se exis tem muitas  mudanças,  são refer idas  
como um a área de “al ta  f requênc ia” .
Para  d iminuir  as componen tes  de ba ixas  f requências  espaciais  e 
ressa l ta r  as de altas f requências ,  devem ser usados f i l t ros de alta 
f requênc ia ,  tam bém  chamados f i l tro passa  alta. Na  u t i l ização  desses 
f i l t ros,  ob tém -se  um rea lçam ento  das l inhas e contornos.  Isso ap resen ta  o 
inconven ien te  de rea lçar ,  também, os ruídos ex is ten tes  na imagem.
Para  d iminuir  os componentes  de altas f requências  espacia is  e 
rea lçar  as ba ixas  f requências ,  devem ser usados  fi l t ros  de baixa  
frequênc ia  ou f i l t ros passa-ba ixas .  Quando esses fi l t ros  são apl icados ,  
ob tém -se  um rea lçam ento  dos padrões  rep resen tan tes  das es t ru turas  das 
im agens ,  dessa  forma,  suavizando  as var iações  mais bruscas  e a tenuando 
a in f luênc ia  de ru ídos presen tes  na  imagem.
Para  im plem entação  e apl icação destes fi l t ros,  u t i l i za -se  uma 
matr iz  quadrada  (m x m), com m podendo assum ir  va lor  maior  ou igual a 
três,  sendo essa  m atr iz  cen t rada  e cada um  dos pixels  da im agem  e 
e nvo lvendo  os seus vizinhos.  Dessa  forma, resul ta  em um novo va lor  
pará  cada pixel ,  que é a média  ponderada  dos va lores  dos seus v iz inhos .  
A m atr iz  percorre ,  então, toda  a imagem. Os novos  va lores  dos níveis  de 
cinza dos p ixe ls  são calculados através da expressão  seguinte :
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m m
S E  NC (K,I).  P(K,I) (5)
K=1 K=1NC novo (i,j) = ------------------------- -m m
2  X  P(K,i)
K=1 K=1
Onde: NC novo (i J) = novo valor do nível de cinza do pixel da posição i, j
NC (K,l) =valor do nível de cinza na banda original do pixel da 
posição (K,l)da máscara.
A fi l t ragem  espacial  é uma t rans fo rm ação  local e espacial .
Entre  os t ipos de f i l t ros u t i l i zados  em senso r iam ento  remoto, 
exis te  um f il t ro especia l  de passa-a l ta ,  que possuem  a carac te r ís t ica  de 
rea lça r  as bordas  em d i reções  p ré -de te rm inadas .  Eles são, na verdade, 
uma com binação  de f i l t ragem  passa  altas e l im iar ização  de níveis de 
cinza.  Os f i l t ros  d i rec iona is  podem  ter apenas  uma d imensão  (horizontal  
em linha , ou ver t ica l  em coluna).  Crosta  (1992),  a rgumenta  que o 
p rob lem a  da u t i l i zação  desse t ipo de fi l t ro é que muitas  vezes eles 
p rodu zem  bordas  a r t i f ic ia is ,  tam bém  cham adas  de ar tefa tos ,  que podem 
c onfund i r  o in té rpre te ,  fazendo-o pensa r  que se t ra ta  de uma feição 
verdadei ra .
4.3 - Operações Aritméticas
V árias  ope rações  a r i tmét icas  simples  são u t i l izadas  em 
p roc es sa m e n to  d ig i ta l  de imagens  de senso r iam ento  remoto , no sentido 
de ana l i sa r  im agens  m ul t iespec t ra is  (d i fe ren tes  bandas  espect ra is  de uma 
m esm a cena)  e/ou m u l t i - tem pora is  (bandas in d iv idua is  adquir idas  sobre 
um a m esm a área  em d i feren tes  datas),  Crosta  (1992).
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São no rm alm en te  ut i l izadas  duas ou mais imagens sobre uma 
m esm a área  geográf ica ,  p rev iamente  co-regis t radas .  O input  de uma 
operação  desse  t ipo é represen tado  por  duas  ou mais imagens,  e o out put  
são um a  única  im agem  representando o resu l tado  da combinação  das 
imagens  or ig ina is  de acordo com alguma regra  matemática,  rea l izada  
p ixe l -a -p ixe l .
C omumente ,  u t i l iza -se  a operação de adição , subtração e 
m ul t ip l icação  para  rea lçar  s imi lar idades  entre bandas  ou di ferentes  
imagens.
Entre  as opções  cima citadas,  a razão de imagem também 
conhec ida  por  ( b a n d  ra t i o )  é im por tan te  para  rea lçar  as d i fe renças  
e spec t ra is  de um par  de bandas.  F requen tem ente  os canais da faixa 
v is ível do Landsa t /TM são a lterados por  absorção e di fusão  a tmosfér ica .
Esta  técn ica  de realce consis te  efe tuar  a d iv isão  dos va lores  dos 
n íveis  de c inza  de cada pixel de uma de te rm inada  banda  pe lo  respec t ivo  
va lor  do n ível de cinza  de outra banda, gerando uma nova banda.
A técnica  de divisão de bandas,  é uma técn ica  de rea lce e que 
consis te  em efe tuar-se  a divisão dos va lores  de níveis  de cinza de cada 
p ixel  de uma de te rm inada  banda  pelo respec t ivo  va lor  do nível de cinza 
de out ra  banda , gerando uma nova banda, Lapoll i  (1994).
Estas  operações  permitem a compressão  de dados ,  d iminuindo  o 
núm ero  de bandas,  ocas ionando, contudo perda  da in formação  original.  
Os resu l tados  das operações  podem  u l t rapassar  o in te rvalo  de 0-255, 
sendo estes resu l tados  au tom at icam ente  norm al izados ,  sa tu rando os 
va lores  abaixo de 0, e acima de 255 respec t ivamente .
NC novo = ZS£JL (6)
NC2
Onde: NC novo = valor  do n ível de cinza  da nova banda  
N C 1+  NC2 = valo r  dos NCs das bandas  u t i l izadas
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De acordo com Quin tan i lha  (1990),  as p r inc ipa is  vantagens  da 
técn ica  de d iv isão  entre canais  são:
>  a a tenuação  dos e fe i tos  a tmosfér icos  e topográf icos ,  po is  se supõe que
ambos in f luen c iam  igualmente  os dois canais ;
> a d i fe renc iação  de a lvos dentro das cenas com valores  de níveis de 
c inza  não p roporc iona is ;
>  e a redução  da d im ens iona l idade  dos dados,  um a vez que as
in fo rm ações  mais im por tan tes  de dois canais  es ta rão  representadas  em 
uma m esm a imagem.
Para  o mesmo autor,  as desvan tagens  encon tradas  são a perda  de 
in fo rm ação  sobre os efeitos  do relevo e a não d is t inção  dos alvos 
cont idos  nas cenas  com níveis de c inzas  p ropo rc iona i s  ou muito 
próximos.
O IDRISI for Windows, como a m aior ia  dos s is temas “ras te r” de 
aná l ise  geográf icos ,  provê  um  jo go  de fe r ram entas  m atem át icas  que 
p odem  dispor  de meios  para  á lgebra  de mapas.
O m ódulo  OVERLAY executa  operações  m atem át icas  entre pares 
de im agens ,  re su l t am  em uma nova  imagem de saída.  As opções são:
1) adição: ( Im agem  1+ Imagem 2);
2) subtração:  ( Im agem  1 - Imagem 2);
3) m ul t ip l icação :  ( Im agem  lx  Imagem 2);
4) razão: ( Im agem  1+- Imagem 2);
5) razão norm al izada :  ( Imagem 1+ Imagem 2) ( Im agem  1 - Imagem 2);
6) razão exponenc ia l :  (Cada pixel de Imagem 1, e levado ao quadrado na
Imagem2).
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4.4- A Cor em Imagens Digitais
De acordo  com Vieira  (1995),  a par t i r  das cores  pr imár ias:  
ve rm elho  (R),  verde(G)  e azul(B),  pe lo  p rocesso  adi t ivo pode-se  
rep re sen ta r  qua lquer  cor em um sistema car tes iano  tr id imensional .  Neste  
si s tema, denom inado  RGB, uma de te rm inada  cor é representada  
ve to r ia lm en te  por:
C=r.R+g.G+b.B (7)
Onde:
C = um a cor qua lquer
R, G e B = vetores  un i tá r ios  corresponden tes  às cores pr imár ias
r, g e b = coef ic ien tes  re lat ivos  a cada cor pr imár ia ,  gera lm ente  
l im i tados  no in te rvalo  0=r ,g ,b = l .
O s is tema adi t ivo  é o usado em moni tores  de vídeo e imagens 
fo tog rá f icas  mult iespect ra is .
4.5 - Transformação Intensidade-Matiz-Saturação (IHS)
Outro  s is tema de rep resentação  é o IHS. Esses atr ibutos,  
independen tes  entre  si, isto é, podem  ser ana l isados  e m anipulados  
in d iv idua lm en te ,  C rosta  (1992),  ao contrár io  do s is tema RGB.
A t rans fo rm ação  de cor IHS, e fe t ivam ente  separa  a in formação  
espacia l  (I) e espect ra l  (H,S) de uma im agem  standard  RGB. Isto rela ta  
as in fo rm ações  pe rcep t íve is  pe lo  olho humano.  O contex to  matem át ico  é 
expresso  pe la  equação  (8) (a-c).  O I re la ta  a in tens idade ,  enquanto  que 
“V i ” e “V2” rep resen tam  var iáveis  in te rm ed iá r ias  onde necess i tam  ser 
t ransform adas ,  (Harr ison  and Jupp 1990).
O reverso  da t rans fo rm ação  de IHS para  RGB é apresen tado  na 
equação  (9) conver tendo  os dados no espaço da imagem orig inal para  
obter  a im agem  in teg rada  (fusão) ,  (Hinse  et al., 1995b).
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As técn icas  de IHS com proced im en tos  standard  para  anál ises  das 
imagens.  Isto serve  para  rea lça r  a cor de dados a l tamente  corre la tados ,  e 
na fusão de dados d i ferentes ,  estes serem colocados  em de te rm inadas  
pos ições .
Os usos  do IHS na fusão de imagens são diversos,  mas baseados  
num pr inc íp io :  a subst i tu ição  de um  dos três componentes  (I, H ou S) de 
uma dada pos ição  deve  ser de um a outra  im agem, não da im agem
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or ig ina l , (C haves  e t  a l . ,1991) .  A in tens idade  (I)  expressa  a medida  da 
energ ia  to ta l  envolvida ,  sendo responsáve l  pe la  sensação de brilho. O 
m at iz  (H) é a m edida  do com prim ento  de onda dom inan te  que se observa  
em um a com posição  colorida.  A sa turação(S)  expressa  o grau de pureza  
da cor  ou d is tânc ia  do eixo acromático.
Para  desc reve r  as p ropr iedades  de cor de um objeto ,  em uma 
im agem, no rm alm en te  o olho hum ano não d is t ingue  a p roporção  de azul,  
ve rde  e ve rm elho  p resen tes  e sim, aval ia  a in tens idade  (I) ,  a cor ou 
m a t iz (H )  e a sa turação (S) , (Novo,  1993).
O espaço IHS pode  gra f icamente  ser r ep resen tado  por  um cone. A 
re lação  espacia l  entre  o espaço RGB e IHS é m ost rada  na f igura  49.
F IGURA 56 - D iag ram a  esquem át ico  da re lação  entre  os espaços IHS e RGB.Fonte:  Crosta ( 19 92 )
A transfo rm ação  IHS pe rm ite  passagem  das cores em coordenadas  
esfér icas  onde curvas  são codif icadas  em matiz  (cor = com prim en to  de 
onda  def in ida) ,  sa turação (pureza  da cor)  e in tens idade  (energ ia  total  
envo lv ida  em todos os cumprimentos  de onda).  A t rans fo rm ação  IHS e 
RGB é usada  pa ra  in tegra r  dados de mul t i sensores .
A in tegração  de dados m ul t iespec t ra is  de um m esm o saté li te ,  
resu l ta  em com posições  co lo r idas  com corre lação  in te rbanda  reduzida .
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Exemplo ,  a com b inação  do satéli te  Spot panc rom á t ico  (10m) com o Spot 
m u l t iespec t ra l  de 20m de resolução.
Segundo Lapoll i  (1994),  para  o rea lçam ento  das imagens,  através 
das t r ans fo rm ações  dos canais or ig ina is  RGB nos canais  IHS, e vice- 
versa  ap l ica -se  os seguintes  cálculos:
■ C alcu la r  a In tensidade  (I)
I = R+G+B  
( 10)
Onde I = in tens idade
■ V er i f ica r  qual  o canal que apresenta  menor  in tens idade  (I):
Se In tens idade  (I) no azul for menor:
H = (G-B~) (11)
(I-3B)
S=Ü-3B) ( 12 )
I
Se a in tens idade  (I) no vermelho  for menor:
H = 1 + (B-R) 
(I-3B)
(13)
S =Ü i 3B1
I
(14)
Se a In tens idade  (I) no verde  for menor:
H - 2 + (R-G)
(I-3B)
(15)
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S=(I-3B) (16)
I
A seguir,  deve-se  criar três bandas,  R,G e B, cujos va lores  irão 
depender  do va lor  de H( HUE) ,  da seguinte  forma:
Se 0 < H < 1:
R = 1/3(1+2S+SH) (17)
G=B+IHS (18)
B = lA (l-S )  (19)
Se 1 < H < 2:
R = 1/3( l -S )  (20)
G = 1/3[1+2S-3S(H-1)] (21)
B = i/3[1-S+3S(H-1)] (22)
Se 2 < H < 3:
R = 1/3[l-S+3S(H-2)] (23)
G = lA (l -S )  (24)
B = 1/3[l+2S-3S(H-2)]  (25)
4.6 - Fusão das Imagens Landsat/TM e Spot/Pan
O processo  de fusão das imagens Spot-Pan  e Landsa t-TM, para  este 
t rabalho foram fei to de maneira  c láss ica  (Welch & Ehlers,  1987) e 
( C r o s t a ,1992),  por  ro tação de cores  R G B o I H S ,  e vice-versa ,  a través do 
módulo  co lspace  do IDRISI.
Após a tr ansformação  IHS, apl ica-se  ampl iação  linear  de contras te  
somente  nas bandas  I e H, e o resultado será um a composição  co lo r ida  de 
forte im pacto  visual.
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Outra  in teg ração  de dados norm almente  u t i l izada ,  é com di ferentes  
sa té l i tes  ou dados de di ferentes  origens.  A in tegração  por  IHS é feita 
pe la  subs t i tu ição  do canal in tens idade  para  dados de outra  or igem, por 
exem plo ,  I ca lcu lada  de 3 canais  do sa té l i te  Spot /XS com dados do 
sa té l i te  R ADAR, e Spot/XS com Spot /Pan.
Segundo  C ros ta  (1992),  o uso dessa técn ica  em sensoriamento  
rem oto  é para  p roduz i r  com pos ições  color idas  com reduzida  corre lação 
in te rbandas ,  consequen tem en te  com m elhor  u t i l i zação  do espaço de 
cores ,  e para  com bina r  d i fe ren tes  t ipos de im agens ,  ou mesmo imagens 
de na tu reza  d i ferentes .
No caso do cruzamento  das imagens Spot /Pan e Landsa t /TM, o 
p roced im en to  envolve  calcular  os componentes  H, S e I a pa r t i r  das três 
bandas  se lec ionadas  do TM. Aplica-se  o aumento  de contraste  nos 
c om ponen te s  H, S e na  im agem Spot /Pan, subs t i tu i -se  o componente  I 
pe la  im agem  Spot e apl ica-se  a t ransform ação  inversa  HSI <=> RGB. 
Desse  modo, ob tém -se  uma composição  co lor ida  com a resolução 
e spec t ra l  co r re spo nden te  às três  bandas  TM e a reso lução  espacial  da 
im agem  Spot /Pan (que é de 10m),(o/> c i t .)
S ubsequen tem en te ,  os dados podem  ser in tegrados  usando  uma das 
técn icas  de fusão,  como a ro tação de cores  (c rom at ic idade) ,  e também 
a través  da técn ica  de seleção de bandas,  e spec ia lm en te  se as imagens 
forem muito  d i fe ren tes  quanto a resolução espacial .  O “ r e s a m p l i n g ” de 
dados de p ixe ls  de ba ixa  resolução espacial  pa ra  um a im agem  de alta 
r eso lução  pode  causar  um grande bloqueio  na aparênc ia  dos dados.
Um passo  im por tan te  que terá  in f luênc ia  sobre  as etapas 
subsequen tes  e pe sa rá  na qual idade  do mapa  tem át ico  final,  é a seleção 
adequada  das três  bandas  que serão assoc iadas  aos canais  RGB 
(verm elho ,  ve rde  e azul)  para  formar  a com posição  color ida ,  Figura  57 a 
seguir:
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FIGURA 57: Esquema do processam ento de p ixe ls baseado 
na fusão das im agens Landsat/TM  e Spot Pan.
Fonte: Welch & Ehlers , {1987) .  Adaptado por Lúcia P. Camargo.
Em vár ias  ap l icações  de sensor iam ento  remoto  é mais  im por tan te  
rea lçar  cer tas  in form ações  espect ra is  da cena do que m anter  a f ide l idade  
das cores dos objetos.  Nes te  caso, pode-se  escolher  qua lquer  combinação  
de três  bandas  que melhor  des taque  as p ropr iedades  de in teresse ,  não 
im por tando  se as cores  m anterão  s imi lar idade  com os padrões  
verdadei ros .  É o caso por  exemplo da c láss ica  composição  in f raverm elha  
falsa  cor  dos canais  TM2,  TM3 e TM4 (RGB) , onde a vege tação  aparece  
na  cor magenta.
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4.7 - Classif icações Mult iespectrais
A técn ica  de c la ss i f icação  de imagens é uma das mais u t i l izadas  
em senso r iam en to  rem oto ,  aux i l iada  por computador .
O p rocesso  de c la ss i f icação  m ult iespec t ra l  cons is te  em a tr ibu i r  
cada p ixel de um a im agem  a um  grupo e c lasses.  Essa  a t r ibu ição  é feita 
com base  em observações  no pixel em si, e na sua viz inhança .
Em bora ,  a lguns  p roced im en tos  pe rm itam  incorpo ra r  in form ações  
acerca  de carac te r ís t ic as  das imagens ,  como tex tu ra  e contexto ,  a maior  
pa r te  da c la ss i f icação  de imagens  base ia -se  exc lus ivam en te  na  de tecção 
de a ss ina tu ras  espect ra is ,  isto é, padrões  de resposta  espect ra l  de c lasses  
de cober tu ra  do solo.
N e sse  método,  as im agens  de um a área são co le tadas  em d iversas  
reg iões  do espect ro  e le t rom agné t ico  e seus p ixe ls  apresen tam -se  
co inc iden tes ,  (F igura  58) a seguir:
Cada pixel apresenta 
um valor de nivel de 
cinza em cada banda
FIGURA 58:C on junto  de Bandas de uma Imagem obtida 
através de Sensoriam ento Remoto.
Fonte:  L a p o ] l i , 1 9 9 4
Podem  ser d i s t ingu idas  três fases sucess ivas  no  p rocesso  de 
c la ss i f i cação  digi ta l .  Na  p r im ei ra  fase,  são geradas  as es ta t í s t icas  usadas  
pa ra  iden t i f ica r  as d iversas  c lasses.  A segunda  fase envolve  a a t r ibu ição  
de p ixe l s  a um a  das classes .  A ú l t im a  fase apresenta  os resultados.
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A fase de a t r ibuição tem ocupado o cent ro  de a tenção dos 
espec ia l i s tas .  Es t ra tég ias  diferentes  foram desenvolv idas  para  m elhorar  o 
desem penho  dos c la ss i f icadores ,  pela  in t rodução  de novos a lgor i tmos ou 
pela  inco rpo ração  de informações ad ic ionais  (Chuvieco e Congalton,  
1988).
A c la ss i f icação  de im agem m ult iespect ra l  consis te  em atr ibuir  cada 
pixel da im agem  a um a das poss íveis  c lasses,  a través de uma regra de 
decisão, sendo cada um dos pixels  represen tado  por  um vetor ,  cujos 
e lementos  co r respondem  aos valores  dos níveis de cinza de cada banda.
Os m étodos  de c lass i f icação  mais comuns na anál ise  de imagens de 
senso r iam ento  rem otos  são: para le lep ípedo ,  d is tânc ia  mín im a e máxima 
ve ros im i lhança ,  C ros ta  (1989).
Os m étodos  de c lass i f icação u t i l izados  neste  trabalho foram os de 
C lass i f icação  Superv is ionada  (maxl ike  do IDRISI),  após explorar  os 
dados ob t idos  a t ravés  da Cla ss i f icação  Não Supervis ionada.
4.8- Métodos de Classificação Supervis ionada
A c lass i f icação  de imagens  pode  ser d iv id ida  em 
su perv is ionada  e não superv is ionada,  de acordo com a forma da 
c la ss i f icação  conduzida.
No processo  de c lass i f icação,  as maiores  def ic iênc ias  estão 
assoc iadas  à reso lução  do sensor  e ao es tabe lec imento  da regra  de 
decisão  ado tada  pa ra  des ignar  os p ixels  à classe.
Segundo  W A LE SK A  (1998 -b ib l iog ra f ia  SBSR/98) ,  o p r im eiro  
con junto  de de f ic iênc ias  está d i re tam ente  re lac ionado  com a aquis ição 
dos dados.  O segundo conjunto  é a fe tado  pe la  est rutura ,  p rem issas  e 
h ipóteses  u t i l i zadas  no desenvolv im ento  do método de c lass i f icação  a ser
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em pregado  e d iversos  trabalhos  tem sido p roduz idos  com o in tuito  de 
sanar  essas def ic iências .
Após a in tegração  dos dados Landsat e Spot,  foram feitas as 
c la ss i f i cações  não superv is ionadas  e superv is ionada,  a t ravés  do módulo 
aná l ise  de ag rupam en to  ou a lgor i tmo de agrupamento ,  que de te rminam o 
a g rupam en to  “n a tu r a l ” dos dados,  considerando sua d is t r ibu ição  num 
espaço  de a t r ibu tos  de N d imensões  (canais).  Por tanto ,  cada grupo 
fo rm ado  é, cons ide rado  como rep resen ta t ivo  da d is t r ibu ição  de 
p roba b i l ida de  para  um a classe ‘’'’c l u s t e r ” , do IDRISI.
No caso da c lass i f icação  superv is ionada ,  a ta refa  consis te  em 
de tec ta r  t ipos  e spec í f icos  de cober tu ra  do solo j á  conhecidos ,  enquanto 
que na c la ss i f icação  não superv is ionada  o ana l is ta  busca  def in ir  todas as 
ca tego r ias  de cobe r tu ra  do solo exis ten tes  na im agem  em cer tos níveis de 
genera l izações .
O ob je t ivo  da c lass i f icação  é pa r t ic ionar  a im agem  em classes 
def in idas  pe lo  usuário .  D iversos  métodos  de c lassi f icação 
superv i s io nad os  têm  sido adotados ,  como por  exemplo, Máxima 
V e ro ss im i lha nça  (M A X V E R )  e Para le lepípedo .  Cada um  deles emprega 
um a  lóg ica  d i fe ren te  pa ra  a t r ibu i r  “p ixe l s” a classe.  N es ta  c lass i f icação  
s u perv i s io nad a  são def in idas  áreas  que serão usadas  pa ra  t re inam ento  do 
c la ss i f icador ,  com base  em imagens  de grande  contras te ,  a par t i r  das 
quais  se p rocu ra  ex tra i r  ass ina tu ras  que ca rac te r izem  as c lasses.  Um 
p roc ed im en to  de c lass i f icação  pode ser esco lh ido  e ap l icado  à im agem 
(E as tm an  1997).  Entre tan to ,  os p roced im en tos  de c la ss i f icação  podem
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não reconh ece r  o fato de que existe var iação  de ref le tânc ia ,  isto é, não 
se inclui o fato de que algumas classes têm maior  var iação  que outras.  A 
norm al ização  pode  ser um modo de contornar  tal problema.
As c lass i f icações  usando o a lgor i tmo de m áxima veross imi lhança  
são basead as  em probabi l idades  mas depende  da qualidade  e 
hom ogene idade  dos locais (pixels) usados  como padrões  para 
t re inam ento  do sistema.  Esse a lgor i tmo par te  do p ressuposto  que os 
n íveis  de c inza  de cada classe seguem um a dis t r ibuição normal  
m u l t iva r iada , (B arczak ,  1998).
Supondo que as c lasses espect ra is  para  uma imagem são 
r ep resen tadas  por  cj, i= l ,2 , . . . ,n ,  onde n é o número total  de c lasses,  p (cj 
H- x) rep re sen ta  a p robab i l idade  que o pixel pe r tença  à classe cj, dado o 
va lor  observado  x. A class i f icação  é rea l izada , a t r ibu indo  x à classe cj, 
se:
p(cj -j-x) > p(cj -*-x) para  todo i *  j (26)
C ons ide rando  a defin ição de p robab i l idade  condicional:
p(ci-Hx)=p(x ,c i )=p(xH-ci)p(cj)  (27)p(x) p(x)
Onde: p(cj -í-x) = probabi l idade  de encon tra r  o p ixel x, dado que se 
encon tra  na c lasse  cj
p(cj) = probab i l idade  que a c lasse  cj ocorra  na  im agem  (def in ida  
como probab i l idade  à pr ior i )
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px = probab i l idade  de encontrar  um  pixel  de qua lquer  classe 
na pos ição  x
A regra  de dec isão  torna-se:
x e cj se p(x -^ cO p(ci) > p(x -eci) p(ci) para  todo i *j (28) p(x) p(x)
Os va lo res  de p(x cj) podem  ser conhec idos  a través dos dados de 
t re inam en to  e admite -se  que p(cj) seja  tam bém  conhec ido  ou possa  ser 
es t imado  a pa r t i r  do conhec im ento  do anal ista.
Assum indo  que as c lasses  seguem o modelo  normal  mult ivariado,  e 
c ons ide rando  que estão sendo u t i l izadas  N bandas ,  o va lo r  de função de 
p roba b i l ida de  p(x -í-cj) será dado por:
P(x/cj) = (27C)-n /2[ S ] -  * ex p  ! -  ^ ( x - n j ) ' } 2 j _1( x - n j ) }  (29)
Onde nj = vetor  de médias dos dados da classe  cj
Xj = matriz  de covar iânc ias  dos dados da classe  cj
Zj I = de te rm inan te  da matr iz  de covar iânc ia  Ej
A função d isc r im inan te  para  o c la ss i f icador  de máxima 
v e ross im i lha nç a  será então:
fj(x)=In{(2jc)"N/2I i ; j r ^ e x p ! - !/2( x - n j ) ,:}2 j" 1(x -n j ) } } + I n p (c j  
fj(x )=In{(27 i) ^ I n lZ j l  */!( x - n j ) tr j “'(x -n l)+ In p (cj)  (30)
Como o te rmo -N/2In(2ju) é constan te  para  todas as c lasses  tem-se:
(31)
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11.4.2- Métodos de Classificação Não Supervisionada
Em contras te  com a c lass i f icação  superv is ionada,  onde é 
in form ado  ao s is tema o caráter  das a ss ina turas  das c lasses de 
in form ações  pelas  quais estamos anal isando,  a Class i f icação Não 
Superv is ionada  não requer  qualquer  in form ação  prév ia  sobre as classes 
de in te resse .
A c lass i f icação  não supervis ionada, exam ina  os dados e os divide  
nos agrupam entos  espectra is  naturais  p redom inan tes  presen tes  na 
imagem. O espec ia l i s ta  então ident if ica  esses agrupam entos  como classe  
de cober tu ra  de solo,  a través de uma com binação  de sua famil ia r idade 
com a reg ião  es tudada  e/ou através de levan tam entos  de verdade de 
campo. A lógica  com a qual a c la ssi f icação não superv is ionada  trabalha  é 
conhec ida  no software  IDRISI for W indows por  “ C L U S T E R ” , conforme 
já  m enc ionado  anter iormente .
È im por tan te  salientar,  que os agrupam entos  que a c lass i f icação  
não superv is ionada  produz, não são c lasses  de in formação, mas sim 
ca tegor ias  espect ra is ,  isto é, a c lass i f icação  agrupa  feições (pixe ls) com 
padrões  de re f le tânc ia  similares.
Segundo Eas tm an  (1997),  a c lass i f icação  não superv is ionada  está 
se to rnando  popu la r  na manutenção de bases  de dados de longo per íodo 
para  SIG. Dessa  forma, os analistas de SIG com pou ca  famil ia r idade  com 
o senso r iam ento  rem oto  podem através dos proced im entos  desses 
s is temas de in form ações  geográficas ,  execu ta r  c lass i f icações  que 
sa t i s fazem  os padrões  de exat idão t íp icos  de mapas.  Com proced im entos  
adequados  esta  fe r ram enta  pode representa r  um a  m ane ira  ráp ida  e eficaz  
de p roduz i r  dados conf iáve is  de cobertura  de solo de forma cont ínua .
Lapol l i ,  (1994)  conclu iu que, as imagens  der ivadas  de 
senso r iam ento  rem oto  apresentam uma m elhor ia  na sua precisão ,  quando 
técnicas  superv is ionadas  e não superv is ionadas  são agrupadas ,  sendo
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então denom inadas  de c lass i f icação  h íbrida .  Neste  método,  a 
c la ss i f i cação  não superv is ionada  é u t i l i zada  como base  para  a seleção de 
amos t ras  de t re inam ento  para rea l izar  uma c lass i f icação  supervis ionada.
N os  m étodos  dessa  c lass i f icação ,  a seleção do c lass i f icador  ou da 
reg ra  de dec isão  depende  da na tu reza  dos dados de entrada e das de 
sa ídas  que se dese je .  Entre  os a lgor i tmos de c lass i f icação  não 
su perv i s io nad a  mais  u t i l izado ,  destaca-se  o a lgor i tmo de K-médias.
O a lgor i tmo de K-médias,  base ia -se  no va lor  da d is tância  
euc l id iana  entre os pixels.  Inic ia lmente ,  é fei tos  uma par tição ,  com os 
p ixe ls  sendo d is t r ibu ídos  em K grupos,  e é ca lcu lada  a dis tânc ia  entre 
cada p ixel e a média  de cada grupo.
Em seguida , é computado  o erro,  ou seja,  o somatór io  dos 
quadrados  das d is tânc ias  entre cada e lemento  e a média  de seu grupo. 
P rocura-se ,  então, m in im izar  o erro,  m udando os pixels  de grupo e 
com p utando  as novas médias de grupo com as respec t ivas  dis tâncias.  A 
busca  te rmina  quando não se pode mais  d im inu i r  o erro pe la  
m ov im en tação  dos pixels  entre os grupos,  (Crosta ,  1989).
Um pr im eiro  mapa de u t i l i zação  do solo em 13 c lasses,  foi 
rea l izado  pe lo  c lass i f icador  por  p robab i l idade  máxima,  is to é, máxima 
ve ross im i lhança  (maxim um  l ike l ihood) ,  módulo  maxl ike ,  usando os 
canais  Landsa t  TM1 ,TM 3,TM 4,TM 5 e TM7 ream ostrados  a 10 metros ,  e
o canal Pan ex tra ídos  da imagem Spot.
Em seguida  foi fei ta  a c lass i f icação  não superv is ionada,  rea l izada  
a em três  e tapas  de acordo com o software  IDRISI.
Am bigü idades  podem  or ig inar-se  de d i fe ren tes  fontes.  Embora  
ex is ta  um a  var iação  entre  os pixels,  que poderão  ter  graus  de re f le tância  
desde  0,0 (mín imo número  de pixel )  até 1,0 (máximo núm ero  de pixel)  
não há  n e nhu m a  ambigü idade  quanto  ao fato de que se t ra ta  da mesma 
planta .  É um a  única  classe de vegeta l ,  o p rob lem a  é c lass i f ica r  dist intos 
t ipos de p ixe ls  do mesmo tipo de objeto.
As imagens  obtidas por  senso r iam ento  remoto  fornecem 
in fo rm ações  sobre  a re f le tânc ia  dos objetos  da superf íc ie  terrest re ,  em
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diversos  com prim entos  de onda da energia  ref le t ida  por  esses objetos.  
Um pixel  que tenha  a mesma ref le tânc ia  de cer ta  classe,  em todas as 
fa ixas de f reqüência ,  será  c lass i f icado como pe r tencendo  a essa classe,  
Barcsak  (op  ci t ) .
Entre tan to  nada  garante  que se trate do mesmo tipo de objeto; pode 
tra ta r-se  de d is t in tos  obje tos com a mesma ref le tânc ia  em todas as 
f reqüênc ias  pesqu isadas .
Par t indo  do fato de que os métodos de c lass i f icação mais 
com um ente  em pregados  base iam-se  unicamente  na informação espectral ,  
foram inser idas  in form ações  a priori ,  fundam enta is  da in te rpre tação,  
der ivadas  dos aspectos  da in te rpre tação, como forma,  textura ,  posição 
re la t iva  e tam anha  dos objetos  na imagem, onde foi possível tornar  as 
imagens tem át icas  resu l tan tes  mais apropr iadas  pa ra  anál ise  de acordo 
com os obje t ivos  deste  t rabalho.
4.9 - Medidas de índices de Precisão
Ao término  do p rocesso  de c la ss i f icação  de uma imagem digital  
obt ida  por  senso r iam ento  remoto , é necessár io  te r-se  uma medida  de 
prec isão  dos resu l tados  alcançados.
Tais  medidas de precisão , são um proced im en to  vital  no processo  
de c lass i f icação  das imagens finais p roduzidas .  Isto envolve  a 
ident i f icação  de um conjunto  de locais,  denom inados  de amostras ,  que 
são checados  no campo. As c lasses de cober tu ra  e uso do solo 
iden t i f icadas  no campo são então comparadas  às que foram mapeadas na 
imagem para  os m esm os  locais.  As aval iações  es ta t í s t icas  de exat idão 
poderão  ser der ivadas  pa ra  a área de estudo in te ira ,  ass im como para  as 
c lasses  indiv iduais .
A M atr iz  de Confusão ,  também denom inada  de Matr iz  de Erro, 
contém um a tabu lação  do número  de pon tos  de am os t ragens  encontrada 
em cada poss íve l  combinação  de categoria  (c lasses)  c lass i f icada  através
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do c la ss i f i cado r  de m áxima veross im i lhança ,  e fe tuada  a par t i r  do módulo 
de E R R M A T  do IDRISI.
Os núm eros  ao longo da d iagonal de uma matriz  de erros, 
r ep re sen tam  índices ,  onde a ca tegor ia  c lass i f icada  coinc ide  com o valor  
verdade i ro .  Em outras pa lavras ,  os ind ices  na d iagonal da Matriz,  
r ep re sen tam  a pe rcen tagem  de “p i x e l s ” per tencentes  à c lasse proposta ,  
adv indos  da c la ss i f icação  supervis ionada.
Os índ ices  fora da d iagonal quan t i f icam  os “p i x e l s ” ident i f icados 
em c lasses  d ife ren tes ,  indicando, por tan to ,  uma cer ta  confusão entre as 
c lasses.
São cham ados  erros p roporc iona is  e/ou erros de omissão, enquanto  
esses  ao longo da ex t rem idade  da di re ita  são cham ados erros de 
comissão.
A anáí ise  destes  dados não só permite  conhecer  as p robabi l idades  
de ocor rênc ias  dos “p i x e l s ” nas áreas amostra is ,  mas também, em quais  
c lasses  eles acorreram.
Os erros  de omissão  servem como base  para  ju lg a r  a e f ic iênc ia  ou 
não da c lass i f icação ,  e os erros de comissão, como meios  para  
de te rm inar  como m elhorar  a c lass i f icação  e ass im, aumentar  sua 
p rec isão ,  quando n e ce s s á r io , (E a s tm a n ,1997).
A ver i f icação  quan t i ta t iva  da M atr iz  de Confusão  é gera lmente  
necessá r ia  após a rea l ização  de uma inspeção  geral das c lass i f icações  
pa ra  se de tec tar  a na tu reza  genér ica  dos erros presentes .
Como sugerem Gong e Howarth  (1990)  in Bri tes  et a l . (1998) ,um 
dos p roced im en tos  que vem sendo usado para  m ensurar  as c lass i f icações  
tem át ica s  é o índice  Kappa  (K). Ele vem sendo recom endado  como uma 
m ed ida  apropr iada  da exat idão por  rep resen ta r  in te i ram en te  a Matr iz  de 
C onfusão
K=(po-pc)-Kl-pc)  (32)
Onde:  po=  p roporção  de un idades  que concordampc= proporção  de un idades  que concordam  por  casua l idade1 = p robab i l idade  de concordância
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De acordo  com C A M PB E LL  (1987),  a es t imat iva  de Kappa (K) é a 
p ropo rção  de concordânc ia  do va lor  global para  a percentagem  corre ta  
(obse rvado) ,  ou seja,  o somatór io  dos e lementos  presen tes  na diagonal da 
m atr iz  d iv id ido  pe lo  total  de elementos.  Por  esperado entenda-se  o 
va lo res  ca lcu lados  usando-se  o total  de cada l inha  e de cada coluna da 
matr iz ,  des ignado  pe lo  autor  como marginais.  Os produ tos  dos marginais 
de l inhas pe los  das colunas  es t imam o número de e lementos  de (pixels) 
a ss ina lados  para  cada  célula  da matriz,  dado que esses pixels sejam 
ass ina lados  por  chance  a cada categoria:
K=(observado-esperado) -í-(l-esperado) (33)
Com o obje t ivo  de se mensurar  a exat idão das c lassi f icações  dos 
m angueza is  e s tudados  neste  trabalho,  ap l icou-se  a m etodologia  descrita  
acima, o que tornou possível gerar  a matriz  de erro que poss ib i l i tando  o 
cálculo  dos índices  de exat idão (Kappa).
O índice  de Kappa vem sendo recom endado  como uma medida 
apropr iada  da exat idão por  representar  in te i ram en te  a Matr iz  de 
Confusão,  pe rm i t indo  o cálculo da exat idão global das c la ss i f icações das 
imagens digitais .
